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JURISPRUDÊNCIA 
A 

A Ç Ã O RESCISÓRI A 

Just iça Elei toral . S u a inadmissibi l idad e n a 
Just iça Eleitoral , po r ausênci a d e previsã o lega l 
no Códig o Eleitoral , e  po r se r incompatíve l c o m 
a celer idad e qu e s e dev e imprimi r a o process o 
eleitoral. -  Res . 11.74 2 -  B E 388 /69 . 

A C Ó R D Ã O 

Desconst i tu ição (descabimento ) —  Lapsus 
calami. Convençã o munic ipa l . Pretensã o à  de -
claração d e su a nul idade . 1 . M e r o lapsus  calami 
do acórdã o reconhecíve l d e p lano , se m prejuíz o 
do verdadeir o pensamen t o d a f rase , nã o autor iz a 
sua desconst i tu ição . 2 . Matér i a d e prova , sobr e 
fatos cont rover t idos , insuscetível , po r igual , d e 
discussão n a instânci a especia l —  A c . 7.10 2 — 
B E 383 /55 . 

Fundamentação —  Nul idade . Acórdã o qu e 
acolheu integralment e o s fundamento s d o pare -
cer d o Procurado r Reg iona l Elei toral . Nu l idad e 
inexistente. Recurs o especia l d e qu e s e nã o c o -
nhece -  A c . 7.02 3 -  B E 379 /57 . 

Publ icação e m sessã o —  Int imaçâ o da s par -
tes (nomes ) —  Regis t r o d e cand ida to . Pub l i ca -
ção d e acórdão , e m audiência , e m conformidad e 
c o m o  d ispost o n o art . 1 3 d a Le i Complementa r 
nP 5 / 7 0 . A p r e g o a d a s a s parte s par a o  ju lgamen -
to d o recurso , f i ca m ela s int imada s par a a  publ i -
cação, obr igator iament e n a mesm a sessão , d o 
acórdão, independentement e d e neste , consta r 
seus nome s —  A c . 7.15 4 —  B E 384 /31 . A c . 
7.155 -  B E 3 8 4 / 3 2 . 

A D V O G A D O 

Impedimento e  incompat ib i l idad e —  Just iç a 
Eleitoral. Representaçã o judicia l d e órgã o parti -
dár io. A d v o g a d o e  De legado . Condiçõe s d e 
exercício prof issiona l n a Just iç a Eleitoral . Impug -
nação a  registr o po r falt a d e interstíci o d e fi l ia -
ção part idária . 1 . A  representaçã o judicia l do s ór -
gãos partidário s perant e a  Just iç a Eleitora l f ic a a 
cargo do s respect ivo s dir igente s e  de legado s o u 
de advogado s const i tu ídos . 2 . O  advogad o qu e 
subscreveu a  impugnaçã o estav a inscri t o n a 
O A B , nã o tend o s id o comprovad a su a condiçã o 
de funcionár i o públ ic o gerador a d e incompat ib i l i -
dade o u impediment o par a advogar ; aliás , a  a d -
vocac ia contr a Part id o Polít ic o perant e a  Just iç a 
Eleitoral nã o est á sujeit a à s restriçõe s imposta s 
aos funcionár io s públ ico s pel o Estatut o d a Or -
d e m . Quand o o  Estatut o a lud e a  pessoa s d e d i -
reito públ ic o e m geral , ess a expressã o que r s o -
mente abrange r o s ente s públ ico s federais , esta -
duais e  munic ipa is , ampl iand o ass i m a s d ispos i -
ções legai s anteriores , qu e c ing ia m o s impedi -
mentos a o ram o d a Fazend a Públic a a  qu e foss e 
v inculado o  advogado . 3 . C o n q u a n t o se m apre -
sentação d a habitua l procuração , o  mandat o ju -
dicial fo i p rovad o indiretament e e  rat i f icad o pel o 
órgão part idári o in teressado . 4 . O  interstíci o le -
gal d e doi s ano s d e f i l iaçã o par a o  egress o d e 
um Part id o candidatar-s e pel a legend a d e out r o 
não fo i cumpr ido , send o iss o bastant e par a o  in -
defer imento d o pedid o d e registro , at é m e s m o 
de ofíc io . -  A c . 7.62 7 -  B E 388 /57 . 

A G R A V O D E I N S T R U M E N T O 

I l e g i t i m i d a d e d e p a r t e —  D i r e t ó r i o 
Mun ic ipa l . O s Diretór io s Mun ic ipa i s do s Part ido s 
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Polít icos nã o t ê m legi t imidad e par a recorre r a o 
T S E . A c . 7.28 6 -  B E 385 /32 . 

Interposição tempest iv a —  Recu rs o especial 
( fundamentação def ic iente) . Ag rav o prov ido . 
Recurso especia l def ic ientement e fundamenta -
do . 1 . P rov imen t o d o agrav o d e inst rumento , 
examinado in ic ia lmente , po r se r evident e o 
equívoco d o d e s p a c h o qu e o  tev e c o m o serôdio . 
2. Q u a n t o a o t em a prequest ionad o n o acórdã o 
recorr ido, a  saber , inadequaçã o d o agrav o regi -
menta l dir ig id o a o T R E - P R , nã o houv e indicaçã o 
de qua lque r no rm a lega l v io lad a n e m d e acórdã o 
d ivergente, nã o podend o ass i m se r conhec id o o 
recurso espec ia l interpost o —  A c . 7.16 9 —  B E 
384 /35 . 

P razo —  Int imaçã o pessoa l —  Intempes -
t iv idade. É  d e trê s dia s o  praz o par a a  interposi -
ção d e agrav o cont r a despach o denegatór i o d e 
recurso espec ia l . Embor a pessoa lment e int ima -
do , o  agravant e de ixo u decorre r o  t r ídu o e  s ó 
veio a  mani festa r se u agrav o nov e dia s depo i s — 

A c . 7.59 3 -  B E 388 /40 . 

P r a z o ( c o n t a g e m ) —  I n t i m a ç ã o n a 
sexta- fe i ra . A g r a v o . P razo . Nu l idad e (silênci o d o 
pre jud icado) . Inelegibi l idade . Di retor-Técnic o d e 
Prefei tura M u n i c i p a l . 1 . Havend o ocor r id o a  inti -
mação e m um a sexta-fe i ra , o  t r ídu o par a o  agra -
v o s ó s e c o n t o u a  parti r d o pr imeir o di a úti l sub -
seqüente (C . Pr . C i v . , art . 184 , parágraf o único , 
e Súmu l a 31 0 d o S T F ) . 2. O  cerceament o d e de -
fesa pel a falt a d e vist a do s d o c u m e n t o s ofereci -
dos pel o recorr id o nã o fo i opor tunament e alega -
do , d e m o d o qu e o  silênci o d o prejudicad o sa -
nou ess a nul idad e relativ a (C . E l . , art. 219 , pará -
grafo ún ico) . 3 . A  inelegibi l idad e const i tuc iona l 
(art. 151 , §  1? , alíne a c  n ? 3 ) nã o abrang e o  car -
go d e Di re tor -Técnic o d e Prefei tur a Mun ic ipa l , 
que s ó poder i a enquadrar-s e n a Le i C o m p l e m e n -
tar n ? 5 / 7 0 , art . 1? , incis o IV , alíne a a , s e equi -
parável a o d e Secretár i o Mun ic ipa l —  A c . 7.63 4 
- B E 3 8 8 / 6 0 . 

R e c u r s o espec ia l —  Falt a d e pressupostos . 
A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o par a mante r a 
decisão recorr ida , po r nã o ocor re rem , n a h ipóte -
se ; a ) o fens a à  cois a ju lgada ; b)  a f ront a ao s 
arts. 21 9 e  22 3 d o C E ; c ) violaçã o a o §  3? , d o 
art. 15 3 d a C F -  A c . 7.50 5 -  B E 386 /50 . 

R e c u r s o espec ia l —  Interpretaçã o razoável . 
A g r a v o d e inst rument o contr a o  indefer iment o 
de recurs o espec ia l . Recu rs o especia l a  qu e s e 
negou segu imen to , po r nã o have r a  decisã o re -

corr ida af rontad o express a disposiçã o d e lei . 
Reputando-se razoáve l a  interpretaçã o dad a ao s 
textos supos tament e v io lado s ( S T F , Súmul a n ? 
400), nega-s e prov iment o a o agravo . Matéri a 
prel iminar d e legi t imaçã o par a impugna r registr o 
de Diretór i o Mun ic ipa l (Le i n ? 5 .682 /71 , arts . 5 0 
e 67 , §  1?) . Matér i a d e mér i t o pert inent e a  praz o 
de f i l iaçã o d e eleitore s (Le i n ? 6 .817 /80 , art . 2°). 
A g r a v o desprov id o —  A c . 6.82 4 —  B E 3 8 3 / 4 . 

P r o v i m e n t o p a r a me lho r e x a m e . A g r a v o . 
S e u prov imento , par a qu e s u b a m o s auto s d o 
recurso pr inc ipal , par a su a apreciação . —  A c . 
7.139 -  B E 383 /87 . 

A G R A V O R E G I M E N T A L 

I n te rpos i ção p o r t e l e x —  A u t e n t i c a ç ã o . 
A g r a v o regimenta l interpost o po r telex , s e m au -
tent icação. Nã o conhec ido , po r fal t a d e indis -
pensável requisit o forma l —  A c . 7.18 3 —  B E 
384 /39 . -  A c . 7.18 2 -  B E 384 /38 . 

A L I S T A M E N T O E L E I T O R A L 

Revisão (requisitos) . A  revisã o d o elei torad o 
depende, no s te rmo s d o art . 71 , §  4? , d o C . 
Eleitoral, d e prévi a autor izaçã o e  d e instruçõe s 
específicas d o T S E -  A c . 7.19 7 -  B E 384 /51 . 
A c . 7.19 8 -  B E 385 /9 . 

Vício —  Argü içã o n o p rocess o d e eleições . 
Nul idade d e votaçã o so b a  alegaçã o d e dupl ic i -
dade d e inscrição . Violaçã o pel a decisã o recorr i -
da da s norma s constante s do s arts . 14 9 e  25 9 
do Códig o Eleitoral . O  víci o e m al is tament o elei -
toral nã o s e d iscut e dentr o d o p rocess o d e elei -
ções, con fo rm e jur isprudênci a pacíf ic a dest e Tr i -
buna l ; ass im , considera-s e válida a  eleiçã o d a ur -
na anulad a pel o T R E . Recurs o conhec id o e  pro -
vido -  A c . 7.62 4 -  B E 388 /53 . A c . 7.54 9 -
BE 387 /30 . 

A P U R A Ç Ã O 

Apuração incomple t a —  R e c o n t a g e m d e 
vo tos —  Incoincidência . Recurs o espec ia l . Re -
con tagem d e vo tos . Incoincidência . Apuraçã o 
incomple ta . Vio laçã o do s arts . 26 8 e  18 1 d o Có -
digo Eleitoral . A g r a v o retid o nã o conhec ido . Re -
curso conhec id o e  provid o par a cassa r a  decisã o 
recorr ida a  f i m d e qu e a  urn a sej a apurad a pel o 
Tr ibunal a  quo  -  A c . 7.56 2 -  B E 3 8 7 / 4 5 . 
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Bolet ins —  Nul idad e relativ a —  Preclusâo . 
Recurso espec ia l . A rgü içã o d e matéri a prec lusa . 
I. O s vício s a legado s quant o à  opor tun idad e d a 
expedição e  d ivulgaçã o do s bolet in s d e apuraçã o 
e relat ivament e a  cerceament o d e at iv idad e d e 
fiscalização partidári a nã o conf igura m nul idad e 
absoluta qu e pudess e f ica r a  salv o d a preclusâo . 
Não argüido s n a ocasiã o opor tuna , nã o pode -
riam sê-l o e m recurs o a o T R E - R O , c o m o be m 
decidiu a  decisã o recorr ida . 2 . Nã o conhec imen -
to d o recurs o espec ia l , à  míngu a d e seu s pressu-
postos legai s —  A c . 7.54 8 —  B E 387/29 . 

Fraude o u err o d e fato . A g r a v o d e instru -
mento . T rancamen t o d e recurs o espec ia l . Corre -
ção d o r igor ism o n a interpretaçã o d a lei . A  f rau -
de o u o  err o d e fat o n a apuraçã o deve m se r 
sempre apurados , s e a  questã o é  levantad a e m 
tempo. Nã o s e deve , po r iss o m e s m o , arreda r a s 
possibi l idades d e correção , atravé s d o r igor ism o 
na interpretaçã o d a le i o u d e excess iv o formal is -
mo (Parecer , f ls . 94 /95) . Err o d e fat o n a s o m a e 
recontagem (CE , art . 18 0 -  II , c / c § § 7?  e  8P , 
do art . 179) . A g r a v o prov id o par a exam e d o re -
curso especia l -  A c . 7.58 4 -  B E 388 /28 . 

Impugnação (falta ) —  Preclusâo . Recurs o 
especia l . Prequest ionamento . Preclusâo . 1 . A 
doutr ina d o prequest ionamento , construíd a pel o 
S T F e m torn o d o recurs o extraordinár i o e  c o n -
sol idada na s Súmula s n? s 28 2 e  356 , compor t a 
certo abrandament o quand o t ranspost a par a o 
campo d o recurs o espec ia l , d e m o d o a  compat i -
bilizar se u r igor ism o técn ic o c o m a s pecul iar ida -
des d o p rocess o e  d a Just iç a Eleitoral , mo rmen -
te no s recurso s relativo s à  apuração , no s quai s 
se admi te m at é impugnaçõe s e  decisõe s orai s e 
intervenção d e le igos . 2 . Nã o tend o hav id o im -
pugnação perant e a  J u n t a A p u r a d o r a , nã o pod e 
o T R E , po r forç a d e preclusâo , conhece r d o re -
curso interpost o contr a a  apuraçã o d a urn a — 
A c . 7.30 3 -  B E 386 /14 . 

Início —  Irregularidade s nã o comprovadas . 
M a n d a d o d e segurança . Apuração . Irregularida -
des nã o comprovadas . 1 . A lé m d e dest i tuída s d e 
qualquer comprovação , a s alegaçõe s do s impe -
trantes poder iam , s e verdadeiras , enseja r o s re -
cursos eleitorai s adequados . 2 . O  fat o d e te r s i -
do inic iad a a  apuraçã o n o m e s m o di a d a eleiçã o 
— únic a alegaçã o comprovada , porqu e reconhe -
cida pel o jui z impet rad o —  nã o const i tu i qua l -
quer irregularidad e (cf . art . 7 ? d a Resoluçã o n ? 
I I . 457/82 ) -  A c . 7.22 0 -  B E 384/6 1 

M e s a s Recep to ras . Negad a a  autor izaçã o 
para qu e a s própria s M e s a s Receptora s apure m 

os votos , d e aco rd o c o m or ientaçã o anterio r d o 
T S E -  Res . n ? 11.42 3 -  B E 378 /55 . R e s . n ? 
11.424 -  B E 380 /59 . R e s . n ? 11.38 6 -  B E 
378 /50 . 

Nul idade —  Preclusâo . S e a  irregularidad e a 
que s e refer e o  §  5 ? d o art . 16 5 d o Códig o Elei -
toral nã o fo i objet o d e impugnaçã o n o m o m e n t o 
da apuração , opera-s e a  preclusâ o (art . 17 1 d o 
Código Eleitoral ) -  A c . 7.29 3 -  B E 385 /34 . 

Prazo —  Prorrogação . Prorrogaçã o d o pra -
zo par a apuração . Sol ic i taçã o nã o atend ida , c o m 
recomendações d o cumpr iment o d o praz o pre -
visto n o art . 19 8 d o C E -  R e s . n? 11.60 0 -  B E 
384/72 . 

Recon tagem d e vo to s ( indeferimento ) — 
Decisão d e T R E —  Recu rs o cabível . É  especia l o 
recurso cabíve l d a decisã o d e T R E , que neg a re -
con tagem d e vo tos , cumpr ind o proceder , no s 
termos d o art . 276 , incis o I , d o Códig o Elei toral . 
Não s e conhec e d o recurs o espec ia l , s e o  recor -
rente nã o ind ica , n a peç a recursal , a  disposiçã o 
de lei , qu e tenh a s id o v io lad a pel o acórdã o re -
g ional , o u decisã o d ivergent e d e outr o Tr ibuna l 
Eleitoral -  A c . 7.21 6 -  B E 384 /59 . 

Recon tagem d e vo to s —  Err o materia l — 
Preclusâo ( inocorrência) . Recon tage m d e vo tos . 
Não conf iguraçã o d e afront a ao s d isposi t ivo s le -
gais invocados . Falt a d e prequest ionamento . D i -
vergência jur isprudencial . Erro s materiai s comet i -
dos n o lançament o do s resul tado s da s urna s no s 
mapas, cuj o conhec imen t o independ e d a impug -
nação d e qu e trat a o  art . 16 9 d o Códig o Eleitora l 
(Precedentes: Acórdão s n? s 4.81 3 e  7.203) . Re -
curso conhec id o e  prov id o par a reforma r a  dec i -
são recorrid a e  afastad a a  preclusâo , julgu e o 
Tr ibunal a  quo  mér i t o d o pedid o —  A c . 7.56 6 — 
B E 387 /53 . 

Recon tagem d e vo to s —  Err o materia l o u 
de fato . Recurs o eleitoral . Recon tage m d e vo -
tos. Err o d e fato . O s erro s materiai s o u d e fat o 
comet idos po r J u n t a Apu rado r a n o lançament o 
dos resul tado s da s urna s no s mapa s e  qu e nã o 
podem se r po r iss o m e s m o detectado s n o mo -
mento d a apuração , independe m d a impugnaçã o 
de qu e trat a o  art . 16 9 d o Códig o Eleitoral , dan -
do ensej o à  recontage m par a s imple s ver i f ica -
ção, n a primeir a opor tun idad e e m qu e s e apre -
sentar o  engan o e  enquant o nã o houve r resulta -
do oficia l d e proc lamaçã o do s elei tos . Recurs o 
de qu e nã o s e c o n h e c e —  A c . 7.20 3 —  B E 
385/14. A c . 7.27 8 -  B E 385 /25. 
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R e c o n t a g e m d e v o t o s —  M o t i v a ç ã o 
( inexistência) . Recurs o espec ia l . Recon tage m d e 
vo tos . Inexistênci a d e mot ivação . Dev e prevale -
cer a  decisã o qu e nego u segu iment o a  recurs o 
especia l par a s imp le s exam e d e p rova , tant o 
mais quan t o o s fa to s narrado s n a inicia l sã o in -
te i ramente puer is . Nã o s e autor iz a a  recon tage m 
de vo to s po r s imp le s dúvid a e m to rn o d a f idel i -
dade do s sufrágios , tant o mai s s e nã o mani fes -
tada n o m o m e n t o opor tuno , ist o é , perant e a s 
J u n t a s e  c o m bas e no s Bolet in s fo rnec ido s e m 
con f ron to (CE , art . 180 , i ten s l / l l ) . A g r a v o d e 
ins t rumento desprov id o —  A c . 7.30 5 —  B E 
386 /18 . 

R e c o n t a g e m d e vo to s —  Preclusâo . Nã o s e 
aco lhe recurs o c o m pedid o d e recon tage m d e 
vo tos , q u a n d o nã o houv e opor tun a impugnaçã o 
no m o m e n t o d a apuração , e  o  apel o nã o de -
mons t ra a  ocorrênci a d e erro , f raude , o u decisã o 
profer ida con t r a express a disposiçã o legal . Re -
cu rso espec ia l a  qu e s e neg a conhec imen t o — 
A c . 7.53 0 -  B E 387 /20 . A c . 7.20 9 -  B E 
385 /16 . 

R e c o n t a g e m d e vo to s —  Suspe i t a de f raud e 
— Preclusâo . R e c o n t a g e m d e urnas . Suspe i t a 
de f raud e po r fa t o d e conhec imen t o superve -
niente. Preclusâo . O  art . 18 1 d o Códig o Eleitora l 
não autor iz a o  ped id o d e recon tage m d e urnas , 
se nã o houve r recurs o imediat o à  respect iv a 
apuração do s vo tos . A  a legad a un i formidad e d e 
graf ia d e d iversa s cédula s seri a víci o os tens iv o 
que nã o poder i a passa r desperceb id o à  f iscal iza-
ção part idár ia , s o b pen a d e preclusâ o —  A c . 
7.633 -  B E 388 /59 . 

R e c u r s o verba l —  Fundamentaçã o tempest i -
va —  Def ic iênci a d e instruçã o —  Just iç a Eleito -
ral (falha) . A g r a v o d e ins t rumento . T ranca -
men to d e recurs o espec ia l , e m matéri a d e apura -
ção e  recurs o ( C E , arts . 169 , 17 1 e  179 , II) . S e 
houve recurs o verba l perant e a  J u n t a A p u r a d o -
ra, f u n d a m e n t a d o na s 4 8 hora s subseqüentes , a 
decisão reg ional , que , ignorand o tai s fa tos , ne -
g o u segu imen t o a  recurs o espec ia l , dev e se r ar -
redada c o m o óbic e indevid o à  apreciaçã o d a 
matér ia pel o T S E . S e d a cert idã o qu e instru i o 
recurso inicia l nã o cons t a o  t rech o cor respon -
dente d o bo le t i m (art . 169 , §  4? , C E ) , po r falh a 
da J u n t a , a  omissã o nã o dever á prejudica r o  re -
cor rente , tant o mai s s e supr id a pel a cert idã o e 
A t a Fina l d e Apuração . A g r a v o d e inst rument o 
p rov ido -  A c . 7.30 8 -  B E 3 8 6 / 2 2 . A c . 7.32 9 

- B E 3 8 6 / 2 8 . 

Recurso verba l —  Fundamentaçã o in tem -
pest iva. Impugnaçã o d e urna . Recurs o interpos -
to ex temporaneament e (CE , art . 169 , § § 2 ? e 
4?). A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o —  A c . 
7.299 -  B E 3 8 5 / 4 1. A c . 7.85 5 -  B E 388 /29 . 

Recu rso verba l —  Fundamentaçã o (prov a 
inexistente). Impugnaçã o d e urna . Nul idad e nã o 
argüida perant e a  J u n t a A p u r a d o r a . Preclusâo . 
Ausência d e prov a relativ a à  fundamentaçã o ver -
bal d o recurs o (CE , art . 169 , §  4?) . A g r a v o nã o 
provido -  A c . 7.58 7 -  B E 388 /30 . 

Renovação —  Fiscalização . Recurs o espe -
c ia l . Ped id o d e renovaçã o d e apuração . A rgü i -
ção d e o fens a ao s arts . 16 9 e  179 , §  8? , d o Có -
digo Eleitora l e  art . 1.03 5 d o Cód ig o C iv i l . 1 . A 
instância d o recurs o especia l nã o oferec e quadr o 
para o  reexam e d a prov a d e condiçõe s amb ien -
tais d o recint o da s apurações , eventua lment e 
impedi t ivas d a percepçã o visua l do s f iscai s d o 
part ido. 2 . Insubsistent e a  pretens a violaçã o do s 
d isposi t ivos legai s menc ionados , qu e nã o fo ra m 
sequer prequest ionado s n o acórdã o recorr ido , 
que s e c ingi u a  f irma r a  preclusâ o tempora l par a 
as impugnaçõe s à  apuração . 3 . O  mandad o d e 
segurança nã o é  sucedâne o d e recurso , n e m 
meio idône o a  contorna r a  preclusiv idad e ineren -
te a o s is tem a processua l específ ico , sendo , 
aliás, incabíve l contr a ato s judiciai s d e qu e ca ib a 
recurso. Recu rs o especia l nã o conhec id o —  A c . 
7.201 -  B E 385 /11. 

c 

C Â M A R A M U N I C I P A L 

Número d e Vereadore s (aumento) . Recurs o 
espec ia l d e n e g a d o . A g r a v o d e s p r o v i d o . Nã o 
comprovada qualque r o fens a à  lei , porquant o o 
acórdão recor r ido ,nego u qu e o  elei torad o apt o a 
votar n o municíp i o ul t rapassass e 15.00 0 eleito -
res, o  qu e seri a indispensáve l par a a  ampl iação , 
pretendida pel o cand idato , d o númer o d e Verea -
dores à  Câmar a Mun ic ipa l d e Cedr o (CE ) —  A c . 
7.609 -  B E 388 /47 . 

C A N D I D A T O N A T O 

Convenção —  Dispens a de aprovação . C a n -
didatos natos . Vereadores . S e u s nome s nã o de -
vem se r submet ido s à  aprovaçã o do s convenc io -
nais, nã o havend o razã o par a relacioná-lo s n a 
ata d a convenção , d a qua l d e v e m consta r o s 
cand idatos esco lh ido s po r el a —  A c . 7.06 2 — 
B E 3 8 0 / 5 2 . 
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CARTÓRIO E L E I T O R A L 

A rqu i vo (restauração) . Cartór i o Eleitora l des -
truído po r incêndio . Restauraçã o d o arquivo . A s 
instruções cont ida s n a Resoluçã o n f 5 / 8 2 d o 
T R E / G O sã o satisfatória s par a a  restauraçã o d o 
arquivo d o Cartór i o Eleitora l destruíd o po r incên -
d io , merecend o po r iss o aprovaçã o d o T S E — 
Res . n ? 11.48 0 -  B E 379 /74 . 

CÉDULA O F I C I A L 

M o d e l o —  Consu l t a prejudicad a —  Reso lu -
ção superveniente . Cédul a eleitora l par a a s elei -
ções d e 15.11.82 . Dúvida s acerc a d o mode l o a 
ser ado tado . Consu l t a ju lgad a prejudicad a e m 
f a c e d a s u p e r v e n i ê n c i a d a Resoluçã o n ? 
11.455/82 -  Res . n ? 11.59 2 -  B E 3 8 4 / 7 1. 

M o d e l o —  Le i n? 7.021/82 (const i tuc ional ida-
de). Cédul a Of ic ia l . Eleiçõe s d e 15.11.82 . Cons t i -
tuc ional idade d a Le i n f 7.021 , d e 1982 , qu e es -
tabeleceu o  mode l o d a cédul a of icia l únic a a  se r 
usada na s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1982 , 
e val idad e d a Resoluçã o n?  11.455 , d e 1982 , d o 
T S E , que , ba ixand o instruçõe s par a o s ato s pre -
paratórios da s eleições , d isc ip l ino u aquel e mode -
lo d e cédula , revogando , e m conseqüência , o 
anterior, inst i tuíd o pel a Resoluçã o n?  11.369 . 
M a n d a d o d e seguranç a indefer id o —  A c . 7.14 5 
- B E 384 /28 . 

S ig i lo d o vo t o —  Nul idade . A s cédula s que , 
em qualque r loca l , cont ivere m o  n o m e d o Part i -
do o u a  sigl a partidári a serã o nula s s e a  J u n t a 
Apuradora verif ica r que , n o cas o conc re to , tai s 
expressões p o d e m identi f ica r o  vo t o —  Res . n ? 
11.558 -  B E 380 /67 . 

COMÍCIO 

Distr i to Federa l . Realizaçã o d e comício s n o 
Distrito Federa l . S e u enquadrament o n a proibi -
ção cont id a n o art . 2 4 d a Le i n ? 6.09 1 / 7 4. C o n -
sulta respondid a af i rmat ivament e —  Res . n ? 
11.470 -  B E 380 /60 . Res . n ? 11.54 7 -  B E 
385 /42 . 

C O M I S S Ã O A P U R A D O R A 

M e m b r o s (afastamento) . A fas tamen t o d e 
membros d a Comissã o apurador a d o T R E de M i -
nas Gera is . Negad a autor izaçã o po r j á s e encon -
trar a fastad o o  president e d a mesm a —  Res . n ? 
11.473 -  B E 3 8 0 / 6 1. 

C O M I S S Ã O E X E C U T I V A 

Subst i tu ição d e cand ida to s —  C o m p e -
tência. Esco lh a d e cand idato s pel a Comissã o 
Execut iva. Ap l icaçã o d a regr a cont id a n o art . 
101, §  5? , d o Códig o Eleitoral . Recurs o a  qu e s e 
nega conhec imen t o —  A c . 7.08 8 —  B E 3 8 3 / 4 3. 

C O M I S S Ã O E X E C U T I V A R E G I O N A L 

Indicação d e cand ida to s —  Convençã o nã o 
realizada —  Plei t o mun ic ipa l . Part id o polí t ic o 
que de ixo u d e realiza r convençã o par a a  esco lh a 
de candidatos , apesa r d e conta r c o m o  númer o 
mínimo d e f i l iado s e  Comissã o Mun ic ipa l Prov i -
sória. Omissã o supr id a pel a Comissã o Execut iv a 
Regional qu e ind ico u cand idato s a o pleit o mun i -
c ipa l , requerend o registr o a o J u i z Eleitoral . Le -
gal idade dess a providência . Apl icaçã o d o art . 2°, 
§ 7? , e  art . 8? , d a Le i n ? 6 .978 /82 , c o m a  reda -
ção d a Le i n ? 7 .015 /82 , comb inado s c o m o  art . 
5?, §  1? , d o Decre to-Le i n ? 1.541 , d e 1977 . Re -
curso especia l d e qu e s e nã o conhec e —  A c . 
6.952 -  B E 378 /22 . 

COMPETÊNCIA 

M a n d a d o d e seguranç a —  A t o d o Pres iden -
te d a Repúblic a (matéri a eleitoral) . Competênc ia . 
M a n d a d o d e Segurança . A t o d o President e d a 
República (art . 119 , I , i,  d a C F ) . A  Const i tu içã o 
confere, estr i tamente , a o S u p r e m o Tr ibuna l Fe -
deral , competênc i a par a processa r e  julgar , or igi -
nar iamente, mandad o d e seguranç a cont r a at o 
do President e d a Repúbl ica , qualque r qu e sej a a 
matéria nel e envo lv ida . Ineficáci a d a norm a d o 
Código Eleitora l a o deferi r competênc i a a o Tr i -
bunal Super io r Eleitoral . Prel imina r d e dec lara -
ção d e incompetênci a d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral , c o m decl inaçã o par a o  S u p r e m o Tr ibuna l 
Federal -  A c . 6.92 3 -  B E 383 /14 . 

C O N S U L T A 

C a s o concre to . O  T S E nã o respond e a  c o n -
sulta sobr e matéri a elei toral , quand o s e refir a o 
consulente a  cas o concre t o —  Res . n? 11.60 2 — 
B E 384 /73 . Res . n ? 11.64 8 —  B E 386 /63. Re s n ? 
11.464 -  B E 3 7 9 / 7 3 . Res . n ? 11.38 5 -  B E 
378/49 . 

Competência da s instância s inferiores . C o n -
sulta sobr e inelegibi l idade . J u l g a d a prejudicad a 
por s e trata r d e matéri a d a competênci a d e ins -
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tâncias infer iores , e m cas o d e eventua l impugna -
ção a o registr o d e cand ida t o —  Res . n f 11.40 4 
- B E 3 7 8 / 5 2 . 

Consu l t a inopor tun a —  Calendári o eleitora l 
ba ixado . Consu l t a sobr e registr o d e ata s d e c o n -
venções mun ic ipa is , par a esco lh a d e cand ida tos . 
Não c o n h e c i m e n t o d a consul t a dev id o à  perd a 
de opor tun idade , e m fac e d o calendári o eleitora l 
ba ixado c o m a  Resoluçã o T S E n f 11.321 , d e 1 7 
de junh o d e 198 2 -  Res . n f 11.40 5 -  B E 
3 7 8 / 5 2 . 

Homo logação d e desistência . Consu l ta . 
Reeleição par a o s cargo s d e Pres idente , Gover -
nador e  Prefe i t o e  d os v ice s respect ivos que subs -
t i tu í ram aque le s t i tulare s e m seu s cargo s (Prece -
dente : A c . n f 4.533) . Homo logad a a  desistênci a 
a ped id o d o consu len t e —  R e s . n f 11.69 8 —  B E 
3 8 7 / 7 5 . 

I legi t imidade d e parte . Consu l t a nã o conhe -
c ida po r fal t a d e legi t imidad e d o consu len t e (CE , 
art. 23 , XII ) -  R e s . n f 11.70 9 -  B E 3 8 7 / 8 3 . 
R e s . n f 11.40 8 -  B E 378 /53 . R e s . n f 11.40 6 -
B E 3 7 8 / 5 3 . R e s . n f 11.35 6 -  B E 378 /47 . Res . 
nf 11.64 8 -  B E 3 8 6 / 6 3 . 

R e s p o s t a —  Eficáci a —  Matér i a elei toral . 
Consu l t a . A  respost a a  el a dada , con tend o ins -
t rução sobr e matér i a eleitoral , t e m eficáci a d e 
decisão e  c o m o ta l h á d e se r garant id a —  Res . 
nf 11.54 7 -  B E 3 8 5 / 4 2 . 

C O N V E N Ç Ã O M U N I C I P A L 

Anu lação —  C h a p a —  Regis t r o d e D i -
retór io . Convençã o Mun ic ipa l . Regis t r o d e Dire -
tó r io . O  registr o d a chap a vencedo ra , fe i t o pe -
rante a  Comissã o Diretor a Mun ic ipa l Provisória , 
não s e fe z opportuno  tempore,  tant o qu e o  T R E 
anu lou o s vo to s atr ibuído s a  est a chap a e  dec i -
d iu , e m fac e da s pecul iar idade s d o caso , anula r 
t a m b é m a  convenção . Inapl icabi l idade , a o caso , 
dos § § 2 f e  3 f d o art . 5 3 d a Le i Orgânic a do s 
Par t idos Polí t icos . A  hipótes e previst a n o §  2 f 
d o art . 5 3 d a L O P P presum e a  apresentação , 
aos convenc iona i s , d e um a únic a c h a p a , cir -
cunstânc ia qu e redu z a  su a eleiçã o à  exigênci a 
do quorum  m ín im o d e 2 0 % do s vo to s vál idos , 
enquan to n o c a s o concre t o s e o ferecera m dua s 
chapas c o m o registradas , p roporc ionand o opçã o 
aos convenc iona i s , qu e su f ragaram , po r expres -
siva maior ia , a  c h a p a qu e tev e o  se u registr o af i -
nal anu lado . Ap l icaçã o d o art . 22 4 d o Códig o 
Elei toral . A g r a v o d e inst rument o a  qu e s e neg a 
p rov imen to -  A c . 6.81 8 -  B E 3 8 3 / 2 . 

Convocação —  Comissã o Mun ic ipa l Prov i -
sória (competênc ia) . Convençã o part idári a c o n -
vocada po r Comissã o Mun ic ipa l Provisória . A 
teor d o §  7 f d o art . 2 f d a Le i n f 6.978 , d e 1982 , 
cabe à  Comissã o Diretor a Mun ic ipa l Provisóri a 
dos Part ido s convoca r a  Convençã o Mun ic ipa l e 
designar De legado s par a representá-la , cas o haj a 
número d e f i l iado s e m condiçõe s d e part icipa r 
das eleiçõe s -  A c . 6.96 7 -  B E 378 /37 . 

Legi t imidade par a impugnar . O  convenc io -
nal qu e tenh a d isputad o a  candidatur a d e Prefei -
to , e m sub legend a dev idament e ind icada , t e m 
legit imidade par a impugna r a  Convençã o M u n i c i -
pal . Recu rs o conhec id o e  prov id o —  A c . 6.98 1 
- B E 379 /23. 

CONVENÇÃO P A R T I D Á R I A 

Anu lação —  Incoincidênci a —  Livr o d e A t a . 
Convenção par a eleiçã o d o Diretór i o e  d a C o -
missão Execut iv a d o P D S , do Munic íp i o d e Je r i -
co , Estad o d a Paraíba . Incoincidênci a entr e o s 
vo tos apurado s e  o  númer o d e convenc iona is . 
A t a lavrad a e m livr o nã o abert o ne m rubr icad o 
pelo Ju i z Eleitora l e  nã o encerrad a pel o Pres i -
dente d a Convenção , ne m pel o se u Secretár io , e 
que nã o fo i ass inad a pel o observado r d a Just iç a 
Eleitoral. Impossibi l idad e d e confer i r -s e a  exat i -
dão do s cálculo s previsto s n o art . 43 , e  seu s pa -
rágrafos, d a Resoluçã o n f 10.785/80 . Recurs o 
especial prov id o par a anular-s e a  convençã o — 
A c . 6.83 9 -  B E 383 /9 . 

Convocação —  Diretór i o Reg iona l . Esco lh a 
de cand idato s par a o  preench iment o d e vaga s 
cr iadas pel a Emend a Const i tuc iona l n f 2 2 / 8 2 . 
Facu ldade d e esco lh a pel a convençã o regiona l 
extraordinária d o Part ido , c o n v o c a d a po r m e m -
bros d o Diretór i o Reg iona l , c o m apo i o e m nor -
ma cont id a n o Estatut o d a agremiaçã o part idá -
ria, quand o nã o houv e iniciativ a d a Comissã o 
Execut iva, e  a  convençã o s e real izo u dentr o d o 
prazo estabelec id o pel a le i eleitoral . Recurs o es -
pecial a  qu e s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.15 7 
- B E 383 /95. 

Convocação —  Praz o —  Le i n f 7 .090/83. 
Consu l ta respondid a af i rmat ivamente , n o sent id o 
de qu e a  facu ldad e d e convocaçã o d e conven -
ções part idária s e m 198 3 ( L O P P , art . 28 , c / r e d . 
da Le i n f 7 .090/83) , s ó ser á exerc id a no s ses -
senta (60 ) dia s apó s su a vigência , o u seja , a  par -
tir d e 15.6.8 3 -  Res . nf 11.67 4 -  B E 386 /72 . 

Filiação poster io r à  Convençã o —  Regis t r o 
de cand idato . Eleito r ind icad o cand ida t o n a C o n -
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venção d o P D S , n o qua l s e f i l io u trê s dia s de -
pois, pet ic ionando , n a mesm a data , a o P T B sol i -
c i tando se u des l igamento . Regist r o indefer ido . 
Decisão qu e nã o v io lo u a  express a disposiçã o d o 
art. 3 ? d a Le i n ? 6 .989 /82 . Recu rs o especia l d e 
que s e nã o conhec e —  A c . 7.07 0 —  B E 383 /30 . 

Impugnação —  Part id o divers o —  Regis t r o 
de cand idato . Tra tando-s e d e recurs o interpost o 
por Diretór i o Mun ic ipa l d e part id o polí t ico , nã o 
tem legit imidad e par a dirigir-se , recursalmente , 
ao Tr ibuna l Super io r Eleitoral , segund o a  su a ite -
rativa jur isprudência . D e resto , o  recurs o vers a 
impugnação, pel o P M D B , d a esco lh a e m C o n -
venção d e cand ida to s d o P D S , e qu e o  Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d e Sã o Paul o arredo u so b a 
alegação d e falt a d e legit imidad e d o Part id o im -
pugnante. Intelecçã o d o art . 5 ? d a Le i Comp le -
mentar n ? 5 /7 0 e  d o art . 3 9 d a Resoluçã o d o 
Tr ibunal Super io r Eleitora l n ? 11.278 . Recurs o 
não conhec id o -  A c . 6.96 2 -  B E 378 /33 . 

Irregularidades —  Prejuíz o ( inexistência) . 
Improcedente a  argüiçã o d e nul idad e d a conven -
ção part idária , s e nã o demonst rad o qu e a s irre -
gular idades apontada s tenha m impl icad o pre -
juízo, po r nã o afetare m a  verdad e materia l apu -
rada. Ar t . 21 9 d o Códig o Eleitoral . Inocorrênci a 
de violaçã o d a le i e  d e dissídi o jur isprudencial . 
Recurso nã o conhecid o —  A c . 6.96 4 —  B E 378/35. 

Nul idade —  Legi t imidad e d o Part id o adver -
sário —  Aprec iaçã o d e of íc io . Convenção . Nu l i -
dade. Legi t imidad e d o Part id o adversário . P e c u -
l iaridades d a c a u s a . 1 . A  questã o d a i legit imida -
de d e part e nã o influi u n o ju lgamento , j á qu e o 
acórdão recorr id o conhece u d e ofíci o d a matéri a 
objeto d a impugnação , qu e teri a s id o fo rmulada , 
a se u ver , po r part e i legít ima . 2 . A  questã o rela -
t iva à  determinaçã o d o quorum  d a convençã o 
para a  esco lh a do s cand idato s levo u e m cont a 
pecul iar idades d a causa , se m produzi r o fens a à 
lei ne m divergênci a jur isprudencia l —  A c . 7.00 0 
- B E 3 7 9 / 4 1. 

Nu l idade (argüição ) —  Part id o d iverso . C o n -
venção part idária . Nu l idade , af i rmad a po r outr o 
Part ido, ma s inexistent e —  A c . 7.16 6 —  B E 
383/102. 

Quorum —  Pecul iar idade s d a causa . C o n -
venção. Nu l idade . Leg imidad e d o Part id o adver -
sário. Pecul iar idade s d a causa . 1 . A  questã o d a 
i legit imidade d e part e nã o influi u n o ju lgamento , 
já qu ê o  acórdã o recorr id o conhece u d e ofíci o 
da matéri a objet o d a impugnação , qu e teri a s id o 
fo rmulada, a  sé u ver , po r part e i legít ima . 2 . A 

questão relativ a à  determinaçã o d o quorum  d a 
convenção par a a  esco lh a do s candidato s levo u 
em con t a pecul iar idade s d a causa , se m produzi r 
o fensa à  le i ne m divergênci a jur isprudencia l — 
A c . 7.00 0 -  B E 379 /41. 

CONVENÇÃO R E G I O N A L 

Delegados munic ipa i s —  Le i n ? 7.090/83 . 
Convenções regionais . De legado s munic ipa is . 
Lei n ? 7 .090 /83 . Nã o havend o a  Le i n ? 7 .090 /8 3 
modi f icado o s cr i tér io s d e f ixaçã o d o númer o o u 
de indicaçã o d o s De legado s munic ipai s à s c o n -
venções regionais , deve m se r observada s na s 
próximas convençõe s regionai s a s norma s d o 
art. 40 , §  2? , d a L O P P e  d o art . 60 , parágraf o 
único, d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o T S E -
Res . n ? 11.65 6 -  B E 386 /66 . 

Diretór io (eleição ) —  Convençã o Nac iona l 
(delegados e  suplentes) . Part ido s Polít icos . C o n -
venção regional . Eleiçã o par a a ) membro s d o D i -
retório Reg iona l , b)  de legado s e  suplente s à 
Convenção Nac iona l . O s do i s escrutínio s sã o 
dist intos e  separados , embor a real izado s n a 
mesma data , nã o ex ig ind o chap a comple t a qu e 
os eng lobe , c o m o inadequadament e dispô s o 
art. 66 , capuf , d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , e m 
desacordo c o m o  art . 4 4 d a Le i n ? 5.682 , d e 
21.7.71 -  Res . n? 11.67 5 -  B E 386 /73. 

Edital d e convocaçã o —  Expediçã o e  p u -
bl icação. Consu l ta . Convençõe s regionais . Va l i -
dade. Apl icaçã o d a Le i n ? 7 .090 /8 3 e m relaçã o 
ao art . 3 4 d a L O P P . Explici taçã o d a Consu l t a n ? 
6.820 (Resoluçã o n ? 11.674) . Edita l d e c o n v o c a -
ção: a ) su a expediçã o cab e ao s Diretório s Reg io -
nais, apó s a  designaçã o d a dat a da s convençõe s 
pelo Diretór i o Nac iona l ; b)  su a publ icaçã o —  n o 
caso excepc iona l da s convençõe s a  sere m reali -
zadas e m 198 3 — , e m fac e d a regr a d o art . 3 ? 
da Le i n f 7 .090 /83 , pod e se r feit a n a metad e d o 
prazo previst o n o art . 3 4 d a L O P P —  Res . n ? 
11.678 -  B E 386 /75. 

C R I M E E L E I T O R A L 

Autor idade Pol ic ia l Estadua l —  C o m -
petência. A  competênc i a lega l d a Políci a Federa l 
para a  instauraçã o d e inquéri to s pol iciai s d e a p u -
ração d a prátic a d e i l ícit o cap i tu lad o n o Cód ig o 
Eleitoral, po r iniciat iv a d o Ministér i o Públ ico , 
J u i z o u Tr ibuna l Eleitoral , nã o exc lu i a  c o m p e -
tência, d e igua l in ic iat iva , d a Autor idad e Pol ic ia l 
Estadual , e m açã o suplet iva . Fal tand o autor ida -
de policia l federa l n o distrit o d a cu lpa , pod e a 
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autor idade pol ic ia l estadual , ex officio  s e couber , 
autuar e m f lagrant e e  concede r f iança , po r cr im e 
elei toral , respei tada s a s mesma s restr içõe s im -
postas à  Políci a Federa l (Resoluçã o n ? 11.218 ) 
- R e s . n ? 11.49 4 -  B E 379 /76 . 

D 

D E B A T E P A R T I D Á R I O 

Emissoras d e rádi o e  T V —  Conv i t e . Deba -
tes interpart idár io s e m programa s d e rádi o e  te -
levisão, for a d o períod o d e sessent a dias anter io -
res a o plei to . Representaçã o do s Par t ido s e 
competênc ia d e s u a designação . O s conv i tes , 
que deverã o se r espontâneos , o r iundo s do s diri -
gentes o u responsávei s pela s emissora s d e rádi o 
e te lev isão , locai s o u e m red e nac iona l , serã o 
encam inhados po r intermédi o do s Part ido s 
Polít icos a  qu e per tença m o s cand ida to s conv i -
dados , no s te rmo s da s instruçõe s qu e in tegra m 
a respost a à  Consu l t a —  Res . n ? 11.41 9 —  B E 
3 8 4 / 6 5 . 

Emissoras d e rádi o e  T V —  Proib ição . Pro -
p a g a n d a e le i to ra l . N o rádi o e  n a te lev i são , 
c i rcunscrever-se-á únic a e  exc lus ivament e a o ho r 
rário gratui t o d isc ip l inad o pel a Just iç a Eleitora l 
(art. 1 2 d a Le i n ? 6.091 , d e 15.8.74) . O  debat e 
c o m cand ida to s n o rádi o o u n a televisão , embo -
ra pa t roc inad o e  conduz id o po r ent idade , qua l a 
O r d e m d o s A d v o g a d o s , a  qu e s e d e v e m credita r 
isenção e  imparc ia l idade , const i tu i modal idad e 
pro ib ida d e p ropaganda , no s sessent a dia s ante -
riores a o plei to , na s eleiçõe s gerais , d e âmbi t o 
estadual (art . 25 0 d o Códig o Elei toral , c o m a  re -
dação d a d a pel a Le i n ? 6 .339 /76 ; Ci rcu lare s n ? 
51 , d e 25 .6 .82 , e  72 , d e 1?.9.82 , do Tr ibuna l S u -
perior Eleitora l -  A c . 7.14 1 -  B E 384 /25 . 

Emissora d e rádi o —  Transmissã o individua l 
e diár ia . Deba te s part idário s atravé s d e emisso -
ras d e rádi o (art . 250 , I , d o C E ) . Facul tar-s e a 
t ransmissão ind iv idual , e m program a diári o e  su -
cess ivo , par a cad a cand ida to , seri a frustra r a 
opor tun idade d e con f ron to , c o m visíve l desvan -
t a g e m par a o s qu e comparece re m no s pr imeiro s 
p rog ramas . (Res . n ? 11.337/82) . Consu l t a res -
pond ida negat ivament e —  R e s . n ? 11.42 1 —  B E 
3 7 8 / 5 4 . 

D E S I N C O M P A T I B I L I Z A Ç Ã O 

Prazo —  Dir igent e S ind i ca l . Inelegibi l idade . 
Dir igente S ind i ca l . Praz o d e des incompat ib i l i za -

ção. Desnecess idad e de a fas tament o def in i t ivo . 
Recurso d e qu e s e conhec e e  a  qu e s e d á provi -
mento -  A c . 6.96 0 -  B E 378 /30 . 

Preparador elei toral . Praz o —  Preparado r 
eleitoral qu e s e afasto u d a funçã o trê s mese s 
antes da s próxima s eleições , par a concor re r a o 
cargo d e Vereador . S u a elegibi l idad e (Le i C o m -
plementar n ? 5 , art . 1? , VII , letr a a) . Recurs o es-
pecial d e qu e s e nã o conhece . —  A c . 6.98 0 — 
B E 379 /22 . 

D I P L O M A Ç À O 

Cassação d o d ip lom a —  Inelegibi l idad e 
superveniente a o registro . Dip lomação . Conde -
nação cr iminal , conf i rmad a apó s o  registro , ma s 
antes d a d ip lomação . Preclusâ o inexistente . 
Aco lh imen to d o recurs o ordinár io , par a cassa r o 
d ip loma -  A c . 7.38 6 -  B E 386 /34 . 

Cer t i f icado d e Reservist a —  Cand ida to s re -
elei tos. Qui taçã o c o m o  serviç o militar . Cand ida -
tos reele i to s estã o obr igado s a  apresenta r cert i f i -
cado d e reservist a par a efeit o d e d ip lomaçã o 
(Res. n ? 11.457/82 , art . 70 ) -  Res . n? 11.62 7 -
B E 385 /49 . 

Co isa ju lgad a (ofensa) . N a fas e d a d ip loma -
ção, nã o é  possíve l reve r o  qu e s e decidir a e 
transitara e m ju lgad o n a fas e d a apuração . V i o -
lação d a co is a ju lgada , qu e s e reconhec e —  A c . 
7.607 -  B E 388 /43. 

Impugnação —  Matéri a prec lusa . Recurs o 
de d ip lomaçã o e m qu e s e apon ta m irregularida -
des ocorr ida s n o pleito . Impossibi l idad e d o exa -
me do s fa to s j á alcançado s pel a preclusâo . Re -
curso improv id o —  A c . 7.29 5 —  B E 385 /35 . 

DIRETÓRIO M U N I C I P A L 

Regist ro —  Cassação . Diretór i o mun ic ipa l . 
Insubsistência d o qu e for a registrad o po r dec i -
são qu e vei o a  se r re formada . Recurs o conhec i -
do e  prov id o par a reforma r a  decisã o recorr id a e 
cassar o  registr o d o Diretór i o Mun ic ipa l —  A c . 
6.830 -  B E 384 /1 4 -  A c . 6.82 7 -  B E 384 /10 . 

Regist ro (denegação ) —  Diretór i o Reg iona l 
(oposição). 1 . O  Diretóri o Reg iona l , n o praz o d o 
ar t . 89 , pa rág ra f o ú n i c o , d a Reso luçã o n f 
10.785/80, opôs-s e fundadament e a o defer imen -
to d o registr o d o Diretóri o Mun i c i pa l , qu e fo i or -
gan izado à  su a revelia , po r Comissã o Provisóri a 
credenc iada durant e o  períod o e m qu e o s m e m -
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bros d o órgã o regiona l f icara m afastado s da s 
funções po r efei t o d e decisã o d o T R E - A M de -
pois reformad a pel o T S E . 2 . Prov iment o d o re -
curso espec ia l , d iant e d a evidênci a d e qu e o 
T R E - A M recuso u cumpr iment o à  med id a l imina r 
decretada e m mandad o d e seguranç a requerid o 
â instânci a super ior , par a obvia r o s inconven ien -
tes d a falt a d e efei t o suspens iv o d o recurs o es -
pecia l , qu e vei o depo i s a  se r prov id o pel o T S E 
- A c . 6.82 8 -  B E 384 /12 . 

Regist ro —  M e m b r o —  Líde r n a Câmar a 
Mun ic ipa l . Registr o d e Diretór i o Mun ic ipa l e  d a 
Comissão Execut iva . Nã o const i tu i óbic e a o re -
gistro o  fat o d e te r s id o eleit o par a membr o d o 
diretório o  líde r d o part id o n a Câmar a d e Verea -
dores. Recurs o especia l conhec id o e  prov ido , — 
A c . 6.88 0 -  B E 383 /10 . 

DIRETÓRIO PARTIDÁRI O 

Const i tu ição —  Fi l iado s —  Númer o mín im o 
(base d e cálculo) . Cálcul o d o númer o mín im o d e 
f i l iados par a a  const i tu ição , pelo s part ido s polí t i -
cos , d e seu s diretór io s no s município s d o inte -
rior d o Estad o e  na s unidade s administrat iva s d a 
Capi ta l . O  elei torad o —  bas e par a ess e cálcul o é 
aquele existent e a  3 1 d e dezembr o d o an o ante -
rior à  realizaçã o da s respect iva s convenções . — 
Res . n f 11.63 5 -  B E 385 /50 . 

DOMICÍL IO E L E I T O R A L 

M e m b r o d o Ministér i o Públ ico . Nã o perd e o 
domicí l io eleitora l anterior , s e o  desej a manter , o 
eleitor que , n a qual idad e d e membr o d o Min is té -
rio Públ ico , te m residênci a obr igatór i a e m outr a 
Comarca -  A c . 7.14 8 -  B E 383 /90 . 

Transferência —  Funcionár i o públ ic o (remo -
ção nã o efet ivada) . Requer id a e  defer id a transfe -
rência d o domicí l i o eleitora l par a outr o m u -
nicípio, nã o s e desfa z o  at o pel a a legad a cir -
cunstância d e nã o s e te r efet ivad o a  remoçã o d o 
eleitor, c o m o func ionár i o públ ico , par a aquel a 
outra sed e -  A c . 7.05 4 -  B E 383 /27 . 

E 

ELEIÇÃO 

Renovação —  Elei torado . Nul idad e d e vota -
ção. Renovaçã o d o plei to . 126 ? Zon a Eleitora l d o 
Paraná. Dec id ind o a  J u n t a nã o apura r a s urna s 
relativas a o pleit o eleitora l real izad o no s M u -

nicípios d e Corbéli a e  Braganey , e m vir tud e d e 
fraude ind iscr iminada , e  dess a decisã o nã o ten -
do s id o interpost o recurso , é  razoáve l a  Reso lu -
ção d o Tr ibuna l Reg iona l que , dand o pel a inval i -
dade d a vo tação , determino u a  realizaçã o d e no -
va eleiçã o no s municíp ios , c o m a  convocaçã o d e 
todo elei torad o -  A c . 7.19 5 -  B E 385 /8 . 

ELEIÇÃO M U N I C I P A L 

Eleição nã o real izad a —  Cand ida to s registra -
dos (falta ) —  A u t o n o m i a munic ipa l . 1 . O 
princípio const i tuc iona l d a au tonomi a munic ipa l 
impõe a  eleiçã o d o Prefei to , V ice-Prefe i t o e  V e -
readores, sa lv o no s municíp io s excepc ionado s 
na própri a Const i tu ição . 2 . Necess idad e de pron -
ta realizaçã o d o pleito , qu e de ixo u d e se r realiza -
do pel o desinteress e do s Par t idos , talve z decor -
rente d a errône a suposiçã o d e qu e o s municíp io s 
em apreço , po r s e s i tuare m n a faix a d e fronteira , 
vir iam a  se r dec larado s d e interess e d a seguran -
ça naciona l -  Res . n f 11.67 3 -  B E 3 8 6 / 7 1 . 
Res. n f 11.69 6 -  B E 387 /73. 

Área d e seguranç a nac iona l . N o s municíp io s 
declarados po r le i d e interess e d a seguranç a na -
c ional , o s cargo s d e Prefeit o e  V ice-Pre fe i t o nã o 
são elet ivo s (Const i tu ição , art . 15 , §  1f , I , letr a 
b). A  Emend a Const i tuc iona l nã o revogo u at o 
legislativo baixad o c o m bas e no s ato s inst i tucio -
nais -  A c . 7.00 5 -  B E 379 /45. 

ELEIÇÃO P R O P O R C I O N A L 

Subst i tu ição d e cand ida t o —  Prazo . 1 . N a s 
eleições proporc ionais , a  subst i tu içã o s ó poder á 
ser feit a at é 6 0 dia s ante s d o pleit o (Resoluçã o 
nf 11.270/82 , art . 41) . 2 . E m cas o d e falt a d e 
comprovação d o pressupost o d e elegibi l idad e d a 
fi l iação part idária , nã o s e admi t e aquel a subst i -
tu ição cabíve l quand o sobrevé m reconhec iment o 
de inelegibi l idad e (Le i Complementa r n f 5 /70 , 
art. 19) . 3 . Recurs o especia l nã o conhec ido , à 
míngua d e seu s pressuposto s legai s —  A c . 
7.163 -  B E 383 /100. A c . 7.17 6 -  B E 383 /109. 

ELEIÇÕES 

Estaduais e  munic ipa i s simultânea s —  Des -
pesas ( f ixaçã o d o limite ) —  At r ibu ição . R e a -
l izando-se s imul tanament e eleiçõe s estaduai s e 
munic ipa is , o  l imit e d e despesa s para cad a pleit o 
é atr ibuiçã o d o Diretór i o Regiona l —  R e s . n f 
11.377 -  B E 378 /48 . 
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Pesqu isas d e opin iã o públ ic a —  Prévia s elei -
torais —  Divu lgação . Nã o h á n a legislaçã o d o 
País nad a qu e proíb a a  d ivu lgação , anális e e 
crít ica d o s resul tado s d e pesquisa s d e opin iã o 
públ ica e  d e prévia s eleitorai s relativa s a o próx i -
m o p le i to , sa lv o no s quinz e dia s anter iore s a 
ele (arts . 25 5 d o C E e  6 9 d a Resoluçã o n ? 
10.445/78) -  R e s . n? 11.51 6 -  B E 379 /77 . 

E L E I T O R 

Def ic iente f ís ic o —  V o t o e m separado . Ne -
gada autor izaçã o par a o  vo t o e m separad o d e 
elei tores por tadore s d e def ic iênci a física , fac e à 
ex igü idade d e t e m p o par a a  elaboraçã o d e ins -
t ruções d isc ip l inadora s d a matér i a —  R e s . n ? 
11.492 -  B E 3 8 0 / 6 1. 

Relação d e elei tore s (d ispensa) . A p r o v a de -
cisão d o T R E d e Sã o Pau lo , ab rangend o toda s 
as seçõe s d o Es tad o (CE , art . 131 , I ) —  R e s . n ? 
11.390 -  B E 378 /50 . 

E M B A R G O S D E D E C L A R A Ç Ã O 

C a b i m e n t o . Embargo s declaratór ios . D e s c a -
b imen to . S e nã o enquadrado s n o art . 464 , inci -
sos l / l l , d o C P C , e n o art . 275 , inc is o II , d o C E , 
d e s c a b e m , po i s n a su a f inal idad e nã o h á luga r 
para s e tê- lo s c o m o ensejadore s d o prequest io -
namen to d e matér ia s qu e prop ic ie m a  interposi -
ção d o recurs o extraordinár i o —  A c . 7.08 0 — 
B E 3 8 3 / 3 8 . A c . 7.59 0 -  B E 388 /38 . 

Caráter inf r ingente . O s caso s d e admissibi l i -
dade d e embargo s d e declaraçã o estã o taxat iva -
mente prev is to s n o art . 27 5 d o C . Elei toral . S o b 
o ró tu l o d e embargo s d e declaração , o  embar -
gante opô s embargo s verdadei rament e infr ingen -
tes, s e m indica r seque r o  pont o eventua lment e 
o b s c u r o , duv idoso , contradi tór i o o u om iss o d o 
acórdão emba rgad o -  A c . 7.59 0 —  B E 388 /38 . 

Cont rad ição e  dissídi o jur isprudencia l 
(d is t inção). A  cont rad içã o a  qu e s e refer e o  inci -
so I  d o art . 535 , d o Códig o d e P rocess o Civ i l , é 
aque la qu e ocor r e dentr o d o p ronunc iament o 
con t i do n a decisã o a  qu e s e o p õ e m o s embar -
gos declaratór ios , e  a  el a nã o s e equipar a a 
eventual con t rad içã o c o m outr o aresto , porqu e 
o qu e ocor re , aí , é  a  divergênci a entr e do i s jul -
gados , qu e nã o d á guar id a a  embargo s d e dec la -
ração. E m b a r g o s declaratór io s qu e s e rejeita m 
- A c . 7.13 4 -  B E 383 /82 . 

Decisão d o T S E (aplicação ) —  N o r m a cons -
t i tucional ( interpretação) . Embargo s d e dec lara -
ção. Apl icaçã o d e decisã o d o T S E que interpret a 
norma const i tuc iona l . Interpretad a pel o T S E a 
norma const i tuc iona l qu e estabelec e a  inelegibi l i -
dade, n o terr i tór i o d e jur isdiçã o d o titular , d o 
cônjuge d e Prefei t o Mun i c i pa l , é  d e apl icar-s e ta l 
entendimento ao s caso s subseqüentes , referen -
tes a o m e s m o pleit o —  A c . 7.01 1 —  B E 379 /47 . 

De legado d e Par t id o —  Legi t imidad e recur -
sa l . Cons iderad a ilegítim a a  representaçã o d o 
recorrente, po r falt a d e comprovaçã o d a qua -
l idade d e Delegad o d e Part id o a o subscr i to r d o 
recurso ordinár io , ta l déficit  nã o fo i el id id o no s 
presentes embargo s d e declaraçã o —  A c . 7.03 4 
- B E 380 /27. 

Diretór io Mun ic ipa l ( i legit imidade) . O  Diretó -
rio Mun ic ipa l d e Part id o Polít ic o nã o t e m legit i -
midade par a recorre r a o T S E , m e s mo atravé s d e 
embargos d e declaraçã o —  A c . 7.54 5 —  B E 
386 /60 . 

Erro d e fa t o ( inexistência) . Ausênci a d e 
omissão o u err o d e fa to . Embargo s rejeitado s — 
A c . 7.17 4 -  B E 383 /107 . 

Erro d e fa t o —  Embargo s pr imi t ivo s t e m -
pest ivos. Embargo s d e Declaração . Err o d e fa -
to afastado . Interpretaçã o d a alíne a n,  d o i te m 
I, d o art . 1? , d a Le i Comp lementa r n ? 5 , d e 
1970. A  sentenç a cr imina l condenatór i a sujeit a a 
recurso c o m efeit o suspens iv o é  um a si tuaçã o 
jurídica, c o m estri t o rai o d e imperat iv idade . A 
essa si tuaçã o jurídic a d á a  le i d e inelegibi l idad e o 
efeito d e torna r incompatíve l c o m o  carg o eleti -
vo o  condenad o po r cr im e contr a a  seguranç a 
nac iona l , e  a  o rde m polít ic a e  soc ia l , a  economi a 
popular, a  f é públ ic a e  administ raçã o públ ic a e  o 
pat r imônio , agasa lhando , n o se u rai o d e impera -
t iv idade, a  moral idad e par a o  exercíci o d o man -
dato, qu e é  precei t o const i tuc iona l . Err o d e fat o 
quanto à  tempest iv idad e do s embargo s qu e s e 
afasta, par a rejeita r o s embargo s anteriore s — 
A c . 6.97 4 -  B E 3 7 8 / 4 1. 

Erro materia l —  Modi f icaçã o d a conc lusã o 
do ju lgado . Err o materia l quant o a o exam e d e 
sentença cr iminal , cuj o efeit o fo i o  d e declara r 
prescrita a  açã o penal , e  não , somen te , a  pena . 
Reconhec ido qu e a  sentenç a dec laro u a  prescr i -
ção d a açã o pena l , cons idera-s e el idida a  inelegi -
bi l idade. Embargo s declaratór io s aco lh ido s — 
A c . 7.13 2 -  B E 383 /79 . 
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Extensão e  naturez a jurídica . A  omissã o qu e 
autoriza a  oposiçã o d e embargo s declaratór io s é 
a ver i f icad a e m relaçã o à  controvérsi a estabeleci -
da no s auto s e  nã o a  resultant e d e questão , at é 
então inédi ta , argüid a e m memor ia l o u n a sus -
tentação ora l , poi s tai s ato s nã o sã o meio s ade -
quados par a susci ta r matéri a nov a e , s i m , par a 
sustentar aquel a qu e for a anter iorment e art icula -
da . Ausência , ademais , d a ind icad a omissã o n o 
acórdão embargado , porquanto , que r n o se u re -
latór io, que r n a su a mot ivação , cons t a a  assert i -
va d e qu e a  decisã o d o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral possu i do i s fundamentos . S e ess a af i rmativ a 
não é  exata , o  laps o nã o conf igur a omissão , 
mas err o insuscetíve l d e se r corr ig id o mediant e 
embargos d e declaração . Porém , n e m ess e err o 
ocor reu , poi s o  acórdã o loca l c o n t é m , realmen -
te, doi s fundamento s e , s e o s embargante s t inh a 
dúvidas a  respei to , cumpr ia- lhe s desfazê-las , 
opondo embargo s a o arest o e m referência . E m -
bargos d e declaraçã o rejeitado s —  A c . 7.12 9 — 
B E 383 /77 . 

Falta d e p ressupos tos . S e m a  ocorrênci a d e 
defei tos d o Acó rdã o a  suprir , po r v i a declarató -
ria, sã o inacolhívei s o s embargos . Embargo s d e 
declaração rejeitado s —  A c . 7.01 2 —  B E 
379 /48 . 

Matér ia j á aprec iad a pel o acórdã o embar -
gado . Embargo s rejeitado s s o b o s m e s m o s fun -
damentos qu e resultara m n o conhec imen t o e 
prov imento d o recurs o espec ia l , qua i s se jam : ne -
gativa d e v igência , pel o Tr ibuna l a  quo,  ao s arts . 
268 e  18 1 d o C E , e  def in içã o errône a ao s fato s 
da caus a -  A c . 7.61 1 -  B E 588 /49 . A c . 7.61 9 
- B E 3 8 8 / 5 1. 

Matér ia nã o vent i lad a n a instânci a a  quo. 
S e a  matéri a nã o fo i vent i lad a n o acórdã o recor -
r ido, o  Tr ibuna l ad  quem  nã o est á obr igad o a 
pronunciar-se sobr e a  m e s m a , máx im e quand o o 
interessado de ixo u d e suscitá-l a perant e o  Tr ibu -
nal a  quo  par a provoca r o  necessári o prequest io -
namento . Embargo s declaratór io s qu e s e rejei -
tam -  A c . 7.08 5 -  B E 3 8 3 / 4 1 . A c 7.57 2 -  B E 
387 /60 . 

Missão esc larecedor a (l imites). Embargo s de-
claratór ios. L imi te s d e su a missã o esc larecedor a 
(CE , art . 275) . Q u a n d o o  acórdã o determina , à 
instância d e o r igem , o  ju lgament o d o recurs o n o 
mér i to , nã o h á c o m o declará-l o pel a vi a do s e m -
bargos, a  f i m d e expl ici ta r a  extensã o dess e mé -
rito, desd e qu e o  prov iment o fo i tota l e  nã o par -
c ia l . Embargo s parc ia lment e aco lh ido s —  A c . 
7.591 -  B E 388 /39 . 

Omissão inexistente . Embargo s declarató -
rios rejeitados , po r nã o padece r o  acórdã o d a 
omissão a legad a —  A c . 7.01 4 —  B E 379 /49 . A c . 
7.082 -  B E 383 /40 . A c . 7.17 4 -  B E 383 /107 . 
A c . 7.08 7 -  B E 383 /43 . 

Prazo par a out ro s recursos . Prel imina r d e 
intempest iv idade rejeitad a d e con fo rmidad e c o m 
a jur isprudênci a d o Tr ibuna l Super io r Elei toral , 
segundo o  qua l o  praz o par a recurso , havend o 
s ido opos to s embargo s declaratór ios , dev e se r 
contado po r inteir o ( 3 dias) , a  parti r d a dat a d o 
ju lgamento do s embargo s d e declaração . Recur -
so inominad o aprec iad o c o m o recurs o espec ia l 
por se r o  cabíve l d e decisã o d e T R E qu e m a n -
t é m sentenç a d e primeir o gra u denegatór i a d e 
registro d e cand ida to s à s próx ima s eleições , ma s 
não conhec id o porqu e nã o s e arr im a no s pressu -
postos estabelec ido s n o i te m I , alínea s a  e  b , d o 
art. 27 6 d o Códig o Eleitora l -  A c . 7.07 2 -  B E 
383 /31 . 

Questão esc larec id a no acórdã o embargado . 
A s questõe s at inente s a o prequest ionament o e  à 
coisa ju lgada , qu e fo ra m objet o do s embargo s 
de declaração , nã o poder ia m just i f icá- los , por -
quanto a  primeir a f i cou , quantum  satis,  esc lare -
c ida n o acórdão , e  a  segund a nã o deveri a mes -
mo se r tratad a po r ele , po r estranh a a o caso . 
Embargos d e declaraçã o rejeitado s —  A c . 7.56 8 
- B E 387 /57 . 

Questão estranh a a o caso . Nã o havend o 
qualquer omissã o n o acórdã o embargad o e  sen -
do impert inente s o u estranha s a o litígi o eleitora l 
as questõe s susc i tada s pel o embargant e a  parti r 
das norma s const i tuc ionai s po r el e ind icadas , o s 
embargos merece m rejeiçã o —  A c . 7.08 7 — 
B E 383 /43 . A c . 7.56 8 -  B E 387 /57 . 

Recurso inexistent e —  Representaçã o ilegí -
t ima —  Intempest iv idad e (questã o prejudicada) . 
S e a  representaçã o d o recorrent e é  i legít ima , o 
recurso nã o s e pod e te r po r existente . Inexisten -
te o  recurso , prejudicad a f ic a a  discussão , no s 
embargos d e declaração , quant o à  tempest iv ida -
de d o apel o espec ia l . Embargo s d e declaraçã o 
rejeitados. A c . 6.97 5 -  B E 378 /42 . 

Reiteração d o recurso . Repetiçã o do s argu -
mentos d a pet içã o d e recurs o j á ju lgad o (desca -
bimento). A  repetiçã o do s argumento s d a pet i -
ção d e recurs o j á ju lgado , matéri a d e naturez a 
t ip icamente impugnat iva , nã o enseja m o s e m -
bargos declaratór ios , qu e po r iss o sã o rejeitados . 
- A c . 7.10 9 -  B E 383 /61. 
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E M B R A T E L 

Gra tu idade —  Par t ido s pol í t icos . Transmis -
são gratui t a e m red e naciona l d e rádi o e  televi -
são. S i tuaçã o d a Embrate l . Revogaçã o parcia l 
da Resoluçã o n ? 10.291/77 . 1 . Se os serviços da 
Embrate l sã o abso lu tament e indispensávei s à 
consecução d e transmissõe s e m red e naciona l 
de rádi o e  televisã o e  se a lei assegura aos Part i-
dos direi t o à  gratu idad e dessa s transmissõe s 
s e m have r es tabe lec id o qualque r d is t inçã o e m 
favor d a Embrate l o u das empresas-pólos d e in-
tegração es tadua l , o s serviço s desta s e  daquel a 
deverão se r prestado s t a m b é m gratu i tamente , 
c o m o o  sã o os dados da s emissoras part iculare s 
o u estatai s d e rádi o e  televisão . 2 . Revogaçã o 
d o inc is o XI I d o art . 1 ? d a Resoluçã o n ? 
10.291/77 po r incompat ib i l idad e c o m o princípi o 
da gratu idad e consagrad o pel o art . 118 da L O P P 
- R e s . n? 11.78 4 -  B E 388 /78 . 

F 

F I L I A Ç Ã O P A R T I D Á R I A 

A t o d e f i l iaçã o (aper fe içoamento) . Filiaçã o 
part idár ia. M o m e n t o e m que esse a t o se aperfei-
çoa. R e c u r s o d e que se c o n h e ce e  a  qu e se dá 
prov imento -  A c . 6.97 9 -  B E 3 7 9 / 2 1. 

Data —  R e c u r s o n o âmb i t o part idár io . Re-
quer ida n o prazo , a o Diretór i o M u n i c i p a l , e  s ó 
defer ida e m gra u d e recurso , pel o Diretór i o Re-
g iona l , cons idera-s e dat a d a f i l iaçã o partidári a a 
e m qu e aque le Diretór i o teri a encam inhad o a  fi-
cha à  Just iç a Elei toral , s e não t ivesse denegad o 
o ped id o -  A c . 7.152 -  B E 3 8 3 / 9 3. 

Data —  V i s t o d o J u i z . Par a efei t o d e cand i-
datura a  ca rg o elet ivo , a  f i l iaçã o n o praz o d e 
seis mese s an tecedente s a o pleito é  def in id a pe-
la dat a d o v is t o d o J u i z , descon tado s t rê s dia s 
d o praz o dent r o d o qua l dev e a  f ich a ser- lh e en-
c a m i n h a d a pel o Part id o (art . 65, § 3?, da Le i n ? 
5.682, d e 21.7.71) -  A c . 7.16 4 -  B E 3 8 3 / 1 0 1. 

Data d a f i l iaçã o (autent icação ) —  V is t o d o 
J u i z . Embo r a a  f i l iaçã o sej a processad a e  deferi -
da n o â m b i t o intern o d o part ido , a  autent icaçã o 
da dat a d o ato — que produz impor tante s conse -
qüências e m direito eleitora l —  só pode decorre r 
da remess a d a f i cha d e f i l iação à  Just iç a Eleito -
ral, par a o s f ins d o art. 65, § 4?, da Lei Orgânica 
dos Par t ido s Polít ico s —  A c . 6.90 3 —  B E 
383/13. 

Desl igamento e  retorn o a o ant igo Par t id o — 
N o v a f i l iaçã o (necessidade) . Retorn o a o ant ig o 
Part ido, d o qua l s e desfi l iara par a fi l iar-s e a  o u-
tro. Necess idad e de nov a f i l iaçã o a o ant igo Par -
t ido. Apl icaçã o d a regra cont id a n o art. 69, inc i-
so IV , d a Le i n? 5 .682 /71 . Recurs o especia l a 
que s e neg a conhec imen t o —  A c . 6.973 —  B E 
378 /41 . 

Domicí l io eleitora l (exigência) . Filiaçã o parti -
dária. Domicí l i o eleitoral . Recu rs o a qu e se nega 
conhec imento -  A c . 6.98 3 -  B E 379 /24 . 

Dupl ic idade —  Cance lamen t o au tomát ic o 
(fi l iação anterior) . A  f i l iaçã o a  um Part id o impor -
ta o  cance lament o au tomát ic o d a f i l iaçã o ante -
rior a  out r o Par t ido . (Resoluçã o n ? 10.785 , d e 
1980, art . 127, IV). Se o Part id o d e que se desf i-
l iou o  eleito r nã o estiver def in i t ivament e registra -
do , su a si tuação n o outr o Part id o é  d e f i l iaçã o 
originária -  A c . 6.98 5 -  B E 379 /26 . 

Dupl ic idade —  Indeferiment o d o registro . 
Comprovada a  dup l a f i l iaçã o part idária , nega-s e 
o registr o d o cand ida to , quand o af rontad o o  art. 
67, §  3?, da Le i Orgânica do s Part idos Polít ico s 
(Lei n ? 5.682/71) . Recurs o especia l conhec id o e 
provido -  A c . 7.06 3 -  B E 380 /53. 

Dupl ic idade d e f i ch a —  Fich a fa ls a (ale -
gação). Conf igurad a su a tempest iv idade pel a f i -
cha d e inscriçã o partidári a ul ter iorment e encon -
trada, a  exibiçã o anterio r d e outr a f i cha , qu e s e 
diz fa lsa , nã o el ide o s efei to s eleitorai s daque la , 
podendo servir , tão-somente , à  invest igaçã o d e 
efeitos penai s -  A c . 7.57 8 -  B E 388 /25 . 

Entrega d a f ich a (prazo ) —  V is t o d o J u i z . 
Somen te é  válid a a  f icha d e f i l iação, s e entregu e 
à Just iç a Eleitora l par a a  conferênci a e  o  «visto » 
do J u i z , n o praz o d e três dia s a  conta r d o defe -
r imento pel o Part id o —  A c. 7.06 1 —  B E 380 /52 . 

Ext inção —  Comunicaçã o à  Just iç a Eleitora l 
(competência) . A  f i l iaçã o partidári a ext ingue-se , 
para todo s o s efei tos , apó s decorr ido s doi s (2 ) 
dias d a data d a entrega d a comunicação d e des -
l igamento à  Comissã o Execut iv a d o Par t ido , à 
qual cab e remeter , imediatamente , cópi a daque -
la comunicaçã o a o J u i z Eleitora l d a Z o n a , par a 
as devida s anotações . Recurs o a  qu e se neg a 
conhec imen to —  A c . 7.01 7 —  B E 379 /52 . 

Impugnação n o âmb i to part idár i o (ausência ) 
— Defer iment o d o registro . Filiaçõe s ocorr ida s 
e m 198 0 e 1981 , s em que fosse m impugnada s 
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no âmbi t o part idár io , deve m prevalece r par a 
efeito d e registr o do s cand ida tos . F icha s preen -
chidas e  ass inada s pelo s eleitore s ano s ante s d o 
prazo previst o n o art . 34 , §  2°,  IV , d a Resoluçã o 
T S E n ? 11.278 . Ausênci a d e v io laçã o a o d ispos -
to n o art . 65 , §  1? , d a L O P P , e  d e dissidênci a 
c o m o  Acórdã o n ? 6.185 , dest e Tr ibuna l , proferi -
do n o Recurs o n ? 4.755 , d a Bah ia . Recurs o nã o 
conhec ido . Decisã o con f i rmad a —  A c . 7.01 6 — 
B E 379 /51 . 

Impugnação (falta ) —  Conval idação . Feit a 
c o m inobservânci a d e formal idade , conva l idou -
se c o m o  decurs o d o t empo , leg i t imand o o s fi -
l iados à  postu laçã o d e cargo s elet ivo s —  A c . 
7.075 -  B E 383 /34 . 

Impugnação —  Preclusâo . Filiaçã o part idá -
ria. Irregularidad e nã o argüid a e m m o m e n t o pró -
prio. Preclusâ o (CE , art ig o 259) . Recu rs o espe -
cial nã o conhec id o —  A c . 7.58 0 —  B E 388 /26 . 
A c . 7.57 9 -  B E 388 /25 . 

Invalidade —  Trânsi t o n o Par t id o (ino -
corrência). 1 . Inválid a a  qu e nã o t ransi to u pel o 
Part ido e  fo i v isad a pel o J u i z Eleitora l mediant e 
apresentação diret a d a pesso a interessada . 2 . 
Discussão sobr e matéri a d e fato , dependent e d o 
exame d e prov a cont rover t ida , nã o autor iz a o  re -
curso especia l —  A c . 7.08 9 —  B E 383/44 . 

Mi l ic iano estadua l —  Desconst i tu içã o d a f i -
l iação (oportunidade) . A l i s tament o irregular . 
Cance lamento d a inscriçã o elei toral . Impedimen -
to insubsistent e a o t emp o d o registr o 1 . Embor a 
o mi l ic ian o estadua l nã o poss a al istar-s e eleito r 
n e m , conseqüentemente , f i l iar-s e a  Part id o 
Polít ico, a  nul idad e d a inscriçã o eleitora l nã o é 
abso lu ta , devend o se r dec larad a po r sentenç a d e 
cance lamento d a inscriçã o elei toral , qu e produ z 
efeitos d e at o jur id icament e vál id o at é à  dat a d a 
referida sentenç a 2 . A  desconst i tu içã o d a inscri -
ção eleitora l e  d a f i l iaçã o part idári a depend e d e 
processo própr io , nã o podend o se r consegu id a 
no process o d e impugnaçã o a o ped id o d e regis -
tro d o cand ida t o al istad o d e m o d o irregular , 
mormente depo i s qu e j á desaparece u o  óbic e a o 
a l is tamento nã o opor tunamente , cance lado , po r 
ter a  praç a de ixad o o  serviç o at iv o d e su a corpo -
ração milita r -  A c . 7.03 8 -  B E 380 /32 . 

Part ido c o m registr o provisór i o (des l igamen -
to) —  N o v a f i l iaçã o (prazo) . Eleitore s qu e s e 
desl igaram d e Part id o a ind a nã o registrad o def i -
n i t ivamente nã o estã o sujei to s à  restr içã o d o art . 
67, §  3? , d a Le i n ? 5.682 . Fi l iado s a  out r o Part i -

do sei s mese s ante s d o pleito , t ê m condiçõe s d e 
elegibi l idade (art . 1 0 d a Resoluçã o n ? 11.278) . 
Recurso nã o conhec id o —  A c . 7.03 5 —  B E 
380 /27 . A c . 6.99 2 -  B E 379/34 . A c . 7.02 5 -
B E 379 /59 . 

Par t ido c o m registr o provisór i o (des l igamen -
to) —  N o v a f i l iaçã o (si tuação) . A  f i l iaçã o a  u m 
Part ido impor t a o  cance lament o au tomát ic o d a 
f i l iação anterio r a  out r o Part ido . (Resoluçã o n ? 
10.785, d e 1980 , art . 127 , IV) . S e o  Part id o d e 
que s e desf i l io u o  eleito r nã o estive r def ini t iva -
mente registrado , su a si tuaçã o n o outr o Par t id o 
é d e f i l iaçã o originári a —  A c . 6.98 5 —  B E 
379 /26 . 

Prazo —  Cand ida to s natos . A  Le i n ? 7.008 , 
de 29-6-82 , qu e o s inst i tuiu , nã o o s d ispens a d o 
requisito d e tempest iv a f i l iaçã o part idária . Egres -
sos d e part id o qu e nã o fo i incorporad o po r o u -
tro, estã o sujeito s a o praz o d e f i l iaçã o estabele -
c ido n o §  3 ? d o art . 6 7 d a L O P P -  A c . 7.05 6 -
B E 380 /46 . 

Prazo —  Des l igament o anterio r à  in -
corporação. Fi l iad o qu e s e desl ig a d e se u Part i -
do , ante s d e in ic iad o o  process o d e incorpora -
ção, e  s e fili a a  outro . Inaplicabil idad e d o art . 
110, §  4? , letra s b  e  c , d a Le i n ? 5 .682 /71 . A u -
sência d e pressupost o d e elegibi l idade , po r fo rç a 
do qu e dispõ e o  art . 67 , §  3? , d a L O P P . Recu rs o 
a qu e s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.01 5 —  B E 
379 /50 . A c . 7.09 7 -  B E 383 /52 . A c . 6.97 7 -
B E 378 /44 . 

Prazo (dispensa ) —  Incorporaçã o d e Par -
t ido. Const i tu i caus a d e cance lament o d a fi l ia -
ção partidári a a  f i l iaçã o a  outr o Part id o (Le i n ? 
6.767/79) . O s egresso s d o P M D B que , d e s c o n -
tentes c o m a  incorporaçã o d o P P , se f i l iara m a o 
P D S , estã o d ispensado s do s prazo s estabelec i -
dos no s arts . 1 ? e  2 ? d a Le i n ? 5 .782/72 , po r ex -
pressa disposiçã o d o art . 3 ? d a Le i n ? 6 .989 /82 . 
Recurso especia l conhec id o e  provid o —  A c . 
7.052 -  B E 380 /43 . 

Prazo —  Incorporaçã o d e Par t ido . Nã o ten -
do o  cand ida to , desf i l iad o d o P P e m abri l d e 
1982, s e v incu lad o à  nov a agremiaçã o at é qu inz e 
de mai o d o m e s m o ano , impossíve l o  se u regis -
tro, po r inobservânci a d e pressupost o objet ivo , 
pois o  qu e s e d i spensou , apó s o  fat o d a incor -
poração, dentr e outras , fo i a  sujeiçã o a o p roce -
d imento desf i l iatór i o ( A c . d o T R E d e S C ) . Não -
conhec imen to -  A c . 7.00 3 -  B E 379 /43 . A c . 
7.004 -  B E 379 /44 . A c . 7.09 0 -  B E 383 /46 . 



16 EMENTÁRIO D E JURISPRUDÊNCIA N ? XII I 

P razo —  Intempest iv idad e —  Regis t r o d e 
cand ida to . Indefer iment o d o registr o d e cand ida -
tos a  Prefe i to , V ice-Pre fe i t o e  Vereadores , po r 
te rem s id o ent regue s a s sua s f i cha s d e f i l iaçã o 
part idária a o Cartór i o Eleitora l e m 31-5-8 2 e  v isa -
das pel o jui z a  1?-6-82 , a  menos , po is , d e sei s 
meses d a dat a d o p róx im o plei to . Recu rs o s em a 
indicação d o d isposi t iv o lega l qu e teri a s id o vio -
lado, n e m d a decisã o d e out r o Tr ibuna l e m di -
vergência c o m o  acórdã o recorr ido , o  qua l , 
aliás, co inc id e c o m a  jur isprudênci a t ranqüi l a d o 
Tr ibunal Super io r Eleitoral . Recu rs o especia l nã o 
c o n h e c i d o -  A c . 7.01 8 -  B E 3 7 9 / 5 3 . 

P razo —  M e n o r d e 2 1 anos . A  legislaçã o 
que regul a a s eleiçõe s d e 198 2 nã o estabelece u 
qua lquer exceçã o relat ivament e a o praz o d e fil ia -
ção d e elei tore s menore s d e 2 1 anos , nã o c a -
bendo a  invocaçã o d e lei s j á s e m ef icácia , por -
que referente s a  pleito s passados , par a ampara r 
s i tuação irrit a à s norma s v igente s —  A c . 7.05 1 
- B E 3 8 0 / 4 3 . 

P razo —  Mudanç a d e Par t ido . Ressa lvado s 
os caso s d e nov a f i l iaçã o conseqüent e a o desl i -
g a m e n t o d e par t ido s incorporados , o  eleito r qu e 
se desl iga r d e u m Part id o e  s e filia r a  out ro , s ó 
poderá candidatar -s e a  carg o elet iv o apó s doi s 
anos d a dat a d a nov a f i l iaçã o (art . 67 , §  3 ? d a 
Lei n ? 5.682 , d e 1971) . Recurs o nã o conhec id o 
- A c . 6.96 5 -  B E 378 /35 . A c . 7.10 3 -  B E 
383 /56 . A c . 7.62 7 -  B E 388 /57 . 

P razo (data-limite ) —  Praz o par a impugna -
ção ( inobservância) ; Prov a d e f i l iaçã o partidári a 
até 15-5-82 . Nã o s e pod e te r c o m o f i l iad o a o 
Par t ido, a  ess a da ta , o  cand idat o qu e soment e 
ass inou a  f i ch a respect iv a a  13.5.82 . Le i n ? 
5 .682 /1971 , c o m a  redaçã o d a Le i n ? 6.767 , d e 
20.12.79, art . 6 5 e  seu s parágrafos . Recurso s 
não c o n h e c i d o s -  A c . 6.99 9 -  B E 379 /40 . 

P r o c e s s a m e n t o e m Juíz o (retardamento) . 
P reench idas e  remet ida s a s f icha s d e f i l iaçã o à 
Jus t iça Eleitora l dentr o d o prazo , o  retardamen -
to d e su a conferênci a e  registro , e m Cartór io , in -
f r inge a  regr a d o §  4? d o art . 6 5 d a Le i n ? 5.682 , 
não p o d e n d o prejudica r a  candidatur a do s fi l ia -
dos . R e c u r s o conhec id o e  prov id o —  A c . 7.04 8 
- B E 3 8 0 / 4 0 . 

P r o c e s s a m e n t o e m Juíz o (demora ) —  J u i z 
Eleitoral (ausência) . Filiaçã o part idária . Efetuad a 
perante o  Diretór i o Nac iona l e  env iad a tempest i -
vamen te a o Ju ízo , a  demor a n o p rocessament o 
des ta e m Juízo , e m vir tud e d e ausênci a d o J u i z 

Eleitoral, nã o afast a seu s efei to s —  A c . 7.07 9 — 
B E 383 /37 . 

Prova indireta . Regist r o d e cand ida t o a  ve -
reador defer id o mediant e prov a indiret a d e f i -
l iação part idária , dad a a  inexistênci a d e f ichas . 
Recurso especia l conhec id o e  prov id o par a 
indeferir-se o  registr o —  A c . 6.99 4 —  B E 379 /35. 

Remessa d a f i ch a à  Just iç a Eleitora l (prazo) . 
Somen te é  válid a a  f ich a d e f i l iaçã o s e entregu e 
à Just iç a Eleitoral , n o praz o d e trê s dia s a  conta r 
do defer iment o pel o Part id o —  A c . 7.07 1 —  B E 
383/30 . 

Remessa d a f ich a à  Just iç a Eleitora l —  F a -
lhas cartorária s o u judiciais . Recurs o eleitoral : f i -
l iação. P rocessamen t o regular d e f i ch a partidári a 
(como ocorre) . Nã o é  o  v ist o d o J u i z , ne m a  da -
ta e m qu e ess e vist o é  apos to , qu e f i l ia m o  elei -
tor. S e a  f ich a fo i entregu e dentr o d o prazo , nã o 
importa a  dat a e m qu e fo i v isada , desd e qu e a 
f i l iação tenh a s id o defer id a pel o Part id o e  dentr o 
do praz o legal . A s fa lha s cartorária s o u judiciai s 
não deve m se r t ransfer ida s à  responsabi l idad e 
do Part id o ne m d o cand ida to . Recurs o conhec i -
do e  prov id o -  A C . 7.101 -  B E 383 /54 . 

Remessa d a f ich a à  Just iç a Eleitora l —  In -
defer imento d e of íc i o d o registro . 1 . Embor a a 
fi l iação sej a p rocessad a e  defer id a n o âmb i t o in -
terno d o part ido , a  autent icaçã o d a dat a d o at o 
— qu e produ z importante s conseqüência s e m 
direito eleitora l —  s ó pod e decorre r d a remess a 
da f ich a d e f i l iaçã o à  Just iç a Eleitoral , par a o s 
f ins d o art . 65 , §  4? , d a Le i Orgânic a do s Part i -
dos Polít ico s (Acórdã o n ? 6.903 , d e 30-9-82) . 2 . 
Ver i f i cando o  J u i z qu e nã o exist e prov a d o re -
quisi to essencia l d a f i l iaçã o part idári a d o cand i -
dato, dev e indeferi r o  ped id o d e registro , mesm o 
na ausênci a d e qualque r impugnaçã o do s inte -
ressados -  A c . 7.01 9 -  B E 379 /54 . 

Remessa d a f i ch a à  Just iç a Eleitora l —  V i s -
to d o J u i z . Á  f i l iaçã o partidári a é  deferid a pel o 
Part ido e  nã o pel a Just iç a Eleitoral . A  dat a d o 
recebimento d a f ich a d e f i l iaçã o pel o Cartór io , e 
não a  d o vist o poster io r d o J u i z , dev e se r levad a 
em cont a soment e par a o  efei t o d e autent ica r o u 
definir a  dat a e m qu e a  f i l iaçã o ocor re u —  A c . 
7.049 -  B E 3 8 0 / 4 1. A c . 6.96 6 -  B E 378 /36 . 

F U N C I O N A L I S M O 

Categor ias func iona i s —  Lotaçã o (percen -
tual) —  Secretar i a d o TSE . A p r o v a novo s per -
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centuais par a a  lotaçã o da s categor ias func ionai s 
do Grupo-A t i v idade s de A p o io Judic iár i o d o T SE 
- Res . n? 11.690 -  B E 387 /70 . 

Chefes d e Z o n a s Eleitorai s —  Classificaçã o 
e remuneraçã o —  P C C . Che fes de Zonas Eleito -
rais. Classif icaçã o e  remuneraçã o n o atua l P lan o 
de Cargos . O s ant igo s Chefe s d e Zona s Eleito -
rais, c lass i f icado s depo i s d a implantaçã o d o no-
vo Plan o d e Ca rgo s c o m o Técnico s Judic iár ios , 
fazem ju s à  remuneraçã o d a class e f ina l dest a 
últ ima categor i a func iona l po r forç a d a Le i n? 
6.082/74, c / c a  Le i n ? 6 .006 /73 , art . 7? , n? I , 
devendo percebe r a ind a a  grat i f icaçã o d e dire -
ção e  assistênci a intermediár i a (DAI) , no s ter -
mos f ixado s pel a recent e Resoluçã o n ? 11.595 , 
de 23.11.8 2 -  Res . n? 11.649 -  B E 386 /63. 

Chefes d e Z o n a s Eleitorai s —  Grati f icaçõe s 
(cumulação) —  Cálcul o (cr i tér io) . Remuneraçã o 
dos Chefe s d e Z o na Eleitora l c lass i f icado s c o m o 
Técnicos Judic iár io s B , c o m direito a  est ipêndi o 
da class e C . Grat i f icaçõe s cumulávei s e  critéri o 
de cálculo , a)  A  grat i f icaçã o d a at iv idad e pod e 
ser pag a cumula t ivament e c o m a  d e direçã o e 
assistência intermediári a (DAI) , po r tere m pres -
supostos dist intos ; b)  a  grat i f icaçã o adiciona l d e 
tempo d e serviço dev id a a o Chef e d e Zona Elei -
toral c lass i f icad o c o m o Técn ic o Judic iár i o B , 
que, po r forç a d e lei , perceb e venc iment o d a 
classe C , incid e sobr e o  venc imento-bas e d a 
classe C ; c) esse s serv idore s s ó não podem per -
ceber remuneraçã o superio r a  t i tulare s d e D A S , 
na hipótes e previst a n o art . 3?, parágrafo único , 
do Decreto-Le i n ? 1.461/76 , ist o é , quand o est i -
verem subord inado s a  titula r d e meno r remune -
ração -  Res . n? 11.59 5 -  B E 385 /45 . 

Criação d e ca rgo s —  Secretar i a d e T R E . 
Ap rova cr iaçã o d e cargo s n o Quadr o d a Secre -
taria d o T RE do Paran á —  Res . n? 11.59 0 —  BE 
384 /70 . 

Estruturação d o G r u p o D A S — Secretar ia s 
dos T R E s . Dispõ e sobr e a  estruturaçã o d o grup o 
direção e  assessorament o super iore s do s qua -
dros permanente s do s Tr ibunai s Regiona i s Elei -
torais, e  d á outra s providência s —  Res . n? 
11.624 -  B E 380 /69 . 

Estruturação d o G r u p o D A S —  Secretar i a 
do T S E . Dispõ e sobr e a  estruturaçã o d o Grup o 
— Direçã o e  Assesso ramen t o Super iore s d o 
Quadro Permanent e d o Tr ibuna l Super io r Eleito -
ral -  Res . n? 11.622 -  B E 380 /68 . 

G r a t i f i c a ç ã o d e níve l supe r i o r —  Carg a 
horária. P o d e se r atr ibuída a  exercent e d e carg o 
de níve l super io r c o m carga horári a inferio r a  40 
horas semana is . Inexistênci a d e o fens a a o art . 
7?, parágraf o ún ico , d o Decre to-Le i n ? 1.820/8 0 
c / c o  art . 6 ? do Decreto-Le i n ? 1.873/81 -  A c . 
6.825 -  B E 383 /6. 

Grat i f icação po r DA I — V a n t a g e m pessoa l 
da Le i 6.732/79 , art . 2? . S e g u n d o or ientaçã o 
normat iva prevalecent e no s órgão s d o Pode r 
Execut ivo , cab e a  percepçã o cumulat iv a dessa s 
duas vantagens . Extensã o do s m e s m os cr i tér io s 
ao pessoa l da Just iça Eleitoral , d e acordo , aliás , 
c o m entend iment o pac i f icament e ado tad o pelo s 
demais Tr ibunai s Federai s —  Res . n ? 11.60 8 — 
B E 384 /7 3 

G r u p o D A S (reclassificação ) —  Extensã o 
aos inat ivos . Admin is t ra t ivo . Inativo s d o G r u p o 
D A S . Atual izaçã o reclassif icatória . Preva lece , 
atualmente, o  entend iment o d e que, em vir tud e 
da Le i n? 6 .703 /79 , art . 5? , da "atual izaçã o re -
classi f icatór ia" d e cargo e m comissão o u funçã o 
de conf iança , estende-s e ao s func ionár ios apo -
sentados c o m as vantagen s d o art . 180 , da Lei 
n? 1.711/52 . Precedente s d o S T F , T S E e T CU 
- Res . n? 11.645 -  B E 3 8 5 / 5 1. 

Inativo —  Carg o DA S (elevaçã o d e nível) . 
Serv idor aposen tad o n o carg o e m comissã o d e 
Diretor-Geral d a Secretar i a d o S T F , níve l D A S-
4. Concede -s e elevaçã o a o níve l D A S - 5 , po r 
aplicação d a Le i n? 6 .959 /81, qu e reestruturou o 
Grupo D A S da Secretar i a d o S T F , em dat a an-
terior à  decretaçã o d a aposentador ia , no s ter -
mos d o art . 5 ? d a Le i n? 6 .703/7 9 -  Res . n ? 
11.632 -  B E 385 /49 . 

Inativo —  Grat i f icaçã o adic iona l po r t e m p o 
de serviço . A l ter a o  critéri o par a cálcul o d e grati -
f icação adic iona l po r t emp o d e serviç o d e o c u -
pante d o carg o e m comissão d e Diretor-Gera l da 
Secretar ia d o T S E -  Res . n? 11.73 0 -  B E 
388 /66 . 

Inativo —  Provento s (revisão) . Revisã o d e 
proventos d e func ionár i o aposen tad o e  enqua -
drado n a Categor i a Func iona l d e A tenden t e J u-
diciário, po r apl icaçã o d a Le i n ? 6 .703 /7 9 — 
Res . n ? 11.623 -  B E 385 /48 . 

Mov imentação func iona l n o T SE e TRE s — 
Extensão ao s inat ivos . Mov imentaçã o func iona l 
no T S E e  no s T R Es (Res . n?  11.154) . Ta l mov i -
mentação nã o é extensiv a ao s func ionár ios inati -
vos amparado s pel a Le i n? 1.050/50 , ne m àque-
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les benef ic iár io s d a aposentador i a po r t e m po d e 
serviço -  R e s . n? 11.36 3 -  B E 378 /48 . 

Progressão excepciona l —  Deficiênci a d e 
pessoal —  Secretari a de TRE. Progressã o excep -
c ional for a d o calendári o d a Resoluçã o d e n? 
10.771/79, dev id o à  necess idad e de recursos hu-
manos d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l par a aten -
der à s tarefa s d o an o eleitoral. Autor izaçã o qu e 
se nega , porqu e a  deficiênci a d e pessoa l pod e 
ser a fastad a mediant e a  requisiçã o d e serv idores 
públ icos, no s te rmo s d o qu e facul t a a  Le i n? 
6 .999 /82 -  Res . 11.45 2 -  B E 380 /59 . 

Progressão funciona l —  Comissã o d e Ava -
liação (impedimento ) —  Escolaridad e (dispensa) . 
1. A g r a v o d e inst rumento e m vir tude d e denega-
ção l imina r d e recurso especia l em matéria admi -
nistrat iva concernen t e a  progressã o func iona l d e 
serv idores d o T R E - M G . 2 . Impediment o nã o ve -
r i f icado, po r não haverem o s argüidos part ic ipa -
do do s atos preparatór io s d a Comissã o d e A v a -
l iação re lac ionado s c o m seu s parentes . 3 . Nã o 
v io lada a  preferênci a do s bacharéi s e m Direit o 
prevista n a Le i n? 6 .082/74 , porqu e o s ant igo s 
auxi l iares judiciár io s nã o bacharéis fo ra m benef i -
c iados d e aco rd o c o m o facu l tad o pel a Le i n? 
6 .342 /76 -  A c . 6.926 -  B E 3 8 3 / 2 1. 

Quadro d e Pessoa l (alteração ) —  Secretari a 
de TR E — Projet o d e lei . A p r o v a o  encaminha -
mento d e projet o d e le i ao Pode r Legis lat iv o a l-
terando o  Quad r o d e Pessoa l d a Secretar i a d o 
T R E d e Sã o Pau l o -  Res . n? 11.69 3 -  B E 
3 8 7 / 7 1 . 

FUNDO PARTIDÁRI O 

Dist r ibu ição d e quotas —  Fund o Especia l de 
Assistência ao s Part idos Polít icos . Ped id o de dis-
t r ibu ição d e quo tas . Recurso s ar recadado s nos 
exercícios d e 197 9 e  198 0 (Le i n ? 6.937 , d e 
31.8 .1981, art . 3.°) . Recurs o ar recadad o n o 
exercício d e 1981 (Le i n? 5 .682 /71, art . 97, I e II) . 
Au to r i zada a  distr ibuiçã o —  Res . n? 11.13 0 — 
B E 3 8 4 / 6 2 . R e s . n? 11.30 5 -  B E 378 /45. Res. 
n? 11.42 2 -  B E 378 /55 . 

Partido e m f unc ionamento . Fund o Partidá -
rio. Distr ibuiçã o da s parcela s ao s part ido s e m 
func ionamen to , no s termos d o art . 9 7 e  § § da 
L O P P . Exigência s d o art . 152 , § 2°,  I , d a C F , 
atendidas apena s pel o P D S e P M D B . A  nã o ob -
servância pelo s demai s part idos , d o i te m I I d o 
m e s m o ar t igo , d e vez que a disposiçã o aduz id a 
pela E C / 2 2 , n o art . 217 , protrai ma s não supr e 

aquela exigência , tra z c o m o conseqüênci a qu e 
os mesmo s nã o p o d e m se r cons iderado s c o m o 
tendo alcançad o o  gra u d e func ional idade exigi -
do par a su a habi l i tação a o Fund o Partidári o — 
Res . n ? 11.639 -  B E 3 8 6 / 6 1. 

Part ido e m func ionamen to —  Le i superveni -
ente. Superveniênci a d a Le i n ? 7 .090 /83 , cuj o 
art. 4 ? introduziu alteraçõe s n o art. 97 da L O P P , 
no sent id o d e considerar e m func ionamento, at é 
o exercíci o f inanceir o d e 1986 , o s part idos repre -
sentados n a Câmar a do s Depu tados . Distr ibui -
ção d a 2? cot a ao s 5 part ido s existentes : P D S , 
P M D B , P D T , P T B e P T - Res . n? 11.672 -  B E 
386/70 . 

H 

H A B E A S CORPU S 

Atua l idade d a coação d a Just iça Eleitora l — 
Competência. Habeas  corpus.  Falt a d e atual ida -
de d a coaçã o ilega l d a Just iça Eleitoral . Haven -
do cessad o a supos ta coaçã o i legal , qu e emana-
ria da s autor idades eleitorais , a s quai s havia m 
determinado a  instauraçã o d e inquéri t o contr a 
os paciente s po r ato s prat icado s n a campanh a 
eleitoral, cesso u a  competênc i a d o T R E - E S par a 
julgar o  habeas  corpus.  Subs is t ind o possíve l 
coação resultant e d e processo cr imina l perant e a 
justiça c o m u m d e 1 ? gra u pelo s fato s supos ta -
mente del i tuosos , cab e 0  ju lgament o d o habeas 
corpus a o Tr ibunal d e Just iça d o Espírit o San to , 
que te m jurisdiçã o sobr e a  autor idad e coatora , 
c o m o corretament e reconhece u o  T R E - E S . Des-
provimento d o recurs o ordinár i o —  A c. 7.297 — 
B E 385/38 . 

J u s t a caus a (falta ) —  Trancamen t o d a açã o 
penal . Habeas  corpus.  Recu rso . Ausênci a d e 
justa caus a par a mover-s e a  present e açã o pena l 
contra o  recorrent e c o m o incurs o na s sançõe s 
do art . 22 da Lei Complementar n ? 5 /70. Recur-
so provid o par a concede r a  o rde m d e habeas 
corpus —  A c. 7.53 4 -  S E 386 /57. 

Perda d e objet o —  Prisã o Prevent iv a (re -
laxamento) . Habeas  corpus.  Prisã o prevent iva . 
Re laxamento superveniente . Perd a d o objet o d o 
writ. S e a  custódi a prevent iv a j á fo i re laxada , 
não subsist e a  impetraçã o cont r a a  m e s m a , por 
perda d e objeto -  A c . 7.30 1 -  B E 386 /12 . 

Prisão prevent iv a —  O r d e m públ ic a (ga -
rantia). Habeas  corpus.  Prisã o prevent iv a decre -
tada c o m base n o art . 313, do C P P . Prisão pre-
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vehtiva decre tad a c o m o garant i a d a o rde m pú -
bl ica. O  jui z poder á revoga r a  prisão , neste s c a -
sos , s e n o corre r d o p rocesso , verif ica r a  falt a 
de mot iv o par a qu e subsis t a ( C P P , art . 316) . A 
lei nã o cond ic ion a a  prisã o prevent iv a soment e a 
prazos, ma s t a m b é m a  conveniênci a d a just iça . 
Somen te o  jui z qu e fo rm a a  cu lp a é  qu e dev e 
considerar o  m o m e n t o e m qu e cessar á ta l ne -
cessidade ( S T F , 2 ? T u r m a , 7-12-48 , H C n ? 
3 0 . 6 1 7 / S P , Re i . M i n . Lafayet t e d e A n d r a d a , R F 
123/525). Denegaçã o d a o rde m -  A c . 7.20 7 — 
B E 384 /54 . 

I 

I N E L E G I B I L I D A D E 

Absolv ição cr imina l —  Prov a n a fas e re -
cursa l . Cand ida t o dec larad o inelegível . Provad a 
sua absolviçã o d o del i t o d e qu e fo i acusado , a in -
da n a fas e recursa l d o ped id o d e se u registro , 
cabe o  defer iment o deste , que r n a instânci a re -
gional c o m o n o Tr ibuna l Super io r —  A c . 7.03 9 
- B E 380 /33. 

A b u s o d o pode r econômic o —  Apuraçã o 
(procedimento) . Recurs o de d ip lomação. Inelegibi -
l idade (Le i Comp lemen ta r n ? 5 /70 , art . 1? , incis o 
I, alíne a / , e  inc is o II , alíne a Ar) . Preclusâo . 1 . 
S e n d o preexistent e a o registr o d o cand idat o e 
não revest ind o matéri a const i tuc iona l , est á pre -
c lusa a  argüiçã o quan t o à  alíne a A > (aliás, ta l ine -
legibi l idade nã o abrang e o s dir igente s d e empre -
sas qu e apena s recebe m incent ivo s d a S u d e n e e 
da S u d a m ) . 2 . O  abus o d o pode r econômico , 
para gera r a  inelegibi l idade , dev e se r regular -
mente apurad o n o p roced iment o a  qu e a lud e o 
art. 23 7 d o Cód ig o Elei toral . N o caso , nã o s e 
conc lu iu seque r o  p roced iment o genéric o instau -
rado e m relaçã o a  todo s o s cand ida to s qu e te -
riam comet id o abuso s n a propagand a eleitora l 
nem f ico u suf ic ientement e p rovad o o  abus o im -
putado a o recorr ido . 3 . D ip lom a d e Deputad o 
Federal pel o P D S / C E mant ido , diant e d a impro -
cedência da s alegaçõe s d o recorrent e —  A c . 
7.620 -  B E 3 8 8 / 5 2 . 

A b u s o d o pode r econômic o —  Propagand a 
proib ida —  Proced imen t o prév io . A  declaraçã o 
de inelegibi l idad e resultant e d e a b u s o d o pode r 
econômico pressupõ e su a regula r apuraçã o e m 
processo cont rad i tór i o instaurad o durant e a 
campanha elei toral . D e resto , nã o provo u o  re -
corrente a  prát ic a pe lo s d ip lomado s do s ato s 
abus ivos capaze s d e compromete r a  lisur a o u a 

normal idade d a eleição , a  qua l conf igurar i a a 
inelegibi l idade previst a n a alíne a / , d o inc is o I , 
do art . 1? , d a Le i Comp lementa r n ? 5 /7 0 —  A c . 
7.309 -  B E 3 8 6 / 2 3. 

A ç ã o pena l (prescrição ) —  Habeas  corpus 
(concessão). C o m p r o v a d o qu e o  cand ida t o obte -
ve a  concessã o d e habeas  corpus  perant e o 
Egrégio S u p r e m o Tr ibuna l Federa l , c o m a  c o n -
seqüente declaraçã o d e qu e ocor re u a  ext inçã o 
da punibi l idad e pel a prescriçã o d a açã o pena l , 
tem-se c o m o el idid a a  inelegibi l idad e decorrent e 
de apl icaçã o d o d ispost o n o art . 1? , inc is o I , le -
tra n  d a Le i Comp lementa r n ? 5 / 7 0 . (Recurs o n ? 
5 .391 -BA , ju lgad o e m 7-10-1982) . Recurs o espe -
cial d e qu e s e c o n h e c e e  a  qu e s e d á p rov imen -
to -  A c . 7.13 0 -  B E 383 /78 . 

Ação pena l (prescrição ) —  Inelegibi l idad e (i -
nexistência) —  Refo rm a d o ju lgado . Embargo s 
de declaração . Err o materia l quant o a o exam e 
de sentenç a cr iminal , cu j o efeit o fo i o  d e dec la -
rar prescri t a a  açã o penal , e  nã o somen te , a  pe -
na . Reconhec id o qu e a  sentenç a dec laro u a 
prescrição d a açã o penal , cons idera-s e el idid a a 
inelegibi l idade. Embargo s declaratór io s aco lh ido s 
- A c . 7.13 2 -  B E 383 /79 . 

Aprec iação d e ofíc i o —  Legi t imidad e d o 
impugnante . Recurs o espec ia l . P rov iment o par -
c ia l . Nã o havend o o  T R E examinado o  mér i t o d o 
recurso, po r nã o te r reconhec id o legi t imidad e a o 
impugnante d o registro , a  caus a dev e retorna r à 
instância a  qu o par a ju lgament o d o mér i t o d a 
impugnação, a fas tada , desd e logo , a  supos t a 
i legit imidade d o impugnante , tant o mai s qu e a 
inelegibi l idade argüid a poderi a se r aprec iad a at é 
m e s m o d e ofíc i o —  A c . 6.99 6 —  B E 379 /37 . 

Argü ição (oportunidade ) —  Filiaçã o par -
t idár ia. Inelegibi l idad e argüid a e m fas e recursa l . 
Preclusâo (art . 259 , Códig o Eleitoral) . Recu rs o 
não conhec id o -  A c . 7.57 6 -  B E 387 /64 . 

Casamen to rel igios o —  Cassaçã o d o 
d ip loma —  Prefe i to . Inelegibil idad e ( C F , art . 151 , 
§ 1? , d).  Cand ida t a elei ta , unid a po r v íncul o d e 
casamen to canônic o c o m o  atua l titula r d o car -
go d e Prefe i to . Argü içã o tempest iva . Dissídi o 
jur isprudencial demons t rado . Recu rs o conhec id o 
e prov id o par a cassa r o  d ip lom a d a cand idat a — 
Ac .7 .506 -  B E 386 /51. 

Condenação anterio r a o registr o —  Le i 
complementar —  Matér i a cons t i tuc iona l . Recur -
so d e d ip lomação . Inelegibi l idade . Fat o superve -
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niente. Matér i a cons t i tuc iona l . 1 . S e n d o preexis -
tente a o registr o d o cand ida to , nã o pod e a  c o n -
denação servi r par a argüiçã o d e inelegibi l idad e 
do d ip lomado , s e não houv e opor tun a impugna -
ção a o ped id o d e registro . 2 . O  mot i v o d e 
inelegibi l idade é  qu e dev e se r supervenient e a o 
registro, nã o o conhec imen t o del e pelo s interes -
sados . 3 . Matér i a d e o rde m cons t i tuc iona l , par a 
efeito d e preclusâo , é  aquel a previst a dire -
tamente n o tex t o d a Const i tu ição , e  nã o a 
delegada à  le i comp lementa r sobr e inelegibi l i -
dades -  A c . 7.438 -  B E 386 /38. 

Condenação cr imina l ( inexistência ) —  A ç ã o 
penal ( instauração) . Inexist ind o sentenç a conde -
natória ma s apena s açã o pena l e m curs o nã o 
ocor re a  inelegibi l idad e previst a n a letr a n  d o 
inc iso I  d o art . 1 ? da Le i Comp lemen ta r n ? 42, 
de 1.2.198 2 -  A c . 7.122 - B E 3 8 3 / 7 1. 

Condenação cr imina l —  Demissã o d e ca rg o 
púb l ico . Fundad a a  condenaçã o cr imina l no s 
m e s m o s fa to s qu e dera m caus a à  demissã o d o 
serviço púb l ico , nã o h á cogi ta r d a apl icaçã o d a 
regra d o parágraf o ún ico , i te m I , letr a a  d o art . 
69 d o Cód ig o Pena l , par a l imita r a  inelegibi l idad e 
do ex- func ionár i o previst a c o m bas e n a letr a h 
do i te m I  d o art . 1 ? da Le i Comp lemen ta r n ? 5, 
de 1970 , a  parti r d a dat a d o at o demissór io . 
Harmon izando-se c o m a jur isprudência d o T S E e 
não demons t rad a violaçã o a  text o d e lei , não se 
conhece d e recurs o especia l d a decisã o qu e 
cons iderou inelegível , no s te rmo s d a letr a n  d o 
i tem I  do art . 1 ? da Le i Comp lemen tar n ? 5, c a n -
d idato c o n d e n a d o pel a prátic a d e cr im e cont r a a 
Admin is t ração Públ ica , po r sentença sujeit a a  re-
curso c o m efei to suspens iv o —  A c . 6.988 —  BE 
379 /30 . 

C o n d e n a ç ã o crimina l —  Habeas  corpus 
(concessão). Inelegibi l idade . Letr a n.  Supe rve -
niência d e o rde m d e habeas  corpus  par a anula r 
a condenação . Sob rev indo , enquan t o pendent e 
recurso d e cand ida to , o rde m d e habeas  corpus 
para anula r a  condenação , qu e gero u a 
inelegib i l idade d a letr a n , f ic a el a a fas tada , c o n -
fo rme reiterad a jur isprudênci a d o T S E —  A c . 
7.149 -  B E 3 8 3 / 9 1 . 

Condenação crimina l —  L C 5/7 0 (letr a n) 
LC 42/82 . R e c u r s o . Prazo . Inelegibi l idad e (letr a 

n) . 1 ) 0 tr ídu o par a o  recurs o espec ia l , sa lv o n a 
fase d e registr o d e cand ida tos , s e con ta a  parti r 
da publ icaçã o d o acórdã o pel a imprensa , e  não 
de su a publ icaçã o e m sessão . 2 ) A  inelegibi l i -
dade d o art . 1? , incis o I , alíne a n  d a Le i 
Complementar n ? 5 /70 , desd e a  alteraçã o de -
corrente d a Le i Comp lemen ta r 4 2 / 8 2 , pressupõ e 
a existênci a d a sentenç a condenatór ia , a ind a 
que recorríve l o u recorr id a —  A c . 7.610 —  B E 
388/47 . 

Condenação cr imina l —  Reabil i taçã o pena l 
— Trânsi t o e m ju lgado . S e m o trânsi t o e m jul -
gado d a sentenç a d e reabil i taçã o pena l , poi s s u-
jeita a  reexam e no s termos d o art . 74 6 do C P P, 
persiste a  inelegibi l idad e d o art . 1? , incis o I , 
alínea n  d a Le i Comp lementar n ? 5 /70. Ausênci a 
de violaçã o d a norm a lega l e  d e demonst raçã o 
de dissídi o jur isprudencia l . Recu rs o não conhec i-
do -  A c . 6.957 -  B E 378 /28. A c . 7.021 -  B E 
379/56. A c . 7.042 -  B E 380 /36. 

Condenação cr imina l —  R e c u r s o c om efei t o 
suspens ivo . A  sentenç a cr imina l condenatór i a 
sujeita a  recurs o c o m efei t o suspens iv o é  um a 
situação jurídica , c o m estrei to rai o d e imperat iv i -
dade. A  ess a si tuaçã o jurídic a d á a  le i d e 
inelegibil idade o  efeit o d e torna r incompatíve l 
c o m o  carg o elet iv o o  c o n d e n a d o po r cr ime c o n -
tra a  seguranç a nac iona l , e  a  o rde m polít ic a e 
socia l , a  economi a popular , a  f é públ ic a e  admi -
nistração públic a e  o  pa t r imôn io , agasa lhando , 
no se u rai o d e i m p e r a t i v i d a d e , a  moral idad e 
para o  exercíci o d o manda to , qu e é  precei t o 
const i tucional —  A c. 6.974 —  B E 3 7 8 / 4 1 . 

Condenação cr imina l —  Trâns i t o e m ju lgad o 
(ausência). A  jur isprudênci a dominan t e d o 
Egrégio Tr ibuna l Super io r Eleitora l é  n o sent id o 
de qu e a norm a d a letr a n  d o i te m I , d o art . 1? 
da Le i Complementa r n ? 5 / 7 0 , m e s m o e m sua 
nova redação , nã o exig e t râns i t o e m julgad o d a 
sentença condenatór ia , o  qu e dá ensej o à  ap l ica -
ção d o qu e rez a o  art . 26 3 do Cód ig o Eleitoral . 
Recurso especia l d e qu e se c o n h e c e e  a  qu e se 
dá proviment o -  A c . 7.282 -  B E 385 /30. A c . 
7.156 -  B E 3 8 3 / 9 5. A c . 7.533 -  B E 387 /22. A c. 
7.010 -  B E 379 /47. 

Cônjuge —  Separaçã o judicia l (s imulação) . 
Recurso d e d ip lomação . Inelebi l idade . A r t . 151, 
§ 1? , alínea d,  d a Const i tu ição . Fraud e à  lei . 1. É 
suscetível d e argüiçã o a  inelegibi l idade , d e or -
dem const i tuc iona l , n o m o m e n t o d a d ip loma -
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ção, s e nã o fo i aprec iada , e m sentenç a d e mér i -
to , n a fas e d e impugnaçã o d o registro , d e m o d o 
a consti tui r co is a ju lgad a mater ial . 2 . A  separa -
ção judicia l do s cônjuge s nã o elid e a  inelegibi l i -
dade constant e d o art . 151 , §  1? , d , d a Cons t i -
tu ição, s e admi t ido , pel a prov a indiciar ia , tratar -
se d e situaçã o cr iad a c o m o o  intent o d e f raud e 
à le i eleitoral , assimiláve l à  contrar iedad e à  mes -
ma norm a proibit iv a qu e s e qui s esquivar . 3 . 
Recurso especia l nã o conhec id o —  A c . 7.56 4 — 
BE 387 /48 . 

Cônjuge d e Prefei t o —  Casamen t o (vício ) 
— Carg o d e Prefei to . Cand ida t a a  Prefeit a qu e 
vive mari talment e c o m o  titula r d o menc ionad o 
cargo. Cert idõe s d e casament o nã o cons idera -
das pela s instância s ordinárias , porqu e o  at o m a -
tr imonial s e ach a e ivad o d e vício s qu e lh e 
subtraem o s efei to s legais . Ap l icaçã o d o art . 20 6 
do Códig o Civ i l . Recu rs o conhec ido e  prov id o — 
A c . 7.06 0 -  B E 3 8 0 / 5 1. 

Declaração —  J u n t a apurador a ( incom -
petência). Recurs o ordinár i o qu e s e conhec e 
c o m o especia l . Matér i a d e inelegibi l idade . S u a 
argüição perant e a  J u n t a Apurado r a (des -
cabimento) . Recurs o especia l interpost o c o m o 
ordinário apena s nomina lmente . S e n d o adequa -
do, tempest iv o e  fundamen tado , apl ica-se- lh e o 
princípio d a fungib i l idad e recursal , desd e qu e o 
mero equívoc o nã o import a e m err o grossei ro . 
Não cab e à  J u n t a A p u r a d o r a , po r incompetên -
c ia , o  exam e e  conseqüent e declaraçã o d e inele -
gibi l idade d e cand ida to s qu e anter iorment e ha -
jam obt id o o  registr o se m impugnações . Intem -
pest iv idade d o recurs o e m qu e s e pretend e a  nu -
lidade o u anulabi l idade , s e mani festad o perant e 
a J u n t a Apu rado r a e  ante s d a ocasiã o opor tuna . 
Apl icação à  hipótes e d o art . 223 , §  3? , d o Códi -
go Elei toral . Recu rs o conhec id o e  provid o — 
A c . 7.50 7 -  B E 386 /52 . A c . 7.33 2 -  B E 
386 /31 . 

Demissão d e carg o púb l ic o —  Process o 
administrat ivo. Cand ida t o a  Prefei t o Mun ic ipa l . 
S u a inelegibi l idad e po r te r s id o demit id o a  be m 
do serviç o públ ico , d o carg o qu e o c u p a v a , apó s 
haver respondid o a  p rocess o administ rat ivo . 
Incidência d o art . 1 ? inc is o I , alíne a h,  d a Le i 
Complementar n ? 5 , d e 1970 . Recurs o especia l 
de qu e s e nã o conhec e —  A c . 6.95 9 —  B E 
378/30 . 

Demissão d e carg o púb l ic o —  Process o 
administrat ivo —  Cerceamen t o d e defes a 
(exame) —  Regist r o d e cand ida to . N o ped id o d e 
registro d e cand idato , a  Just iç a Eleitora l pod e 
decidir que , n o process o administrat iv o e m c o n -
seqüência d o qua l o  impugnad o fo i demi t id o d e 
cargo públ ico , nã o lh e fo i assegurad a amp l a de -
fesa, porqu e ess e pressupost o é  requisi t o d a 
inelegibi l idade previst a n o art . 1? , i te m I , alíne a 
/?, d a Le i Complementa r n ? 5 / 7 0 . Par a qu e ta l 
possa ocorre r é  indispensável , todav ia , qu e a  fa l -
ta o u cerceament o d e defes a sej a ev idenc iad o 
por prov a inequívoc a e  mani festa . A  const ruçã o 
jurisprudencial segund o a  qua l nã o perdur a a 
inelegibil idade alé m d e de z ano s d o praz o 
punit ivo é  d e se r aca tada , porqu e el a vei o 
compatibi l izar a  Le i Comp lemen ta r n ? 5 , d e 
1970, c o m a  redaçã o qu e a  Emend a Const i tuc io -
nal n ? 8 , d e 1977 , de u a o art . 15 1 d a Cart a M a g -
na, verbis:  " L e i complementa r estabelecer á o s 
casos d e inelegibi l idad e e  o s prazo s no s quai s 
cessará e s t a " . Recurs o especia l d e qu e s e nã o 
conhece -  A c . 7.03 2 -  B E 380 /24 . 

D i r i g e n t e s d e empresa s — Incent ivo s 

S U D E N E / S U D A M . Recurs o d e d ip lomação . 
Inelegibil idade (Le i Comp lementa r n? 5 / 7 0, art . 1? , 
inciso I , alíne a 1 , e i nc i so II , a l ínean) . Preclusâo . 1 . 
S e n d o preexistent e a o registr o d o cand ida t o e  nã o 
revest indo matéri a const i tuc iona l , est á preclus a a 
argüição quant o à  alínea h (aliás , ta l inelegibi l idad e 
não abrange os dir igentes de empresas que apenas 
recebem incent ivos da S U D E N E e  da S u d a m ) . 2. O 
abuso do pode r econômico , par a gerar a inelegibi l i -
dade, dev e se r regularment e apurad o n o p roce -
d imento a  que alude o art . 23 7 do Códig o Elei toral . 
No caso , nã o s e conc lu i u seque r o  p roced iment o 
genérico instaurado em relação a todos os cand ida-
tos qu e ter ia m comet id o abuso s n a p ropagand a 
eleitoral n em f icou suf ic ientemente provad o o  abu -
so imputad o a o recorr ido. 3 . D ip lom a de Depu tad o 
Federal pel o P D S / C E mant ido , diant e d a improce -
dência das alegações do recorrent e —  A c. 7.620 — 
B E 3 8 8 / 5 2 . 

D i r e t o r - T é c n i c o d e Prefei tur a M u n i c i p a l . 
Ag ravo . Prazo . Nul idad e (silêncio d o prejudicado) . 
Inelegibil idade. Diretor-Técnic o d e Prefei tur a 
Mun ic ipa l . 1 . Havend o ocorr id o a  in t imaçã o e m 
uma sexta-feira , o  t r ídu o par a o  agrav o s ó s e c o n -
tou a  parti r d o primeir o di a úti l subseqüent e (Có -
digo d e Process o Civ i l , art . 18 4 parágraf o ún ico , e 
Súmula n ? 310 do S T F ) . 2 . O  cerceamento de defe -
sa pel a falt a d e vist a do s d o c u m e n t o s o ferec ido s 
pelo recorr id o nã o fo i opor tunament e a legado , d e 
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m o d o qu e o  si lênci o d o pre judicad o sano u ess a 
nul idade relativ a (Códig o Eleitoral , art . 219 , 
parágrafo ún ico) . 3 . A  inelegibi l idad e const i tuc io -
nal (art . 151 , §  1? , alíne a c , n ? 3 ) nã o abrang e o 
cargo d e Diretor-Técnic o d e Prefei tur a Mun i c i pa l , 
que só poder i a enquadrar-se na Le i Comp lemen tar 
n? 5 / 7 0 , art . 1? , inc iso IV , alíne a a,  s e equiparáve l 
ao d e Secretár i o Mun ic ipa l —  A c . 7.63 4 —  B E 
388 /60 . 

Dívida A t i v a (execução ) —  B e n s penho -
rados. Inelegibi l idade . Nã o s e caracter iz a a  d o 
cand idato cont r a que m nã o pes a condenaçã o 
penal , ma s apena s proced iment o judicia l d e exe -
cução d e dívid a at iva , apurad a pel o Tr ibuna l d e 
Con tas , dívid a ess a garant id a pel o o ferec iment o 
de ben s à  penhora , par a efeit o d e de fesa . Inexis -
tente divergênci a d e ju lgado s sobr e o  tem a — 
A c . 7.17 0 -  B E 383 /105. 

Ex-Prefe i to —  Nul idad e d a eleição . Recurs o 
espec ia l . Inelegibi l idad e d e ex-Prefe i t o po r d ip lo -
mação judicia l poster iorment e cassad a ( inocor -
rência). A q u e l e qu e exerce u o  carg o d e Prefei t o 
por cer t o t e m p o , e m virtud e d e decisã o judicia l 
poster iormente cassada , poi s val idar a eleiçã o nu -
la e x radice  nã o pod e se r cons iderad o inelegível , 
porque nã o fo i elei t o —  A c . 7.62 6 —  B E 388 /54 . 

Fato preexistent e a o registro . Inelegibil ida -
de. Recu rs o cont r a d ip lomação . A legaçã o d e 
inelegibi l idade superveniente . S e a  jur isprudênci a 
do Egrégi o Tr ibuna l Super io r Eleitora l p roc lam a 
que a  inelegibi l idad e d e qu e trat a a  letr a n  d o 
i tem IV , d o art . 1 ? d a Le i Comp lemen ta r n ? 
5 /70 , independ e d o trânsi t o e m ju lgad o d a sen -
tença condenatór ia , nã o s e pod e cons idera r su -
perveniente a  inelegibi l idade , pel o fat o d e ocor -
rer a  co is a ju lgad a poster iorment e a o registr o d o 
cand ida to , quand o ta l inelegibi l idad e preexist i a 
ao ped id o d e registro , po r forç a d e sentenç a 
condenatór ia , a ind a qu e nã o acober tad a pel o 
manto d a preclusâ o máxim a res  judicata  —  A c . 
7.533 -  B E 3 8 7 / 2 2 . A c . 7.43 8 -  B E 386 /38 . 
A c . 7.62 0 -  B E 388 /52 . 

Fato supervenient e —  Matér i a const i tu -
c iona l . Recu rs o d e d ip lomação . Inelegibi l idade . 
Fato superven iente . Matéri a cons t i tuc iona l . 1 . 
S e n d o preexistent e a o registr o d o cand ida to , 
não pod e a  condenaçã o servi r par a argüiçã o d e 
inelegibi l idade d o d ip lomado , s e nã o houv e 
opor tuna impugnaçã o a o pedid o d e registro . 2 . 
O mot iv o d e inelegibi l idad e é  qu e dev e se r s u -
perveniente a o registro , nã o o  conhec imen t o de -
le pe lo s in teressados . 3 . Matér i a d e orde m cons -

t i tucional , par a efeit o d e preclusâo , é  aquel a 
prevista diretament e n o text o d a const i tu ição , e 
não a  delegad a á  le i comp lementa r sobr e inelegi -
bil idades -  A c . 7.43 8 -  B E 386 /38 . 

M e m b r o d o Ministér i o Públ ico . Desd e qu e 
afastado d o se u carg o n o praz o previst o n a lei , 
pode o  membr o d o Ministér i o Públ ic o cand i -
datar-se a  carg o elet ivo . A s conseqüência s d o 
seu afastament o deve m se r examinada s n o âm -
bito d a inst i tu ição , nã o p roduz ind o o  efeit o d a 
inelegibi l idade d o cand ida to . —  A c . 6.98 9 —  B E 
379 /31 . 

Parentesco —  Casamen t o rel ig ioso . Inelegi -
bi l idade. Impugnaçã o d a d ip lomaçã o d e Prefeit o 
Munic ipa l eleito , casad o ec les iast icament e c o m 
a irm ã d o atua l Prefei to . Inexistênci a d o cunha -
dio, o u seja , d o parentesc o a f im , c o m o est á n o 
art. 33 4 d o Códig o Civ i l , poi s o  víncul o d e cad a 
cônjuge c o m o s parente s d o out r o supõe , ne -
cessar iamente, o  casament o vál ido . Inequívoc a a 
diversidade d e si tuaçõe s entr e a  espéci e so b 
exame e  a  jur isprudênci a eleitora l envo lvend o 
concub inato . Recurs o especia l nã o conhec id o — 
A c . 7.29 6 -  B E 385 /36 . 

Parentesco —  Consu l t a pre judicada —  C o m -
petência da s instância s infer iores . Consu l t a so -
bre inelegibi l idade . J u l g a d a prejudicad a po r de -
pender d e ju lgament o na s instância s inferiore s 
- Res . n? 11.40 0 -  B E 3 7 8 / 5 1. 

Parentesco —  C u n h a d o d e ex-Prefe i t o — 
Cargo d e Prefe i to . Nã o pod e concorre r a o carg o 
de Prefei t o o  cunhad o d o ex-Prefe i to , po r s e tra -
tar d e parent e af i m d e segund o gra u —  Res . n ? 
11.362 -  B E 378 /47 . 

Parentesco —  Irmã o d e Prefei t o —  Carg o 
de Prefei to . Nã o pod e candidatar-s e a o carg o d e 
Prefeito o  i rmã o d o titular , a ind a qu e est e s e te -
nha afastad o def in i t ivament e d o carg o sei s me -
ses ante s da s eleiçõe s —  Res . n ? 11.27 7 —  B E 
386 /61 . 

Prazo —  Demissã o d e ca rg o púb l ico . N o 
pedido d e registr o d e cand ida to , a  Just iç a Elei -
toral pod e decidi r que , n o p rocess o administ ra -
t ivo e m conseqüênci a d o qua l o  impugnad o fo i 
demit ido d e carg o públ ico , nã o lh e fo i assegura -
da ampl a de fesa , porqu e ess e pressupost o é 
requisito d a inelegibi l idad e previst a n o art . 1? , 
i tem I , alíne a h , d a Le i Comp lemen ta r n ? 5 /70 . 
Para qu e ta l poss a ocorre r é  indispensável , to -
davia, qu e a  falt a o u ce rceament o d e defes a sej a 
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evidenciado po r prov a inequívoc a e  mani festa . A 
construção jur isprudencia l segund o a  qua l nã o 
perdura a  inelegibi l idad e alé m d e de z ano s d o 
prazo punit iv o é  d e se r aca tada , porqu e el a vei o 
c o m p a t i b i l i z a r a  Le i Comp lementa r n ? 5 , d e 
1970, c o m a  redaçã o qu e a  Emend a Const i tuc io -
nal n ? 3 , d e 1977 , de u a o art . 15 1 d a Cart a M a g -
na, verbis:  " L e i Comp lementa r estabelecer á o s 
casos d e inelegibi l idad e e  o s prazo s no s quai s 
cessará e s t a " . Recu rs o especia l d e qu e s e nã o 
conhece -  A c : 7.03 2 -  B E 380 /24 . 

Prefeito nomead o —  Áre a d e seguranç a na -
cional —  Carg o d e Prefe i to . P rocess o d e consu l -
ta. Candidatur a à  eleiçã o par a o  m e s m o carg o 
de prefeit o nomead o no s te rmo s d o art . 15 , § 
1?, letr a b  d a Const i tu içã o Federa l . Inelegibili -
dade. É  inelegíve l par a o  m e s m o carg o o  prefei -
to nomead o no s te rmo s d o art . 15 , §  1? , letr a b , 
da Const i tuiçã o Federa l . Realizaçã o d e eleiçõe s 
quando sobrevenh a a  descaracterizaçã o d o 
município c o m o send o d e interess e d a seguran -
ça nac ional . Precedente s d o T S E e  d o S T F — 
Res. n ? 11.70 1 -  B E 387 /78 . 

Prescrição d a pena . Recurs o elei toral : can -
didato penalment e condenad o po r cr im e cont r a 
a administraçã o públ ic a (inelegibi l idad e —  Le i 
Comp lementa r n ? 5 / 7 0 , art . 1? , I , n) . O  Tr ibuna l 
Super ior Eleitora l t e m dec id id o qu e a  inelegibi l i -
dade s ó deix a d e subsist i r s e vie r a  s e veri f ica r a 
prescrição d a pretensã o punit iv a e  nã o d a pen a 
( A C n ? 5.969 , R e c . n ? 4 .551 , C lass e IV , S P , 
Re i . : M i n . Rodr igue s d e A l ckm in ) . Recurs o des -
provido -  A c . 7.02 7 -  B E 3 7 9 / 6 1. 

Prescrição d a pen a e m conc re t o —  Direi to s 
polí t icos. A  ext inçã o d a punibi l idad e pel a pres -
crição d a pen a e m concre t o import a e m levan -
tamento d a suspensã o d e direito s polí t icos , 
acessória àquela . Precedent e d o T S E . Recurs o 
conhec ido e  prov id o —  A c . 7.06 7 —  B E 383 /27 . 

Prescrição d a pretensã o puni t iva . Recurs o 
eleitoral: cand idat o que , embor a penalment e 
condenado po r cr im e cont r a a  f é públ ica , tev e 
extinta a  su a punibi l idad e pel a ext inçã o d a pre -
tensão punit iv a d o Es tado . A  prescriçã o retroa -
tiva te m o s m e s m o s efei to s d a absolviçã o o u d a 
reabil itação pena l d o cand ida to , porqu e impedi -
tiva d a condenação . C a u s a supervenient e a o 
acórdão recorr ido , qu e ante s apl icar a c o m acer -
to a  Le i Comp lementa r n ? 5 / 7 0 , art . 1? , I , n  (Le i 
Complementar n ? 4 2 / 8 2 , art . 1?) , po r se r o  can -
didato convenc id o d e cr im e cont r a a  f é públ ica . 
Prequest ionamento d a matéri a objet o d e dec i -

são. Recurs o conhec id o e  prov id o —  A c . 6.98 7 
- B E 379 /28 . 

Reabil i tação pena l (prova) . Reabi l i taçã o pe -
nal, po r sentenç a transitad a e m ju lgado . C o n -
quanto admissíve l a  prov a alé m d o praz o d o 
pedido d e registro , n o cas o d o s auto s seri a 
impossível aguarda r indef in idamente , q u a n d o 
sequer s e prov a a  submissã o d a sentenç a à  c o n -
f i rmação d e segund o grau . —  A c . 7.08 3 —  B E 
383/40 . A c . 7.12 8 -  B E 383 /76. 

Reabil i tação pena l —  Decre to -Le i n ? 
201/67. Reabil i taçã o Pena l . Acó rdã o sobr e o 
tema do s efei to s d a inabil i taçã o previst a n o 
Decreto-Lei n ? 201 , d e 1967 . Embargo s d e de -
claração rejeitados . -  A c . 7.13 1 -  B E 383 /79. 

Representantes d o Funrura l . Nã o sã o 
inelegíveis o s representante s d o Funrura l no s 
municípios. Legi t imidade . Diretór i o Mun ic ipa l 
não te m legit imidad e par a recorre r a o Tr ibuna l 
Super ior Eleitora l -  A c . 7.07 3 -  B E 3 8 3 / 3 2 . 

Sursis. Condenaçã o cr imina l c o m a  s u s p e n -
são cond ic iona l d a pena . Recurs o a  qu e s e neg a 
conhec imen to —  A c . 6.95 6 —  B E 378 /27 . 

V ida pregress a d o cand ida to . O s c a s o s d e 
inelegibi l idade qu e v isa m a  preserva r a  prob idad e 
administrat iva e  a  moral idad e par a o  exercíci o d o 
mandato , levand o e m consideraçã o a  v id a pre -
gressa d o cand ida to , sã o o s estabelec ido s em le i 
complementar . Nã o cab e à  Just iç a Eleitoral , nã o 
ocorrente qualque r do s caso s previsto s n a Le i 
Comp lementa r n ? 5 /70 , declara r inelegibi l idad e 
c o m fundament o e m qu e a  v id a pregress a d o 
cand idato nã o o  recomend a par a o  exercíci o d o 
cargo. Recurs o especia l nã o conhec id o —  A c . 
5.902 -  B E 386 /36. 

I N F I D E L I D A D E PART IDÁRI A 

Al iança c o m Part id o divers o —  M e s a d e Câ -
mara Mun ic ipa l (eleição) . Infidelidad e part idária . 
Ela ocorre , e m fac e d o art . 74 , IV , d a L O P P , 
ainda quando , e m virtud e d e alianç a c o m fil ia -
dos d e outr o part ido , a  M e s a d a Câmar a M u n i c i -
pal soment e sej a integrad a po r membro s d o Par -
t ido major i tár io , e m posiçõe s diversa s daquela s 
constantes n a chap a par a a  qua l s e f echo u a 
questão. Recurso s especiais conhec ido s e  provi -
dos -  A c . 6.83 7 -  B E 384 /16 . 
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I N S C R I Ç Ã O E L E I T O R A L 

C a n c e l a m e n t o —  Eleito r ana l fabeto . Recur -
s o espec ia l . A r t . 7 1, I , 5? , I e  art . 71 , § 1? , do 
Cód igo Elei toral . Embor a sujeit a a  cance lament o 
a inscr içã o d o eleito r qu e se revel e anal fabeto , 
con fo rme apurad o n o pert inent e p roced imento , 
no c a s o nã o restou demonst rad a ess a cond içã o 
negat iva . D a d o c o m o incont roverso , pe l o acór -
dão recorr ido , qu e o eleito r é  a l fabet izado , des-
cabe a  es t a instânci a o  reexam e d o fato . Recur -
so espec ia l nã o conhec id o —  A c . 7.191 —  B E 
3 8 4 / 4 4 . 

I R R E E L E G I B I L I D A D E 

Prefe i to —  Munic íp i o d e s m e m b r a d o . Irreele -
gib i l idade reconhec ida . Cand ida t o qu e fora Pre -
fei to d e Mun ic íp i o d o qua l houv e desmembra -
men to , e  pretend e concor re r a o cargo d e Prefe i-
to n o n o v o Mun ic íp i o recém-cr iado . Recu rs o a 
que s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.077 —  B E 
3 8 3 / 3 5 . A c . 7.281 -  B E 385 /28. A c . 7.440 -
B E . 3 8 6 / 4 2 . 

J 

J U L G A M E N T O 

Decisão ultra  petita  —  supressã o d e ins -
tânc ia . S e o  Tr ibuna l Reg iona l reconhec e qu e 
não h o u v e in tempest iv idad e n a subst i tu içã o d e 
cand ida tos dec larad a pel o J u i z Elei toral , qu e se 
ateve a  ess e pon t o par a nega r o  registro , nã o 
pode , desd e logo , julga r o  mér i t o d a questão , 
sup r im indo a  instânci a d e Pr imeir o Gra u e  jul -
g a n d o a lé m d o ped id o recursa l , po i s ta l decisã o 
nega v igênci a a o art. 460, d o Cód ig o d e Proces -
so C iv i l , e  ao art. 35, inciso XI I ,d o Cód ig o Eleito -
ral. R e c u r s o d e qu e se c o n h e c e e  a  qu e se dá 
prov imento -  A c . 7.19 3 -  B E 384 /47 . 

Declaração d e inconst i tuc iona l idad e —  Le i 
es tadua l —  T R E . Emend a n ? 1 2 / 8 1 , d a Cons t i -
tu ição d o Es tad o d o A m a z o n a s . Criaçã o d e no-
vos munic íp ios . Incompetênci a d o T R E par a de-
clarar, admin is t ra t ivament e e  e m tese, a  incons -
t i tuc iona l idade d e le i es tadual . R e c u r s o conhec i -
d o e  p rov id o -  A c . 6.950 —  B E 3 8 4 / 2 0 . 

Nu l i dade —  Recu rso s parc ia i s nã o ju lgado s 
— G a r i m p o d e Ser r a Pe lada . O  conhec imen t o e 
ju lgamento d e impugnaçã o prévi a e  genéric a d a 
tota l idade d a Z o n a Eleitoral , e m prejuíz o d a re-
gular aprec iaçã o da s impugnações fei ta s urn a a 

urna, import a subversã o d o process o eleitoral , 
que cumpr e corrigir . Anu la - s e o ju lgament o par a 
que seja m aprec iado s o s recurso s parciai s — 
A c . 7.29 4 -  B E 388 /20 . 

Publ icação d e paut a —  Antecedênci a mí -
n ima. Recurs o a o T R E . Paut a d e ju lgamento . 

Deficiência d e inst rução . 1) . Sa l v o o s recurso s 
referentes a  registr o d e cand ida to , e m relaçã o 
aos quai s exist e le i express a d ispensand o a  pu-
bl icação d e pauta , dev e est a se r pub l icada c om 
pelo meno s 2 4 hora s d e antecedênci a n o órgã o 
oficial o u af ixad a n a sede d o Tr ibuna l , quand o a 
urgência d o ju lgamento nã o permit ir a  espera da 
publ icação of ic ia l . 2) . Não pode o  recorrent e ser 
prejudicado po r deficiênci a d e instruçã o d o re-
curso , quand o a  falh a sej a imputáve l à  própri a 
Just iça Eleitoral , que , de of íc io, dever i a te r certi -
f i cado o  teo r d a decisã o e  d o recurs o verbai s 
mani festados durant e a  apuraçã o do s vo tos, co-
mo fa z cert o o  bolet i m d a respect iv a urn a — 
A c . 7.20 5 -  B E 384 /52 . A c . 7.22 6 -  B E 
3 8 5 / 2 1 . A c . 7.283 -  B E 3 8 5 / 3 1. A c . 7.331 -
B E 386 /31 . 

Publ icação d e pauta —  Exclusã o d o fei to — 
N o v o ju lgamento . R e c o n t a g e m de vo tos. Prec lu -
sâo. Publ icaçã o d a pauta d e ju lgamento. Induvi -
dosa a  nã o inclusã o d o fei t o e m nov a paut a 
após o  pr imeir o ju lgament o — , tend o e m vist a 
os próprio s te rmo s processua is . Vio laçã o do s 
arts. 27 1 e 272 do Códig o Eleitoral . Conhec id o e 
prov ido o  recurs o d o Diretór i o Regiona l d o 
P M D B par a cassa r a  decisã o recorr id a e  determi -
nar a  devoluçã o do s autos à  instânci a a  q uo pa -
ra nov o ju lgament o —  A c. 7.565 —  B E 387 /52. 

Publ icação d e pauta (ausência ) —  Nul idade . 
É nul o o  ju lgament o d e recurso interpost o n a fa -
se d e apuração , po r o fens a ao s arts. 27 1 e 272 
do Códig o Eleitoral , quand o t enha m s id o preteri -
das formal idade s essenc ia is , c o m o a  necessári a 
publ icação d a pauta , c o m a antecedênci a míni -
ma d e 24 horas. A g r a v o prov id o e  recurs o espe -
cial d e que se conhece e  a  que se dá prov imen -
to -  A c . 7.283 -  B E 3 8 5 / 3 1. 

Quorum —  T R E — Nul idade . Recurs o elei -
toral : necess idad e de quorum mín im o par a julga -
mento . Inexistênci a (nul idade) . O s Tr ibunais Re-
gionais Eleitorai s de l ibera m po r maior i a d e seu s 
membros (CE , art . 28). O R I do T S E dispõe , n o 
seu art . 6?, que o Tr ibuna l func ionar á e m sessã o 
públ ica c o m a presenç a mínim a d e quatro (4 ) de 
seus membros , a lé m d o Pres idente . A  decisã o 
recorrida fo i profer id a e m ju lgament o d e qu e 
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part ic iparam apena s trê s (3 ) juizes , alé m d o Pre -
sidente, nã o podend o ocorre r empate . E  tend o 
em vist a o  númer o impa r d e juizes , poderi a ser 
tomada decisã o po r apena s doi s do s membro s 
do T R E . Dá-s e prov iment o par a anular-s e o  jul -
gamento e  determina r qu e nov o s e realiz e ade -
quadamente -  A c . 7.037 -  B E 380 /30 . 

J U N T A E L E I T O R A L 

Presidência —  J u i z Federa l . O  J u i z Federa l 
não pod e se r des ignad o par a a  Presidênci a d a 
Jun ta Eleitora l -  Res . n? 11.482 -  B E 379 /75. 

L 

LEGISLAÇÃO 

Lei n ? 7.090, d e 14 de abri l d e 1983 - A l te -
ra d isposi t ivo s d a Le i n? 5.682, d e 21 de julho de 
1971 —  Le i Orgânica do s Part idos Polít icos , e  dá 
outras providência s —  B E 383 /113. 

Lei n ? 7.108 , d e 5  d e ju lh o d e 198 3 -
Ac rescen ta d isposi t iv o a o art. 487 da Conso l ida-
ção da s Lei s d o Traba lho , aprovad a pel o De -
creto-Lei n ? 5.452 , d e 1 f d e mai o d e 1943, 
d ispondo sobr e a  concessã o d e avis o prévi o n a 
despedida indiret a —  BE 384 /77. 

Lei n ? 7.115 , d e 2 9 d e agos t o d e 1983 
Dispõe sobr e prov a documenta l no s caso s qu e 
indica e  d á outra s providência s (D O de 30.8.83 ) 
- B E 385 /56 . 

Lei n ? 7.116 , d e 2 9 d e agos t o d e 198 3 -
Assegura val idad e naciona l à s Carteira s d e Iden -
t idade, regul a su a expedição e  d á outra s provi -
dências (D O de 30-8-83) -  B E 385 /56 . 

Lei n ? 7.136 , d e 2 7 d e outubr o d e 1983 
- Dispõ e sobr e a  eleiçã o par a Prefei t o e  V i ce -
Prefeito e m Municíp io s qu e fo re m descaracter i -
zados c o m o d e interess e d e seguranç a naciona l 
- B E 387 /91. 

Decre to-Le i n ? 2.019 , d e 2 8 d e març o d e 
1983 —  Dispõ e sobr e o  cálcul o d e parcela s d e 
remuneração devid a ao s magist rado s e  d á o u-
tras providência s (DO  d e 29-3-83) -  B E 380 /76 . 

M 

M A N D A D O D E S E G U R A N Ç A 

A t o d e President e d a Repúbl ic a —  C o m -
petência. Competênc ia . M a n d a d o d e segu -

rança. A t o do President e da Repúblic a (art . 119, 
I, ; ' da C F ) . A  Const i tu içã o confere , estr i tamen -
te, a o S u p r e m o Tr ibuna l Federal , competênc i a 
para processa r e  julgar , or ig inar iamente , manda -
do d e seguranç a cont r a at o d o President e d a 
Repúbl ica, qualque r qu e seja a  matéri a nel e en-
volv ida. Ineficáci a d e norm a d o Códig o Eleitora l 
ao deferi r competênci a a o Tr ibunal Super io r Elei -
toral . Prel imina r d e declaração d e incompetênci a 
do Tr ibuna l Super io r Eleitoral , c o m decl inaçã o 
para o  S u p r e m o Tr ibuna l Federa l —  A c . 6.92 3 
- B E 383 /14 . 

A t o judicia l recorrível . M a n d a d o d e seguran-
ça contr a at o judicial : ausênci a d e pressuposto . 
Não-conhec imento . Nã o se conhec e d o manda -
do d e seguranç a impetrad o cont r a decisã o judi -
cial d a qua l cab e recurs o própr i o ( S T F , Súmul a 
n? 267) , nã o uti l izado -  A c . 7.180 - B E 3 8 5 / 5 . 
A c . 7.20 1 - B E 385 /11. 

A t o judicia l —  Recurs o s e m efeit o sus -
pens ivo. M a n d a d o d e segurança . Cab imen t o 
contra at o judicia l d o qua l s e interpô s recurs o 
sem efeit o suspens ivo , j á ju lgado . Perd a d e ob-
jeto d o writ.  É  cabíve l o  mandad o d e seguranç a 
contra decisã o judicia l d a qua l s e interpôs recur -
so se m efeito suspens ivo , comprovado s o s pres -
supos tos d o periculum  in  mora,  dan o irreparáve l 
e fumus  boni  iure.  Perd a d e objet o d o writ  e m 
face d a apreciaçã o anterio r d o recurso , porque , 
versando propagand a elei toral , vei o a  ju lgamen -
to apó s o  términ o d o períod o (CE , art. 240 , § 
único) -  A c . 7.179 - B E 385 /4 . 

Cab imen to —  A t o normat iv o —  Preju -
dic ia l idade. Propagand a Eleitoral . M a n d a d o d e 
segurança at inent e à  propagand a eleitora l par a 
as eleiçõe s d e 15.11.82 . Descab imen to , po r visar 
a ato s d e caráte r normat ivo . D e qualquer sorte , 
matéria prejudicad a —  A c. 7.185 — B E 384 /39. 

Decisão concess iv a —  Recurs o cabível . Re-
curso d e decisã o concess iv a de mandad o d e se -
gurança. Incabíve l o  recurs o ordinári o d e qu e 
trata o  art . 276, II, letr a o ; cab e o  recurs o espe -
cial , um a ve z sat isfei to s seu s pressuposto s — 
A c . 7.07 8 -  B E 383 /36 . 

Decisão judicia l t r a n s i t a e m ju lgado . D e 
conformidade c o m o  enunc iad o jur isprudencia l 
da Súmul a n ? 268, do S u p r e m o Tr ibuna l Fede -
ral, " N ã o cab e M a n d a d o d e Seguranç a cont r a 
decisão judicia l c o m trânsi to e m ju lgado". M a n -
dado d e Segurança a  que se nega conhec imen t o 
- A c . 7.56 7 -  B E 3 8 7 / 5 5 . A c . 7.160 -  B E 
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384 /33 . A c . 7.155 - B E 3 8 4 / 3 2. A c . 7.146 -
B E 3 8 4 / 3 0 . A c . 7.009 -  B E 3 8 3 / 2 5. A c . 7.00 1 
- B E 3 8 3 / 2 5. A c . 7.21 2 -  B E 385 /17 . 

Homo logação d e desistência . M a n d a d o d e 
Segurança. Desistência . Ext ingue-s e o  process o 
pela homo logaçã o d a desistência ( C P C , art. 267 , 
inc iso VIII ) -  A c . 7.184 - B E 384 /39 . 

Idoneidade —  Nul idad e d e eleição . M a n d a -
do d e segurança. Nul idad e d a votação . Renova -
ção d o plei to . I . Idoneidad e d o writ  par a impug -
nar acórdã o regional , que , de ixando d e declara r 
a nu l idad e d a eleiçã o munic ipa l no s te rmos d o 
art. 22 4 d o Cód ig o Eleitoral , o fende u direit o 
l íquido e  cer t o d o Part id o impetrant e d e concor -
rer a  u m a nova eleição . 2 . S e g u n d o jur isprudên -
cia velh a e  reiterad a d o T S E , deve se r renovada 
a eleiçã o munic ipa l quand o o s vo tos nulo s ultra -
passarem a  metad e do s vo tos apurado s n o M u-
nicípio, c o m p u t a d o s entr e o s nulos o s vo tos atri -
buídos a  cand ida to s nã o regist rados , qu e s ó 
conco r re ram à  eleiçã o po r força d e med id a l imi -
nar obt id a e m mandad o d e segurança . 3 . O s 
cand ida tos à  nov a eleiçã o serã o l ivrement e esco -
lh idos pela s convençõe s munic ipa i s do s Part idos 
in teressados, devend o o  p rocess o d e registr o e 
impugnação sujeitar-s e ao s prazo s f i xado s na s 
instruções exped ida s pel o T R E —  A c . 7.560 — 
B E 3 8 7 / 3 5 . 

Inépcia. R e c u r s o denegatór i o e m mandad o 
de seguranç a ( C E , art. 276, II , b).  Inépci a d a ini -
cial (nã o conhec imen t o d o writ).  Conf i rma-s e 
decisão qu e prat icament e denego u mandad o d e 
segurança, a o ext ingui- lo po r falta d e fundamen -
tação jurídic a e  d e u m mín im o d e prov a quant o 
à existênci a d e direi to l íquid o e  cer t o a  proteger . 
Recurso desprov id o —  A c. 7.140 — B E 384 /24 . 

J u l g a m e n t o (demora ) —  Prel imina r d e pre-
judic ia l idade (afastamento ) —  Exam e d e mér i t o 
(determinação) . Recurs o eleitora l e m mandad o 
de segurança . Recurs o a  qu e se dá prov iment o 
- A c . 7.00 8 -  B E 379 /46 . 

Ped ido prejudicad o —  Concessã o d e l imina r 
- Recu rs o ju lgado. Ju lga -s e prejudicad o o  writ, 
quando o  direit o po r ele defend ido j á for a asse -
gurado pel a l imina r conced id a e , poster iormente , 
o m e s m o direit o ve i o a  ser conf i rmado po r deci -
são profer id a no s auto s d o process o pr incipal , 
em decorrênci a d o prov iment o d e recurs o inter -
posto pel o impet rante . Ped id o de segurança qu e 
se julg a pre jud icad o -  A c . 7.20 8 -  B E 385 /15. 

Ped ido prejudicad o —  M e d i d a l imina r (res -
salva). M a n d a d o d e segurança . Ped id o prejudi -
cado. Ressalv a quant o à  l iminar . S e a  matéri a 
versada pel a impetraçã o fo i dec id id a e m recurs o 
anteriormente ju lgado , f ic a o  writ  se m objeto , 
ressalvados embor a o s efeitos j á produz ido s pel a 
medida l imina r -  A c . 7.43 9 -  B E 386 /40. 

Perda d e objet o —  Convençã o real izada . 
M a n d a d o d e Segurança . Ped id o Prejudicado . 
Uma ve z realizada a convençã o munic ipa l qu e s e 
objetiva susta r po r via do mandad o d e seguran-
ça, julga-s e prejudicad o o  pedid o —  A c . 7.16 7 
- B E 384/34. 

Perda d e objeto —  Eleiçõe s real izadas . Ped i -
do qu e se julga prejudicado , tendo-s e e m cont a 
a ocorrênci a d e trânsi to e m ju lgado relat ivamen -
te a o at o judicia l impugnado , e  a  circunstânci a 
de que , pel a falt a d e opor tun idad e d o ped ido , 
seria inócu a qualque r decisã o a  respeit o d a ma -
téria -  A c . 7.21 2 -  B E 385 /17 . 

Perda d e objet o —  P r o p a g a n d a e le i tora l 
( término). M a n d a d o d e Seguranç a contr a dec i -
são judicia l e m matéri a d e propagand a eleitoral . 
Ul t rapassada a  etap a publicitári a da s eleiçõe s 
frustra-se a  f inal idade d o writ, qu e por isso dev e 
ser julgad o prejudicad o —  A c . 7.18 8 —  B E 
385 /5 . 

Perda d e objeto —  Recurso ju lgado. S e o pe -
dido cont id o n o mandado d e segurança s e identi-
f ica c o m o objet o d o recurs o j á julgad o pel o Tr i -
buna l , h á qu e se considera r prejudicad o o  writ. 
M a n d a d o d e seguranç a qu e s e julg a prejudica -
do -  A C . 7.161 -  B E 3 8 4 / 3 4. A C . 7.158 -
BE 3 8 4 / 3 3 . A c . 7.17 3 -  B E 3 8 3 / 1 0 7 . A c . 
6.944 -  B E 383 /23. A c . 6.92 5 -  B E 383 /20 . 
A c . 7.43 9 -  B E 386 /40 . 

Recurso prejudicad o —  Interess e jurídic o 
(perda). Vi tor ios o n a caus a pr inc ipal , o  cand ida -
to recorrent e perde u o  interess e jurídic o n o pre -
sente recurso , atravé s d o qua l impugn a apena s 
a idoneidad e d o mandad o d e segurança , cuj a 
concessão acabo u dand o or ige m àquel a decisã o 
de méri t o -  A c . 7.55 9 -  B E 387 /34 . 

M E S A R E C E P T O R A 

C o n s t i t u i ç ã o irregula r —  N u l i d a d e d e 
votação. Recurs o contr a d ip lomação . Nul idad e 
de votação , c o m bas e n o fat o d e qu e a  presi -
dente d a mes a receptor a d e voto s nã o era elei -
tora. Ausênci a d e contrar iedad e à  Const i tu içã o 
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da Repúblic a (art . 147 , §§ 1? e 2?) , falt a d e pre -
quest ionamento e  inocorrênci a d e conf l i t o juris -
prudencial . A g r a v o a  que se nega prov iment o — 
A c . 7.57 7 -  B E 387 /65. 

N 

N U L I D A D E 

Si lêncio do pre jud icado. Ag ravo . Prazo . Nu l i -
dade (silênci o d o prejudicado) . Inelegibi l idade . 
Diretor-Técnico d e Prefeitur a Mun ic ipa l . 1 . H a-
vendo ocorr id o a  int imaçã o e m uma sexta-feira, 
o trídu o par a o  agrav o s ó se conto u a  parti r d o 
primeiro di a útil subseqüent e (Códig o d e Proces -
so Civi l , art . 184, parágrafo único , e  Súmul a 310 
do S T F ) . 2. O  cerceament o d e defes a pel a falt a 
de vist a do s documen tos oferec ido s pel o recorri -
do nã o fo i opor tunament e a legado , d e m o d o 
que o  silênci o d o prejudicad o sano u ess a nul ida -
de relativ a (C . EL, art. 219, parágrafo único) . 3 . 
A inelegibil idad e const i tuc iona l (art . 151 , § 1?, 
alínea c , n ? 3) nã o abrange o  carg o d e Diretor -
Técnico d e Prefeitur a Mun ic ipa l , qu e só poder i a 
enquadrar-se n a Le i Complementar n ? 5 /70, art . 
1?, incis o IV , alíne a a , s e equiparável a o de S e -
cretário Mun ic ipa l -  A c . 7.63 4 -  B E 388 /60 . 

P 

P A R L A M E N T A R 

Fundação d e n o v o Part id o —  Interstíci o 
(contagem). Consu l t a a  respeit o d a compat ib i l i -
dade d a regr a con t id a n o art . 72 , d a Le i n? 
5 .682 /71 , c o m a  norm a d o art . 152 , §  5? , da 
Const i tu ição d a Repúbl ica ; e  s e os par lamenta -
res soment e poderã o partipa r c o m o fundadores , 
na const i tu içã o d e novo part ido , um a vez por le -
gislatura. Respos t a no sent ido d e que a regr a d o 
art. 72 , da Le i n? 5 .682 /71 , é  p lenament e c o m -
patível c o m a norm a const i tuc iona l (art . 152 , § 
5?, d a Lex  Legum),  e  n o sent id o d e qu e o in -
terstício d e quatr o anos , exigênci a cont id a n o 
art. 7 2 e  s e u parágraf o único , d a Le i n ? 
5 .682 /71 , par a qu e par lamentar fundado r d e um 
partido poss a part ic ipar , c o m o fundador , n a 
const i tu ição d e um novo part ido , conta-s e a  par -
tir d a data d a ata de fundação d o primeir o part i -
do -  Res . 11.71 7 -  B E 388 /65. Res . 11.71 6 -
B E 388 /64 . 

P A R T I D O POLÍTIC O 

Comissão Diretor a Mun ic ipa l Provisóri a — 
Competência —  Diretór i o (falta) . Recurs o espe -

c ia l . Errône a indicaçã o d a norma v io lada . E m b o -
ra pretendess e sustenta r v io laçã o à  co is a ju lga -
d a , qu e teria resul tad o d o indefer iment o d o pe-
d ido d e registr o fo rmu lad o pel a Comissã o Dire -
tora Mun ic ipa l Provisória , o  recorrent e s ó argüi u 
o fensa a o art. 2?, § 7°, d a Le i n? 6 .978/82, que 
não pass a d e norm a jurídic a atr ibut iv a d e c o m -
petência àquel a Comissã o par a convoca r e  reali -
zar a  convençã o par a esco lh a de cand ida tos nos 
municípios ond e nã o haj a Diretório s organ iza -
dos . Nã o conhec imen t o d o recurs o especia l — 
A c . 7.11 1 -  B E 383 /63. 

Comissão Execut iv a —  C h a p a (registro , 
const i tu ição e  votação) . Regis t r o d e chapa . Não 
há necess idad e d e s e registra r chap a par a can -
d idatos a  membro s da s Comissõe s Execut ivas . 
Const i tu ição d a chapa. A  chap a pod e resulta r da 
indicação d e um ou mai s membros , podend o ser 
indicada apena s uma , po r c o n s e n so geral . V o t a -
ção. Ser á po r vo t o diret o e  secre to , s e exig id a 
pelo Estatut o part idár io ; send o omisso , a  del ibe -
ração caber á ao s membro s d o diretór io , ante s 
da votaçã o -  Res . 11.69 4 -  B E 387 /82 . 

Comissão Execut iv a —  Deliberaçã o ad  refe-
rendum d o Diretór io . Consu l t a d o P T B sobre a 
possibi l idade d e as Comissões Execut iva s Nac io -
nal o u Regionai s del iberare m ad  referendum  d o 
Diretório Competen te , quand o s e tratar d e dec i -
sões d e caráte r urgente , c o m o fechament o d e 
questão part idária , o u apreciaçã o d e prob lema s 
regionais. Consu l t a respondid a n e g a t i v a m e n t e 
( L O P P art . 55 , § 1? , c om redação dad a pel a Lei 
n? 7 .090/8 3 e  §  2? ) -  R e s . 11.71 5 -  B E 
388 /63 . 

Comissão Execut iv a Nac iona l —  N o v a C o m -
posição (anotação ) —  P T B . N o va compos içã o 
de Comissã o Execut iv a Nac iona l do P T B . C o m u -
nicação par a anotação . A p ó s dil igênci a determi -
nada e  cumpr id a pel o T S E , para a  comprovaçã o 
do númer o d e votante s presente s à  reuniã o d o 
Diretório Nac iona l d o Par t ido , o  T S E deferi u o 
pedido d e anotaçã o d a nov a compos içã o — 
Res. 11.43 3 -  B E 379 /65. 

Convenção Regiona l —  Diretór i o (eleição ) 
— Convençã o Nac iona l (de legado s e  suplentes) . 
Part idos Polít icos . Convençã o regional . Eleiçã o 
para a ) membro s d o Diretór i o Reg iona l ; b)  dele -
gados e  suplente s à  Convençã o Nac iona l . O s 
dois escrutínio s sã o dist into s e  separados , e m-
bora real izado s n a mesm a data , nã o ex ig ind o 
chapa comple t a qu e o s eng lobe , c o m o inade -
quadamente dispô s o  art . 6 6 caput,  d a Reso lu -
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ção n ? 10 .785 /80 , e m desacord o c o m o  art . 4 4 
da Le i n ? 5.682 , d e 21.7.7 1 -  Res . 11.67 5 -  B E 
3 8 6 / 7 3 . 

Diretór io Mun ic ipa l (registro ) —  C h a p a 
ún ica. R e c u r s o Especia l (cab imento) . Ausênci a 
de nul idad e prejudicia l e m at o d e registr o parti -
dár io (prov imento) . Decisã o qu e entend e nulo s 
t odos o s a to s prat icado s e m Convenção , po r 
c o n v e n c i o n a l qu e nã o t inh a podere s par a 
presidí-la. Repercussã o sobr e o  registr o d o Dire -
tór io Mun ic ipa l e  d a Comissã o Execu t i va . Prov a 
e m cont rár i o ao s mot ivo s anulatór ios . Imperiosi -
dade d o registro , m e s m o d e p lano , quand o est e 
se or ig in e d e chap a únic a e  quand o à  decisã o 
convenc iona l nã o tenh a hav id o impugnaçã o (Le i 
n? 6 .957 /81 , art . 4?) . Precedent e d o T S E e m fa -
ce do s pr incípio s pas  de  nullité  sans  grief  e  d a 
causa finalis  ( A c . n ? 5.750 , Re i . M i n . T . Flores , 
DJ, 29 .4 .76 , pág . 2873) . Recurs o conhec id o e 
prov ido -  A c . 7.14 2 -  B E 384 /27 . 

Embrate l —  gratu idade . Transmissã o gratui -
ta e m red e naciona l d e rádi o e  televisão . S i tua -
ção d a Embrate l . Revogaçã o parcia l d a Reso lu -
ção n ? 10.291/77 . 1 . S e o s serviço s d a Embrate l 
são abso lu tament e indispensávei s à  consecuçã o 
de t ransmissõe s e m red e nac iona l d e rádi o e  te -
levisão e  s e a  le i assegur a ao s Part ido s direit o à 
gratu idade dessa s transmissõe s s e m have r esta -
be lec ido qua lque r dist inçã o e m favo r d a Embra -
tel o u da s empresas-pólo s d e integraçã o esta -
dua l , o s serviço s desta s e  daque l a deverã o se r 
pres tados t a m b é m gratu i tamente , c o m o o  sã o 
os dado s da s emissora s part iculare s o u estatai s 
de rádi o e  televisão . 2 . Revogaçã o d o inc is o XI I 
d o art . 1 ? d a Resoluçã o n ? 10.291/7 7 po r i ncom -
pat ib i l idade c o m o  pr inc 'p i o d a gratu idad e c o n -
sagrado pel o art . 11 8 d a L O P P -  Res . 11.78 4 
- B E 388 /78 . 

Imunidade t r ibutár ia . A  isençã o previst a n o 
art. 10 9 d a L O P P , que , aliás , nã o é  senã o a  imu -
nidade const i tuc iona l d o art . 19 , inc is o III , alíne a 
c, s e restr ing e a  imposto s d e qualque r natureza , 
não abrangend o quaisque r taxa s federais , esta -
duais o u munic ipa i s (cf . Súmul a 32 4 d o S T F ) — 
Res . 11.69 7 -  B E 387/74 . 

Incorporação —  Desfi l iaçã o —  Opor tun ida -
de . Consu l t a sobr e a  extensã o d a facu ldad e d o 
art. 110 , §  5? , letr a c , d a Le i n ? 5.682/7 1 (Le i 
Comp lemen ta r n ? 4 2 e  Le i n ? 6 .989/82) . A  facu l -
dade atr ibuíd a ao s f i l iado s d o P M D B , d e exerce -
rem, n o praz o d e sei s meses , a  parti r d a eleiçã o 
d o Diretór i o Nac iona l , opçã o po r u m outr o Part i -

do Polít ico , nã o benef ic i a ao s qu e s e f i l iara m a o 
P M D B depoi s d e realizad a a  eleiçã o d o Diretór i o 
Nac iona l . Respost a negat iv a —  Res . 11.43 1 — 
B E 378 /56 . 

Órgão part idári o nac iona l (registro ) —  PDS . 
Registro d o Diretóri o Nac iona l e  Comissã o Exe -
cut iva d o P D S . Ped id o defer id o —  Res . 11.77 1 
- B E 388 /76. 

Procuração —  Prov a indiret a d o manda t o 
— Rati f icaçã o d o manda to . 3 . C o n q u a n t o s e m 
apresentação d a habitua l procuração , o  mandat o 
judicial fo i provad o indiretament e e  rat i f icad o pe -
lo órgã o part idári o interessad o —  A c . 7.62 7 — 
BE 388 /57 . 

Programa part idári o (difusão ) —  Al teraçã o 
do horár io . Formaçã o d e red e naciona l d e rádi o 
e televisã o par a a  di fusã o d o program a d o Part i -
do Trabalhist a Brasileir o —  P T B , n o di a 31.8.8 3 
(Res. n ? 11.704) . Au tor iz a a s alteraçõe s n o horá -
rio, passand o par a o  períod o d e 20:3 0 à s 21:3 0 
horas, e  n o loca l d a gravaçã o —  R e s . 11.71 4 — 
B E 387 /86 . 

Programa part idári o (difusão ) —  Censur a 
prévia. Transmissã o gratuit a d e sessã o públ ic a 
pela red e naciona l d e rádi o e  televisã o par a d i fu -
são d o program a part idár io . S e g u n d o a  Reso lu -
ção n ? 10.291/77 , qu e regul a a  menc ionad a 
transmissão, o  T S E nã o dev e exerce r qualque r 
censura prévia , cabend o exc lus ivament e a o Pre -
sidente d o Diretóri o Nac iona l d o Par t id o interes -
sado a  responsabi l idad e pelo s abuso s eventual -
mente comet ido s -  Res . 11.70 8 -  B E 387 /82. 

Programa part idári o (difusão ) —  PMDB . 
Part ido Polít ico . Difusã o d o p rograma . Transmis -
são gratuit a e m red e naciona l d e rádi o e  televi -
são. 1 . A  L O P P (Art . 118 , incis o II I e  parágraf o 
único) assegur a ao s Part ido s o  direit o à  trans -
missão gratuit a e m red e naciona l d e rádi o e  tele -
visão d e congress o dest inad o à  d i fusã o d o pro -
grama part idário . 2 . Defer iment o d o pedid o d o 
P M D B , n a form a do s precedente s relat ivo s a o 
extinto M D B e  ao s atuai s P D T , P T B e  P T -
Res. 11.71 2 -  B E 387/84 . 

Programa part idári o (difusão ) —  PT . Fo rma -
ção d e red e naciona l d e rádi o e  televisã o par a 
difusão d o Program a Partidári o d o Part id o do s 
Trabalhadores. Ped id o defer ido , determinando -
se a  transmissã o gratuit a n o di a 5.8.83 , da s 
20:30 à s 21:3 0 hora s (Le i n ? 5 .682 /71 , art . 118 , 
III e  parágraf o único , c / redaçã o dad a pel a Le i n ? 
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6.339/76 e  Resoluçã o n ? 10.291 . art . 1? , IV) . -
Res. 11.70 5 -  B E 387 /80 . 

Programa part idár i o (difusão ) —  P T B . Red e 
nacional d e rádi o e  televisã o par a a  di fusã o d o 
programa d o Part id o Trabalhist a Brasi leir o — 
P T B , n o di a 3 1 d e agos t o p róx imo , da s 2 1 à s 2 2 
horas ( L O P P , art . 118 , II I e  parágraf o únic o e 
Resolução n ? 10.291 , art . 1? , IV) . Ped id o deferi -
do -  Res . 11.70 4 -  B E 387 /79 . 

Regist ro provisór i o —  Ped id o d e cance la -
mento —  Fraud e (alegação) . Ped id o d e cance la -
mento d o registr o provisór i o d o P T B s o b a lega -
ção d e f raude . Determinad o se u arqu ivamento , 
pela inexistênci a d e fa to s qu e con f igu re m a  prá -
t ica d e infraçõe s penai s —  Res . 11.68 3 —  B E 
387 /67 . 

Representação judicia l —  Órgã o part idár io . 
Representação judicia l d e órgã o part idár io . A d -
vogado e  De legado . Condiçõe s d e exercíci o pro -
f issional n a Just iç a Elei toral . Impugnaçã o a  re -
gistro po r falt a d e interstíci o d e f i l iaçã o part idá -
ria. 1 . A  representaçã o judicia l do s órgão s parti -
dários perant e a  Just iç a Eleitora l f ic a a  carg o 
dos respect ivo s dir igente s e  de legado s o u d e ad -
vogados const i tu ídos . 2 . O  advogad o qu e subs -
creveu a  impugnaçã o estav a inscr i t o n a O A B , 
não tend o s id o comprovad a su a cond içã o d e 
funcionár io públ ic o gerador a d e incompat ib i l ida -
de o u imped iment o par a advogar ; aliás , a  advo -
cacia contr a Par t id o Polít ic o perant e a  Just iç a 
Eleitoral nã o est á sujeit a à s restriçõe s imposta s 
aos func ionár io s públ ico s pel o Estatut o d a Or -
d e m . Q u a n d o o  Estatut o alud e a  pessoa s d e di -
reito públ ic o e m geral , ess a expressã o que r so -
mente abrange r o s ente s públ ico s federais , es ta -
duais e  munic ipa is , ampl iand o ass i m a s d ispos i -
ções legai s anter iores , qu e c ing ia m o s impedi -
mentos a o ram o d a Fazend a Públic a a  qu e foss e 
v incu lado o  a d v o g a d o . 3 . C o n q u a n t o s e m apre -
sentação d a habitua l procuração , o  manda t o ju -
dicial fo i p rovad o indiretament e e  rat i f icad o pel o 
órgão part idári o interessado . 4 . O  interstíci o le -
gal d e do i s ano s d e f i l iaçã o par a o  egress o d e 
um Part id o candidatar-s e pel a legend a d e outr o 
não fo i cumpr ido , send o iss o bastant e par a o  in -
defer imento d o ped id o d e registro , at é m e s m o 
de ofíci o -  A c . 7.62 7 -  B E 388 /57. 

P L E B I S C I T O 

Criação d e munic íp i o —  Competênc i a d a 
Just iça Eleitora l (l imite) . P leb isc i to . Criaçã o d e 
Munic íp io . A  Just iç a Eleitora l apena s s e comet e 

dar fo rm a à  consu l t a plebisci tar i a (art . 3? , par . 
ún ico, d a Le i Comp lemen ta r n ? 1 , d e 9.11.67) , 
não lh e cabend o intervi r n a matér i a restant e d o 
processo tendent e à  emancipaçã o —  A c . 6.92 7 
- B E 383 /22. 

P R E F E I T O M U N I C I P A L 

Cance lamen to d o d ip lom a —  Inelegibi l idad e 
— N o v a s eleiçõe s —  L C 5/70 , art . 21 . O  cance -
lamento d o d ip lom a d e Prefei t o eleito , po r mot i -
vo d e inelegibi l idade , d e o rde m const i tuc iona l , 
reconhec ida e m recurs o d e d ip lomação , impor t a 
na realizaçã o d e nov a eleição , no s te rmo s d o ar -
t igo 2 1 d a Le i Comp lemen ta r n ? 5 , d e 197 0 — 
A c . 7.58 8 -  B E 388 /31. 

Cassação d o d ip lom a —  Inelegibi l idad e — 
Fato supervenient e —  N o v a eleição . Inelegibili -
dade superveniente . Recurs o cont r a d ip lomação . 
Cassação o u cance lament o d e d ip lom a d e Pre -
fei to. Cassad o o  d ip lom a d e Prefei to , po r inele -
gibi l idade superveniente , realizar-se- á nov a elei -
ção, no s termo s d o qu e rez a o  art ig o 2 1 d a Le i 
Comp lementa r n ? 5 , d e 29.4.7 0 -  A c . 7.58 9 -
B E 388 /34 . 

P R E P A R A D O R E L E I T O R A L 

Dest i tuição d a f unçã o (requisitos) . Repre -
sentação a  qu e s e refer e o  art . 64 , §  3? , d o Có -
d igo Eleitoral . A  dest i tu içã o da s funçõe s d e pre -
parador est á sujeit a a  qu e sej a ju lgad a p roceden -
te a  representação , quand o comprovado s o s fa -
tos qu e dera m ensej o a o pedid o d o representan -
te. Recurs o especia l d e qu e s e conhec e e  a  qu e 
se d á prov iment o —  A c . 7.27 9 —  B E 385 /26. 

PREVENÇÃO D E R E L A T O R 

Regist ro d e cand ida to . Nã o tend o s id o ob -
servado o  t r ídu o lega l par a a  interposiçã o d o re -
curso , m e s m o cons iderand o dies  a  quo  o  d a cir -
culação d o Diári o Of ic ia l , nã o s e pod e conhece r 
do recurso , d e rest o mani fes tad o po r part e 
i legít ima, j á qu e nã o c o m p r o v a d a sat isfator ia -
mente a  condiçã o d e cand idat o d o recorrente . 
A d e m a i s , n a prevençã o d e Relato r previst a n o 
art. 26 0 d o Códig o s ó s e cons idera m o s recurso s 
parciais, entr e o s quai s nã o s e inc lue m o s recur -
sos referente s à  fas e d o registr o d e cand ida to s 
(art. 261 ) -  A c . 7.57 1 -  B E 387 /59 . 
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P R O C L A M A Ç Ã O D O S E L E I T O S 

Nu l idade —  Prejuízo . Embor a nã o observa -
dos o s prazo s qu e o  art . 20 0 d o C . Eleitora l pre -
vê par a exam e d o relatóri o d a Comissã o A p u r a -
dora e  eventua i s reclamações , nã o s e anul a o 
ato d e proc lamaçã o do s elei tos , e m vi r tud e d a 
ausência d e demonst raçã o d e prejuíz o —  A c . 
7.260 -  B E 3 8 5 / 2 2 . 

Opor tun idade . 1 . A  precipi tad a proc lamaçã o 
dos e le i tos , poster iorment e rati f icad a pel o T R E -
A M . apó s o  decu rs o do s prazo s d o art . 200 , nã o 
anula a  d ip lomaçã o subseqüente , à  míngu a d e 
comprovação d e prejuíz o par a o  recorrente , qu e 
não o fe receu , at é o  momen to , qualque r da s re -
c lamações pert inente s à  etap a processua l d a 
proc lamação n e m most ro u qu e t ivess e a lgu m 
mot ivo par a fazê- lo . A c . 7.30 9 -  B E 3 8 6 / 2 3 . 

P R O C U R A Ç Ã O 

Prova indiret a d o manda t o —  Rat i f icaçã o 
d o manda to . Representaçã o judicia l d e órgã o 
par t idár io . A d v o g a d o e  De legado . Condiçõe s d e 
exercício prof iss iona l n a Just iç a Eleitoral . Impug -
nação a  registr o po r falt a d e interstíci o d e fil ia -
ção part idár ia . 1 . A  representaçã o judicia l do s 
órgãos part idár io s perant e a  Just iç a Eleitora l f ic a 
a ca rg o do s respect ivo s dir igente s e  de legado s 
ou d e a d v o g a d o s const i tu ídos . 2 . O  a d v o g a d o 
que subsc reve u a  impugnaçã o estav a inscr i t o n a 
O A B , nã o tend o s id o comprovad a su a cond içã o 
de func ionár i o púb l i c o gerador a d e incompat ib i l i -
dade o u imped imen t o par a advogar ; aliás , a  ad -
v o c a c i a cont r a Par t id o Polític o perant e a  Just iç a 
Eleitoral nã o est á sujeit a à s restriçõe s imposta s 
aos func ionár io s públ ico s pel o Estatut o d a Or -
d e m . Q u a n d o o  Estatut o a lud e a  pessoa s d e di -
reito púb l ic o e m gera l , ess a expressã o que r so -
mente abrange r o s ente s públ ico s federais , es ta -
dua is e  mun ic ipa is , ampl iand o ass i m a s d ispos i -
ções legai s anter iores , qu e c ing ia m o s impedi -
men tos a o ram o d a Fazend a Públic a qu e foss e 
v incu lado o  a d v o g a d o . 3 . C o n q u a n t o s e m apre -
sentação d a habi tua l procuração , o  manda t o ju -
dic ial fo i p rovad o indiretament e e  rat i f icad o pel o 
ó rgão part idár i o in teressado . 4 . O  interstíci o le -
gal d e do i s ano s d e f i l iaçã o par a o  egress o d e 
u m Par t id o candidatar -s e pel a legend a d e out r o 
não fo i c u m p r i d o , send o iss o bastant e par a o  in -
de fer imento d o ped id o d e registro , at é m e s m o 
de o f íc io . A c . 7.62 7 -  B E 388 /57 . 

P R O P A G A N D A E L E I T O R A L 

A b u s o s d e p ropaganda . 4 . A  questã o relati -
va a o empreg o d e mei o ilícit o d e p ropagand a e 
captação d e sufrágio s est á pendent e d e decisã o 
do T R E - A M e , eventua lmente , d o própr i o T S E 
em dezena s de recurso s parciai s interposto s pel o 
mesmo P D S / A M . S e a  nul idad e d o s vo to s im -
pugnados vie r a  se r def in i t ivament e aco lh ida , o s 
d ip lomas impugnado s serã o con f i rmado s o u in -
val idados c o m o conseqüênci a natura l d a entã o 
necessária revisã o do s resul tado s eleitorai s (Có -
digo Eleitoral , art . 217 , parágraf o único ) —  A c . 
7.309 -  B E 386 /23. 

Emissoras d e rádi o e  T V —  Cobranç a d e ta -
xa —  C u s t o s operac ionais . Determinara m o  ar -
qu ivamento d a representação , d e con fo rmidad e 
c o m o s te rmo s d o parece r d a Procurador ia-Gera l 
Eleitoral -  Res . 11.49 7 -  B E 379 /76 . 

Horár io gratui t o —  Al teração . Consu l t a e m 
matéria d e p ropagand a elei toral , a ) f rac ionamen -
to do s c inc o minuto s d o horár i o gratui to ; b)  a l -
teração n o horár i o d iurno . A  letr a a)  responde-s e 
negat ivamente. O  f rac ionamento , proib id o n a 
Resolução T S E n ? 10.445/7 8 (art . 23 , §  7?) , en -
contra respald o n o art . 250-III , d o Cód ig o Eleito -
ral: divisã o d o horári o e m período s d e c inc o mi -
nutos (Precedente s d o T S E ) . A  letr a (b ) 
responde-se af i rmat ivamente , e m parte . Pe rma -
necem a s dua s hora s diárias , porqu e est á n a lei . 
Admi te -se , po rém , um a (1 ) hora , s e da s 9  à s 1 8 
horas. E  a  segunda , inalteráve l d e aco rd o c o m a 
lei, da s 2 0 á s 2 3 horas . Ess a al teraçã o s e es ten -
de à s emissora s d e rádio , va lend o o  horár i o par a 
todo o  Paí s -  R e s . 11.45 4 -  B E 379 /70 . 

Horár io gratui t o —  Frac ionamento . P ropa -
ganda eleitora l gratui ta . A  f ixaçã o d o horár i o pa -
ra a  su a realizaçã o dev e obedece r a o d ispos t o 
no §  7? , d o art . 23 , d a Resoluçã o n ? 10.445/78 , 
não send o permit id o se u f rac ionament o e m 
períodos menores , o u su a reuniã o e m período s 
maiores. Reclamaçã o julgad a procedent e — 
Res . 11.45 8 -  B E 3 7 9 / 7 2 . Res . 11.45 4 -  B E 
379 /70 . 

Reclamação —  Competênc ia . Propagand a 
Eleitoral. Ap l icaçã o d o art ig o 1 9 d a Resoluçã o n ? 
10.445/78. Reclamaçã o nã o conhec id a e  remeti -
da a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l —  Res . 11.55 7 
- B E 384 /66 . 
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REABIL ITAÇÃO P E N A L 

Dispensa —  Praz o d a penal idad e —  Dec . -Le i 
201/67. Reabi l i tação . Dispensáve l a  sentenç a d e 
reabil i tação n o c a s o , s e o  Decre to-Le i n ? 201 , d e 
1967, l imit a a  c i nc o anos , n o cas o j á decorr idos , 
a inabil i taçã o —  A c . 7.09 3 —  B E 383 /48 . 

R E C L A M A Ç Ã O 

Falta d e objet o —  Arqu i vamen to . P ropagan -
da eleitora l n o Distr i t o Federal . Realizaçã o d e 
comícios eleitorais . Reclamaçã o arquivad a po r 
falta d e objeto . -  Res . n?  11.59 3 -  B E 385 /44 . 

Perda d e objet o —  Eleiçõe s real izadas . Re -
clamação. Renovaçã o d o pedid o perant e o  egré -
gio Tr ibuna l Super io r Eleitoral , d iant e d o nã o 
aco lh imento e m decisã o d o egrégi o Tr ibuna l Re -
gional . Requer iment o qu e s e julg a pre judicado , 
tendo-se e m con t a qu e seri a inócu a qualque r de -
cisão sobr e o  mér i t o d o ped ido , porqu e a s med i -
das pleiteada s s ó ter ia m efeit o s e determinada s 
antes da s eleições , qu e j á s e real izara m —  A c . 
7.219 -  B E 385 /19 . 

R E C U R S O 

Deficiência d e instruçã o —  Just iç a Eleitora l 
(falha). Recurs o a o T R E . Paut a d e ju lgamento . 
Deficiência d e inst rução . 1) . Sa l v o o s recurso s 
referentes a  registr o d e cand ida to , e m relaçã o 
aos quai s exist e le i express a d ispensand o a  pu -
blicação d e pauta , dev e est a se r pub l icad a c o m 
pelo meno s 2 4 hora s d e antecedênci a n o órgã o 
oficial o u af ixad a n a sed e d o Tr ibuna l , quand o a 
urgência d o ju lgament o nã o permiti r a  esper a d a 
publ icação of ic ia l . 2) . Nã o pod e o  recorrent e se r 
prejudicado po r def iciênci a d e instruçã o d o re -
curso , quand o a  falh a sej a imputáve l à  própri a 
Just iça Eleitoral , que , d e of íc io , dever i a te r cert i -
f icado o  teo r d a decisã o e  d o recurs o verbai s 
mani festados durant e a  apuraçã o do s vo tos , co -
mo fa z cer t o o  bolet i m d a respect iv a urn a — 
A c . 7.20 5 -  B E 384 /52 . 

Instrução def ic ient e —  J u n t a Apu rado r a 
(omissão). Recurs o espec ia l . Apuraçã o impugna -
da . Instruçã o do s recurso s imediatos . Def ic iên -
cias imputávei s à  J u n t a Apu rado r a (CE , art . 169 , 
§§ 2 ? e  4?) . Dev e se r conhec id o e  prov id o o  re -
curso especia l f undamen tad o n o art . 169 , § § 2 ? 
e 4 ? d o CE,  s e a  J u n t a Apu rado r a de ixo u d e ins -

truir o s recurso s imediato s c o m cert idã o da s de -
cisões recorr idas , o u , s e interposto s verba lmen -
te, c o m t rech o cor respondent e d o bolet i m d e 
apuração. A  falt a d e registr o da s ocorrência s n o 
bolet im, pel a J u n t a , é  def iciênci a qu e nã o dev e 
ser imputad a a o recorrente , ne m prejudicá- lo . 
Recurso conhec id o e  prov ido . —  A c . 7.54 6 — 
B E 387 /27 . 

Instrução def ic ient e —  Just iç a Eleitora l (fa -
lha) —  ju lgamento . Estand o o s auto s d o recurs o 
desacompanhados d a documentaçã o eleitora l 
obr igatór ia, o  T R E nã o poderi a julga r a  caus a 
sem qu e foss e sanad a a  falh a d o serviç o judic iá -
rio. Fazendo-o , v io lo u o  art . 169 , §  4? , d o Códi -
go Eleitoral , regulamentad o pel o art . 1 7 d a Re -
solução n ? 11.457/82 . -  A c . 7.60 8 -  B E 
388 /45 . 

Opor tun idade —  Legi t imidad e —  Prevençã o 
do Relator . Nã o tend o s id o observad o o  t r ídu o 
legal par a a  interposiçã o d o recurso , m e s m o 
cons iderando dies  a  quo  o  d a circulaçã o d o 
Diário Oficial,  nã o s e pod e conhece r d o recurso , 
de rest o mani fes tad o po r part e i legít ima , j á qu e 
não comprovad a sat isfator iament e a  cond içã o 
de cand idat o d o recorrente . Adema is , n a pre -
venção d e Relato r previst a n o art . 26 0 d o Códi -
go s ó s e cons idera m o s recurso s parciais , entr e 
os quai s nã o s e inc lue m o s recurso s referente s à 
fase d o registr o d e cand ida to s (art . 261 ) —  A c . 
7.571 -  B E 387 /59 . 

Pauta d e ju lgament o —  Publ icaçã o —  A n t e -
cedência mín ima . Recurs o a o T R E . Paut a d e jul -
gamento . Deficiênci a d e instrução . 1) . S a l v o o s 
recursos referente s a  registr o d e cand idato , e m 
relação ao s quai s exist e le i express a d ispensando 
a publ icaçã o d e pauta , dev e est a se r pub l icad a 
c o m pel o meno s 2 4 hora s d e antecedênci a n o 
órgão oficia l o u af ixad a n a sed e d o Tr ibuna l , 
quando a  urgênci a d o ju lgament o nã o permiti r a 
espera d a publ icaçã o of ic ia l . 2) . Nã o pod e o  re -
corrente se r pre judicad o po r deficiênci a d e ins -
t rução d o recurso , quand o a  falh a sej a imputáve l 
à própri a Just iç a Eleitoral , que , d e of íc io , deve -
ria te r cert i f icad o o  teo r d a decisã o e  d o recurs o 
verbais mani fes tado s durant e a  apuraçã o do s 
votos , c o m o fa z cert o o  bolet i m d a respect iv a 
urna -  A c . 7.20 5 -  B E 384 /52 -  A c . 7.22 6 -
B E 385 /21 . A c . 7.28 3 -  B E 3 8 5 / 3 1. 

Prazo . Publ icaçã o d e sentença . Recurs o or -
dinário nã o conhec id o pel o T R E po r te r s id o in -
terposto depo i s d e f ind o o  praz o legal . Intem -
pest iv idade comprovada , que r s e lev e e m con t a 
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a dat a e m qu e dever i a te r s id o pub l icad a a  sen -
tença, que r a  d o edita l qu e a  pub l i cou . Recurs o 
espec ia l d e qu e s e nã o conhece . —  A c . 7.02 0 — 
B E 3 7 9 / 5 5 . 

P razo —  Sentenç a —  Int imaçã o pessoa l . 
Recu rso . P razo . Le i Complementa r n ? 5 /1970 , 
art. 10 ; Resoluçã o n ? 11.278/1982 , art . 45 . S e n -
tença apresen tad a n o m e s m o di a d a conc lusã o 
dos au to s a o jui z (1?-9-82) . Int imaçã o pessoa l 
das parte s n o di a seguinte . É  tempest iv o o  re -
curso in terpost o (5-9-82 ) n o t r ídu o apó s a  inti -
mação e  n o di a seguint e a o términ o d o praz o 
para a  sentenç a se r profer ida . Recurs o conhec i -
do e  prov id o par a que , afastad a a  intempest iv i -
dade o  Tr ibuna l ju lgu e o  recurs o —  A c . 6.98 6 — 
B E 3 7 9 / 2 7 . 

Princípio d a fungib i l idad e (apl icação) . Re -
curso ord inár i o qu e s e conhec e c o m o espec ia l . 
Matér ia d e inelegibi l idade . S u a argüiçã o perant e 
a J u n t a A p u r a d o r a (descabimento) . Recu rs o es -
pecia l in terpost o c o m o ordinári o apena s nomi -
na lmente . S e n d o adequado , tempest iv o e  devi -
damente fundamen tado , apl ica-se- lh e o  pr incípi o 
da fungib i l idad e recursal , desd e qu e o  mer o 
equívoco nã o const i tu i err o grossei ro . Nã o cab e 
à J u n t a A p u r a d o r a , po r incompetênc ia , o  exam e 
e conseqüent e declaraçã o d e inelegibi l idad e d e 
cand ida tos qu e anter iorment e haja m obt id o o  re -
gistro s e m impugnações , at o perfeit o e  sobera -
namente t ransi tad o e m ju lgad o naquel a e tapa . 
Intempest iv idade d o recurs o e m qu e s e pretend a 
a nu l idad e o u anulabi l idade , s e mani fes tad a pe -
rante a  J u n t a A p u r a d o r a . Recurs o c o n h e c i d o e 
prov ido -  A c . 7.33 2 -  B E 3 8 6 / 3 1 . A c . 7.50 7 
- B E 3 8 6 / 5 2 . 

R E C U R S O D E D I P L O M A Ç Ã O 

C a b i m e n t o . D ip lomação . Recurs o d e diplo -
mação . N o Cód ig o Eleitora l v igent e ess e recurs o 
(art. 276 , II , a ) t e m funçã o específ ica , a lusiv a a 
essa fase , nã o s e prestand o a  reitera r matéri a d e 
fase anter ior , suscetíve l d e recurs o especia l — 
A c . 7.31 0 -  B E 386 /27 . 

Cab imen to —  Recurs o especia l pendente . 
Recurso interpost o cont r a expediçã o d e 
d ip loma, n a pendênci a d e recurs o espec ia l . Er a 
previsto n o Cód ig o d e 195 0 (Art . 170 , letr a d) . 
C o m o  adven t o d o Códig o Eleitora l d e 1965 , a 
hipótese fo i supr im id a (Art . 262) . Recu rs o a  qu e 
se neg a p rov imento . -  A c . 7.29 1 -  B E 3 8 5 / 3 2 . 

Inelegibilidade —  Fat o preexistent e a o regis -
tro —  Preclusâo . Recu rs o d e d ip lomação . 
Inelegibilidade (Le i Comp lementa r n ? 5 / 7 0 , art . 
1?, inc is o I , alíne a / , e  incis o II , alíne a h).  Pre -
clusâo. 1 . S e n d o preexistent e a o registr o d o c a n -
didato e  nã o revest ind o matéri a const i tuc iona l , 
está preclus a a  argüiçã o quant o à  alíne a h  (aliás , 
tal inelegibi l idad e nã o abrang e o s dir igente s d e 
empresas qu e apena s recebe m incent ivo s d a 
Sudene e  d a S u d a m ) . 2 . O  abus o d o pode r eco -
nômico, par a gera r a  inelegibi l idade , dev e se r 
regularmente apurad o n o proced iment o a  qu e 
alude o  art . 23 7 d o Códig o Eleitoral . N o caso , 
não s e conc lu i u seque r o  p roced iment o genér ic o 
instaurado e m relaçã o a  todo s o s cand ida to s 
que ter ia m comet id o abuso s n a propagand a elei -
toral ne m f ico u suf ic ientement e p rovad o o  a b u -
so imputad o a o recorr ido . 3 . D ip lom a d e D e p u -
tado Federa l pel o P D S / C E mant ido , diant e d a 
improcedência da s alegaçõe s d o recorrent e — 
A c . 7.62 0 -  B E 388 /52 . 

Inelegibilidade —  Fat o supervenient e —  Ma -
téria constitucional . 1 . S e n d o preexistent e a o 
registro d o cand idato , nã o pod e a  condenaçã o 
servir par a argüiçã o d e inelegibi l idad e d o d ip lom a 
do , s e nã o houv e opor tun a impugnaçã o a o pedi -
do d e registro . 2 . O  mot iv o d e inelegibi l idad e é 
que dev e se r supervenient e a o registro , nã o o 
conhec imento dele s pelo s in teressados . 3 . M a -
téria d e o rde m const i tuc iona l , par a efei t o d e pre -
clusâo, é  aquel a previst a d i retament e n o text o 
da Const i tu ição , e  nã o a  de legad a à  le i 
complementar sobr e inelegibi l idade . —  A c . 
7.438 -  B E 386 /38 . 

Inelegibilidade d e orde m constituciona l 
(argüição) —  Cois a julgad a material . Recu rs o d e 
Diplomação. Inelegibi l idade . Ar t . 151 , §  1? , 
alínea d , d a Const i tu ição . Fraud e à  lei . 1 . É 
suscetível d e argüiçã o a  inelegibi l idade , d e or -
dem const i tuc iona l , n o momen t o d a d ip loma -
ção, s e nã o fo i aprec iada , e m sentenç a d e mér i -
to, n a fas e d e impugnaçã o d o registro , d e m o d o 
a consti tui r co is a ju lgad a material . 2 . A  separa -
ção judicia l do s cônjuge s nã o el id e a  inelegibi l i -
dade constant e d o art . 151 , §  1? , d , d a Cons t i -
tu ição, s e admi t ido , pel a prov a indiciar ia , tratar -
se d e si tuaçã o cr iad a c o m o  intent o d e fraud e à 
lei eleitoral , assimiláve l à  contrar iedad e à  mesm a 
norma proibit iv a qu e s e qui s esquivar . 3 . Recur -
so Especia l nã o conhec id o —  A c . 7.56 4 —  B E 
387/48. 

Legitimidade par a recorrer . O  recurs o cont r a 
a d ip lomação , ta l c o m o aquel e par a impugna r o 
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registro d e cand ida to , h á d e se r in terpost o po r 
parte legít ima . Recurs o nã o conhec id o —  A c . 
7.300 -  B E 386 /11. 

Pressupostos d e admiss ib i l idad e (falta) . Re -
curso cont r a a  d ip lomaçã o d e cand ida to s eleito s 
à Assembléi a Legis lat iva . Nã o s e conf igura , n a 
espécie, nenhum a da s hipótese s relativa s a o 
cab imento d o recurs o so b exame , e  qu e s e 
acham prevista s n o art . 26 2 d o C E . Recurs o a 
que s e neg a prov iment o —  A c . 7.30 2 —  B E 
386/13 . 

Prova pré-const i tuíd a —  Proclamaçã o d o s 
eleitos —  A b u s o d o pode r econômic o —  Propa -
ganda proibid a —  Eleiçõe s estaduai s n o A m a z o -
nas. 1 . O  recurs o contr a a  d ip lomaçã o dev e 
basear-se e m prov a pré-const i tuída , j á que , des -
de a  revogaçã o do s § § 1 ? e  2 ? d o art . 22 2 d o 
Código Eleitora l d e 196 5 pel a Le i n ? 4 .961 /66 , 
não mai s s e admi te , n o curs o dess e p roced imen -
to eleitoral , a  produçã o d e qualque r prov a c o m -
plementar perant e o  T S E . 2 . A  precipi tad a pro -
clamação do s elei tos , poster iorment e rat i f icad a 
pelo T R E / A M apó s o  decurs o do s prazo s d o art . 
200, nã o anul a a  d ip lomaçã o subseqüente , à 
míngua d e comprovaçã o d e prejuíz o par a o  re -
corrente, qu e nã o o fereceu , at é o  m o m e n t o , 
qualquer da s reclamaçõe s pert inente s à  etap a 
processual d a proclamaçã o ne m most ro u qu e ti -
vesse a lgu m mot iv o par a fazê-lo . 3 . A  declara -
ção d e inelegibi l idad e resultant e d e abus o d o po -
der econômic o pressupõ e su a regula r apuraçã o 
em process o contradi tór i o instaurad o durant e a 
campanha eleitoral . D e resto , nã o provo u o  re -
corrente a  prátic a pelo s d ip lomado s do s ato s 
abus ivos capaze s d e compromete r a  lisur a o u a 
normal idade d a eleição , a  qua l conf igurar i a a 
inelegibi l idade previst a n a alíne a /  d o inc is o I  d o 
art. 1 ? d a Le i Comp lementa r n ? 5 /70 . 4 . A  ques -
tão relativ a a o empreg o d e mei o ilícit o d e propa -
ganda e  captaçã o d e sufrágio s est á pendent e d e 
decisão d o T R E / A M e , eventua lmente , d o pró -
prio T S E e m dezena s d e recurso s parciai s inter -
postos pel o mesm o P D S / A M . S e a  nul idad e do s 
votos impugnado s vie r a  se r def in i t ivament e 
acolh ida, o s d ip loma s impugnado s serã o conf ir -
mados o u inval idado s c o m o conseqüênci a natu -
ral d a entã o necessári a revisã o do s resul tado s 
eleitorais (Códig o Eleitoral , art . 217 , parágraf o 
único) -  A c . 7.30 9 -  B E 386 /23. 

R E C U R S O E S P E C I A L 

Cab imen to —  Eleiçã o M u n i c i p a l . P raz o d e 
recurso cont r a decisã o denegatór i a d e registr o 

de cand idato s a  pleit o mun ic ipa l . Intempest iv ida -
de d o recurs o espec ia l , qu e e m tes e seri a o 
cabível, po r te r s id o interpost o 4  dia s depo i s d a 
publ icação d o Acó rdã o recorr ido , quand o o  pra -
zo é  d e 3  d ias , vencendo , depo i s d e 1 7 d e agos -
to ú l t imo , at é m e s m o e m sábados , dom ingo s e 
feriados (Resoluçã o n ? 11.278/82 , arts . 48 , §  2?, 
e 64 ) -  A c . 7.01 3 -  B E 379 /49 . 

Cab imen to —  Letr a a,  I . Recurs o espec ia l . 
Prazo. S e o  acórdã o nã o é  publ icad o n a Sessã o 
de J u l g a m e n t o , o  praz o recursa l s ó s e inici a a 
partir d o di a e m qu e s e de r a  su a publ icaçã o n o 
Diário d a Just iça . Par a merece r conhec imen t o 
pela letr a a  d o inc is o I , d o art . 27 6 d o Códig o 
Eleitoral, o  recurs o especia l dev e demonst ra r 
que a  decisã o recorr id a fo i profer id a cont r a ex -
pressa disposiçã o d e lei . Recu rs o especia l a  qu e 
se neg a conhec imen t o —  A c . 7.09 1 —  B E 
383/46. 

Conexão d e causas . Recurs o eleitoral : m a -
téria conex a c o m a  d e out r o recurs o d a mesm a 
espécie. Decisã o d o pr imeir o caso , c o m eficáci a 
sobre o  s e g u n d o . S e o  T S E neg a prov iment o a 
agravo d e inst rument o d e decisã o qu e nego u se -
gu imento a  recurs o espec ia l , po r nã o f ica r de -
monst rada a  v io laçã o a  text o d e lei , ess a decisã o 
salta d o pr imeir o p rocess o par a o  segundo , por -
que sã o c o n e x o s e  at é m e s m o s idênt icos , a  f i m 
de qu e tenha m o  m e s m o dest ino . Recurs o d o 
qual nã o s e c o n h e c e —  A c . 7.03 0 —  B E 379 /64 . 

Desistência parcia l ( impossibi l idade ) Li t is -
consor te (existência) . Nu l idad e d e votação . Re -
novação d o plei to . 126 ? Zon a Eleitora l d o Para -
ná. Dec id ind o a  J u n t a nã o apura r a s urna s rela -
t ivas a o pleit o eleitora l real izad o no s Munic íp io s 
de Corbéli a e  Braganey , e m vir tud e d e f raud e in -
d iscr iminada, e  dess a decisã o nã o tend o s id o in -
teposto recurso , é  razoáve l a  Resoluçã o d o Tr i -
bunal Regiona l que , dand o pel a inval idad e d a 
votação, determino u a  realizaçã o d e nov a elei -
ção no s munic íp ios , c o m a  convocaçã o d e t od o 
elei torado -  A c . 7.19 5 -  B E 3 8 5 / 8 . 

Dissídio nã o c o m p r o v a d o . Recurs o espec ia l : 
fundamento n o art . 276 . I , b . Inexistênci a d e 
dissídio. Nã o conhec imen to . Nã o merec e conhe -
c ido o  recurs o especia l qu e mani festad o s o b a 
égide d o art . 276 , I , b  d o Códig o Eleitoral , al inh a 
arestos versand o hipótese s diversa s d a quest io -
nada no s au tos : -  A c . 7.06 8 -  B E 383 /28 . A c . 
6.955 -  B E 378 /26 . 
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Errônea ind icaçã o d a no rm a v io lada . Recur -
so espec ia l . Errône a indicaçã o d a norm a v io lada . 
Embora pre tendess e sustenta r v iolaçã o d a cois a 
ju lgada, qu e teri a resul tad o d o indefer iment o d o 
ped ido d e registr o fo rmu lad o pel a Comissã o D i -
retora Mun i c i pa l Provisória , o  recorrent e s ó ar -
gü iu o fens a a o art . 2?  §  7? , d a Le i n ? 6 .978 /82 , 
que nã o pass a d e norm a jurídic a atr ibut iv a d e 
competênc ia àquel a Comissã o par a convoca r e 
realizar a  convençã o par a esco lh a d e cand idato s 
nos munic íp io s ond e nã o haj a Diretór io s organi -
z a d o s . Não-conhec imen t o d o recurs o especia l — 
A c . 7.11 1 -  B E 383 /63 . 

Falta d e ob je to . Havend o a  pretensã o do s 
recorrentes s id o a tend ida , merc ê d e decisã o nor -
mat iva d o T S E , f i co u se m objet o o  recurs o es -
pecia l deduz id o c o m o  propós i t o d e vindicá-l a — 
A c . 7.20 4 -  B E 385 /15 . 

Fal ta d e objet o —  Concessã o d e segurança . 
C o n c e d i d o o  m a n d a d o d e seguranç a par a anula r 
a eleiçã o mun ic ipa l no s te rmo s d o art . 22 4 d o 
Cód igo Elei toral , f i co u s e m objet o o  recurs o es -
pecia l e m qu e s e pleitei a a  val idad e do s voto s 
dados a  cand ida to s nã o regis t rados , pe l o qu e 
deve ess e se r ju lgad o pre judicad o —  A c . 7.56 1 
- B E 3 8 7 / 3 9 . 

Fal ta d e p ressupos tos . Par a qu e poss a se r 
c o n h e c i d o , o  recurs o especia l dev e demonst ra r 
que a  decisã o recorr id a fo i profer id a cont r a de -
te rminada disposiçã o d e lei , o u qu e tenh a havi -
do divergênci a n a interpretaçã o d a le i entr e doi s 
ou mai s Tr ibuna i s Eleitorai s (art . 27 6 d o Códig o 
Eleitoral). R e c u r s o a  qu e s e neg a conhec imen t o 
- A c . 7 .12 5 -  B E 383 /73 . A c . 7.10 0 -  B E 
3 8 3 / 5 4 . A c . 7.10 4 -  B E 383 /57 . A c . 7.11 2 -
B E 3 8 3 / 6 4 . A c . 7.11 7 -  B E 383 /68 . A c . 7.19 2 
- B E 3 8 4 / 4 6 . A c . 7.02 6 -  B E 379 /60 . A c . 
7.036 -  B E 3 8 0 / 2 8 . A c . 7.04 3 -  B E 380 /37 . 
A c . 7.07 2 -  B E 3 8 3 / 3 1 . A c . 7.09 8 -  B E 
3 8 3 / 5 2 . A c . 7.09 9 -  B E 3 8 3 / 5 3 . A c . 7.21 6 -
B E 3 8 4 / 5 9 -  A c . 7.21 7 -  B E 385 /18. A c . 7.38 5 
- B E 3 8 6 / 3 3 . A c . 7.50 0 -  B E 386 /47 . A c . 
7.531 -  B E 3 8 6 / 5 4 . A c . 7.53 2 -  B E 386 /56 . 
A c . 7.53 6 -  B E 386 /59 . A c . 7.53 6 -  B E 
3 8 7 / 3 1 . A c . 7.56 9 -  B E 387 /57 . A c . 6.98 2 -
B E 3 7 9 / 2 3 . A c . 6 .95 5 -  B E 378 /26 . 

Fal ta d e p ressupos to s e  d e prequest io -
namen to . Fal t a d e indicaçã o d a le i v io la -
da quan t o a o t em a d a tempest iv idad e d o recur -
so par a o  T R E , qu e fo i a  únic a questã o aborda -
da pel o acórdã o recorr ido . A  v io laçã o d a norm a 
jurídica qu e fo i a legad a pel o recorrent e di z c o m 

a matéri a d e mér i to , nã o prequest ionada , ist o é , 
não vent i lad a pel o ju lgad o recorr id o ( S T F , S ú -
mula n ? 282) -  A c . 7.033 -  B E 380 /25. A c . 7.02 6 
- B E 379 /60 . 

Falta d e p ressupos to s —  Legi t imidad e d e 
Delegado d e Par t id o (prejudicial idade) . Nã o po -
de se r resolvid a n o ju lgament o d o recurs o espe -
cial a  questã o sobr e a  legi t imidad e d o De legad o 
Mun ic ipa l par a interpor , perant e o  J u i z Eleitoral , 
recurso par a o  T R E , po r qu e o  recorrent e nã o 
indicou seque r qualque r norm a v io lad a o u acór -
dão d iscrepant e -  A c . 6.97 0 -  B E 378 /39 . 

Fundamentação def ic iente . A g r a v o prov ido . 
Recurso especia l def ic ientement e fundamenta -
do . 1 . P rov iment o d o agrav o d e ins t rumento , 
examinado in ic ia lmente , po r se r evident e o 
equívoco d o despach o qu e o  tev e c o m o serôdio . 
2. Quan t o a o tem a prequest ionad o n o acórdã o 
recorr ido, a  saber , inadequaçã o d o agrav o regi -
mental dir igid o a o T R E - P R , nã o houv e indicaçã o 
de qualque r no rm a lega l v io lad a n e m d e acórdã o 
divergente, nã o podend o ass i m se r conhec id o o 
recurso especia l interpost o —  A c . 7.16 9 —  B E 
384 /35 . 

Fundamentação (falta ) —  Inépcia . Recurs o 
eleitoral. Especia l se m fundamentaçã o (CE , art . 
276, I , a/b).  Não-conhec imento . Recu rs o inept o 
no sent id o d a le i ( C P C , art . 295 , parágraf o ún i -
co e  inc isos) , embor a admi t id o n a instânci a a 
quo, del e nã o s e c o n h e c e t a m b é m po r inteir a 
ausência d e fundamentaçã o (CE , art. 276 , I , a/b) 
- A c . 6.98 4 -  B E 379 /25 . 

Fundamen to ina tacad o —  Dissídi o nã o 
c o m p r o v a d o . Fil iaçã o Partidária . Recus a d e su a 
admissão. Acórdã o recorr id o c o m doi s funda -
mentos , o  pr imeir o nã o a tacado , e  o  segund o 
destoante d a or ientaçã o d o Tr ibuna l —  A c . 
6.924 -  B E 383 /18 . 

Fundamen to suf ic ient e ina tacado . Recurs o 
que soment e po r especia l pod e se r hav id o (art . 
276, I , a  e  b  d o C E ) , om iss o a  respeit o d o fun -
damento substanc ia l d o acórdã o recorr id o (Sú -
mula n ? 283) . Irresignaçã o d e qu e s e nã o conhe -
ce -  A c . 7.05 3 -  B E 380 /44 . A c . 7.06 6 -  B E 
380 /56 . 

Fundamen to ún ic o inatacad o —  Falt a d e 
pressuposto . Recu rs o espec ia l . Descab imen to . 
Denegação d o recurs o especia l pel o d e s p a c h o 
objeto dest e agrav o d e ins t rumento , po r nã o de -
monst rada o fens a à  lei : a  apl icaçã o d o d isposi t i -
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vo invocad o (art . 2 0 d a Le i Orgânic a do s M u -
nicípios) est á n a dependênci a d a controvérsi a 
existente sobr e o  elei torad o a  considerar , e  a 
matéria p rocessua l , qu e fo i a  únic a vent i lad a n o 
acórdão recorr ido , nã o merece u impugnaçã o d o 
agravante. A g r a v o desprov id o —  A c . 7.57 0 — 
B E 387 /58 . 

I legit imidade d e part e —  Órgã o part idár i o 
munic ipa l . Diretór i o Mun ic ipa l . Falt a d e legit imi -
dade par a recorrer . S e g u n d o f i rm e e  reiterad a 
jur isprudência d o T S E , o Diretór i o Mun ic ipa l nã o 
tem legit imidad e par a interpo r recurs o especia l 
- A c . 6.96 8 -  B E 378 /38 . A c . 6.83 8 -  B E 
383 /7 . A c . 6.94 7 -  B E 383 /23 . A c . 6.96 2 -  B E 
378 /33 . A c . 6.97 1 -  B E 378 /40 . A c . 6.97 8 -
B E 379 /20 . A c . 6.99 3 -  B E 379 /35 . A c . 6.99 5 
- B E 379 /36 . A c . 7.02 8 -  B E 379 /62 . A c . 
7.045 -  B E 380 /38 . A c . 7.09 5 -  B E 383 /50 . 
A c . 7.09 6 -  B E 3 8 3 / 5 1 . A c . 7.11 9 -  B E 
383 /69 . A c . 7.12 0 -  B E 383 /69 . A c . 7.14 4 -
B E 384 /28 . A c . 7.15 1 -  B E 383 /93 . A c . 7.15 9 
- B E 383 /98 . A c . 7.22 1 -  B E 385 /20 . A c . 
7.280 -  B E 385 /27 . A c . 7.33 0 -  B E 386 /30 . 
A c . 7.61 3 -  B E 388 /49 . A c . 6.96 1 -  B E 
378 /31 . 

Intempest iv idade —  Falt a d e fundamenta -
ção. Nã o s e conhec e d o recurs o especia l inter -
posto depo i s d e e s c o a d o o  t r ídu o lega l e  s e m 
qualquer fundamentaçã o —  A c . 7.04 4 —  B E 
380 /38 . A c . 7.09 2 -  B E 383 /47 . 

Interposição po r tele x —  Au ten t i cação . In -
terposição atravé s d e tele x qu e nã o pertenc e à 
rede oficia l d a E C T , e  s e m a  testaçã o d o reco -
nhec imento d a f i rm a d o signatár io , po r Tabel ião . 
Inexistência d o recurso , segund o jur isprudênci a 
que te m precedent e e m acórdã o profer id o pel o 
egrégio S u p r e m o Tr ibuna l , n o P r o c . A g . 90.466 -
2 - B A . (DJ  d e 10-12-82) . Recurs o a  qu e s e neg a 
conhec imen to —  A c . 7.21 3 —  B E 384 /57 . A c . 
7.055 -  B E 380 /45 . A c . 7.05 9 -  B E 380 /50 . 

Interpretação razoável . S e o  acórdã o regio -
nal de u razoáve l interpretaçã o ao s d isposi t ivo s 
legais aplicávei s à  espéci e (Súmul a n ? 400 , d o 
egrégio S T F ) , nã o s e aco lh e a  alegaçã o d e o fen -
sa a  litera l disposiçã o d e lei . Recu rs o a  qu e s e 
nega conhec imen to . —  A c . 7.17 7 —  B E 
383 /109 . A c . 6.82 4 -  B E 383 /4 . 

Juízo d e admiss ib i l idad e —  A g r a v o d e ins -
t rumento . Recurs o espec ia l , c o m juíz o d e admis -
sibi l idade for a do s caso s d a Le i Comp lemen ta r 

n? 5 /70 . A g r a v o d e inst rument o d e decisã o qu e 
o denegou . Denegad o o  recurs o espec ia l , o  re -
corrente pod e interpo r agrav o d e ins t rument o d a 
decisão denegatór i a (CE , art . 279) , prov id o s e a 
decisão agravad a nã o c h e g o u a  demonst ra r a 
sua inadmissib i l idade . P rocessamen t o e  sub id a 
do recurs o par a melho r apreciaçã o —  A c . 7.12 6 
- B E 383 /74 . 

Juízo d e admiss ib i l idad e n a instânci a a  quo 
(alcance). Embargo s declaratór ios . A l c a n c e d o 
Juízo d e admissib i l idad e n o recurs o espec ia l . 
Matéria qu e s e quest iona . S e ocorr e omissã o re -
lat ivamente à  questã o ve icu lad a n o agravo , 
aco lhem-se parc ia lment e o s embargos , par a 
declarar-se o  acórdã o quant o a o prequest iona -
mento , mantendo-s e a s sua s conclusõe s n o es -
sencia l . A l c a n c e d o juíz o d e admiss ib i ldad e d o 
recurso especia l n a instânci a a  quo.  Inexistênci a 
de usurpaçã o d a competênc i a d o Tr ibuna l ad 
quem. Complementaçã o d o acórdã o —  A c . 
7.635 -  B E 388 /62 . 

Juízo d e admiss ib i l idad e n a instânci a a  quo 
(inexistência) —  Regis t r o d e cand idato . Recu rs o 
especia l . Juíz o d e admiss ib i l idade . Regist r o d e 
candidatos. 1 . O  recurs o especia l interpost o d e 
decisão profer id a e m process o d e registr o d e 
candidatos nã o s e sujeit a a  juíz o prévi o d e a d -
missibi l idade n a instânci a a  quo.  2.  P rov iment o 
do agrav o mani fes tad o d o despach o presidencia l 
denegatór io d o recurs o especia l apesar do t rasla -
do def ic ient e -  A c . 7.13 7 -  B E 383 /85 . A c . 
6.896 -  B E 3 8 3 / 1 1 . A c . 6.95 4 -  B E 3 7 8 / 2 5 . 
A c . 7.08 4 -  B E 3 8 3 / 4 1 . A c . 7.12 1 -  B E 
383 /70 . A c . 7.13 8 -  B E 383 /86 . A c . 7.16 8 -
BE 383 /103 . A c . 7.17 5 -  B E 383 /108 . 

Matér ia d e fa to . E m s e t ra tand o d e recurs o 
especia l , únic o cabíve l n a espécie , er a ind ispen -
sável qu e v iess e fundad o n u m do s permiss ivo s 
das alínea s a  e  b  d o i te m I  d o art . 27 6 d o Códi -
go Eleitoral . A o invés , a  pet içã o recursa l aven -
tou apena s matéri a d e fato . Recurs o d e qu e nã o 
se conhec e -  A c . 7.06 5 -  B E 380 /55 . A c . 
7.136 -  B E 383 /84 . A c . 7.19 1 -  B E 384 /44 . 

Matér ia d e prov a controver t id a —  R e c o n t a -
g e m d e vo to s (err o material) . R e c o n t a g e m d e 
votos . Err o mater ial . Matér i a d e prov a controver -
t ida, acerc a d e irregular idade s qu e ter ia m ocorr i -
do n a expediçã o do s bolet in s d e apuração , e 
que nã o fo i aprec iad a n a instânci a Reg iona l . 
A g r a v o prov id o e  recurs o especia l conhec id o e 
provido par a qu e o  e . Tr ibuna l a  q u o aprec i e e 
dec ida a  controvérsi a c o m o entende r d e direit o 
- A c . 7.30 7 -  B E 3 8 6 / 2 1. 
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N o r m a lega l inadequad a —  Preclusâo . A 
norma lega l ind icad a pel o recorrent e nã o te m 
qualquer pert inênci a c o m a  matéri a d iscut id a e 
resolv ida n o p rocesso , à  qua l , aliás , j á estari a 
p rec lusa , po r nã o te r s id o objet o d e qualque r im -
pugnação o u recurs o durant e a  vo taçã o o u a 
apuração -  A c . 7.22 5 -  B E 3 8 5 / 2 1 . 

Pe rda d e objet o —  Períod o d e propagand a 
( té rmino) . P ropagand a Elei toral . Exam e apó s o 
té rmino dess a at iv idad e part idária . Perd e o  obje -
to o  recurs o versand o propagand a eleitora l e 
que somen t e vei o a  se r examinad o pel o T S E 
após o  té rm in o d o períod o previst o n o art . 240 , 
parágrafo ún ic o d o C E , e  d o Calendári o Eleitora l 
ba ixado c o m a  Resoluçã o T S E n ? 11.321/82 . 
Recurso qu e s e julg a prejudicad o —  A c . 7.17 8 
- B E 3 8 5 / 3 . 

P razo —  A c ó r d ã o nã o pub l i cad o e m sessã o 
— Regis t r o d e cand ida to . 1 . Embor a o  acórdã o 
devesse se r pub l i cad o n a própri a sessã o d e jul -
gamen to d e 24 .9 .82 , iss o s ó ocor re u e m virtud e 
de edita l da tad o d e 3  dia s depo is , qu e fo i publ i -
c a d o n o di a segu in t e (28-9-82 ) n o Diário  de 
Justiça. S i tuaçã o anorma l qu e just i f ic a o  retar -
damen to d o recurs o apresentad o e m 30-9-82 . 2 . 
A sub legend a d e u m Part ido , apesa r d e órgã o 
mun ic ipa l , t e m legi t imidad e par a recurs o espe -
c ia l , q u a n d o lit ig a contr a cand ida to s d e outr a 
sub legenda d o m e s m o Part ido , porque , ness a 
h ipótese, nã o pod e recorre r ao s órgão s part idá -
rios super iores , qu e deve m se r indi ferente s à s 
d isputas da s respect iva s sub legenda s n o plan o 
munic ipa l -  A C . 7.04 7 -  B E 380 /39 . 

P razo —  Embargo s declaratór io s in tem -
pest ivos. Praz o recursal . Embargo s declaratór io s 
in tempest ivos , a  qu e s e segu i u recurs o especia l 
indefer ido, porqu e t a m b é m apresentad o for a d e 
prazo. A g r a v o d e inst rument o a  qu e s e neg a 
p rov imen to -  A c . 7.10 5 -  B E 383 /58 . 

P razo ( término ) —  Expedient e d a S e -
cretar ia. M e s m o cons iderando-s e o  d ispos t o n o 
art. 6 4 e  se u parágraf o ún ico , d a Resoluçã o n ? 
11 .278 /82 , e  n o art . 5 2 e  se u parágraf o único , 
Resolução n ? 11 .270/82 , o s prazo s recursai s s e 
encer ram à  ú l t im a hor a d o expedient e normal , 
sendo in tempest iv o recurs o apresentad o a o 
egrégio Tr ibuna l Super io r Eleitora l apó s a s deze -
nove (19 ) hora s d o ú l t im o di a d o praz o recursal . 
Recu rso apresen tad o po r telex . Necess idad e d e 
autent icação d a assinatur a d e que m s e indic a 

c o m o signatár i o d o ape lo . Embargo s declarató -
rios a  qu e s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.05 9 
- B E 380 /50 . 

Prazo —  Intempest iv idade . Recurs o Espe -
cial . Intempest iv o o  qu e fo i p ro toco lad o a  30 , 
tendo s id o d o di a 2 0 a  decisã o a  qu e s e dir ig e — 
A c . 7.08 6 -  B E 383 /42 . A c . 7.26 3 -  B E 
385 /25 . A c . 6.97 2 -  B E 378 /40 . 

Prazo (contagem ) —  Publ icaçã o n a im -
prensa. Recu rso . P razo . O  t r ídu o par a o  recurs o 
especia l , salv o n a fas e d e registr o d e cand ida -
tos, s e cont a a  parti r d a publ icaçã o d o Acó rdã o 
pela imprensa , e  nã o d e su a publ icaçã o e m ses -
são -  A c . 7.61 0 -  B E 388 /47 . A c . 7.09 1 -  B E 
383/46. 

Prazo (contagem ) —  Publ icaçã o n a sexta -
-feira. Prazo . Intempest iv idade . Pub l i cad o o 
acórdão n o órgã o of ic ia l num a sexta-fe i ra , o 
t r íduo começo u a  se r con tad o n a segunda-fe i r a 
subseqüente, f indando-s e n a quarta-feira . S ó 
depois d o t rânsi t o e m ju lgado , fo i apresentad o o 
recurso, que , a  tod a evidência , é  in tempest iv o 
- A c . 7.22 2 -  B E 385 /20 . 

Prazo (f luência ) —  Regis t r o d e cand ida to . 
Prazo d e recurs o cont r a decisã o denegatór i a d e 
registro d e cand idato s a  pleit o munic ipa l . Intem -
pest iv idade d o recurs o espec ia l , qu e e m tes e se -
ria o  cabível , po r te r s id o interpost o 4  dia s de -
pois d a publ icaçã o d o Acórdã o recorr ido , quan -
do o  praz o é  d e 3  d ias , vencendo , depoi s d e 1 7 
de agos t o ú l t imo , at é m e s m o e m sábados , do -
mingos e  fer iado s (Resoluçã o n ? 11.278/82 , arts . 
48, §  2? , e  64 ) -  A c . 7.01 3 -  B E 379 /49 . 

Prazo ( t ranscurs o e m Cartório ) —  Regis t r o 
de cand idato . Recurs o apresentad o a  cartór i o 
depois d e esgo tad o o  praz o legal . S e u nã o c o -
nhec imento —  A c . 7.05 0 —  B E 380 /42 . 

Prazo —  Republ icaçâ o d o Acó rdã o —  Err o 
material . Recurs p Espec ia l . Praz o d e su a interpo -
sição. O  err o materia l n a primeir a publ icaçã o da s 
conclusões d o acórdão , quand o desinf luent e n a 
decisão d e recorrer , poi s alusiv o a o vo t o venc id o 
e nã o à  mani festaçã o d a maiori a vencedora , nã o 
faz traslada r o  iníci o d o praz o d e recurs o par a a 
data d a segund a publ icaçã o —  A c . 7.49 8 —  B E 
386/44. 

Prazo —  T e r m o inicia l —  Regist r o d e c a n -
didato. Recurs o elei toral : in tempest iv idad e (não -
conhec imento) . A  interposiçã o regula-s e pel o 
art. 13 , §  2°,  d a Le i Comp lementa r n ? 5 /70 . U l -
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t rapassado o  praz o d e 3  (três ) d ias , a  conta r d a 
leitura e  publ icação , é  in tempest iv o o  recurs o e 
não dev e se r conhec id o —  A c . 7.10 6 —  B E 
383 /58 . 

Prejudicial idade —  Part id o Polít ic o ext in to . 
Recurso interpost o po r De legado s d a Sub legen -
da I I d a A R E N A . A  pesso a jurídic a recorrent e 
deixou d e existi r po r forç a d a Le i n ? 6.767 , d e 
1979, a  qu e o  T S E de u cumpr imen t o a o expedi r 
a Resoluçã o n ? 10.786 , d e 1980 . A  ext inçã o d e 
pessoa jurídic a recorrent e —  s e m sucesso r lega l 
a substituí- l a processua lment e —  lev a à  ext inçã o 
do p rocesso . Recurs o ju lgad o prejudicad o — 
A c . 6.81 7 -  B E 3 8 3 / 1. 

Prequest ionamento (falta) . S e o  recurs o es -
pecial s e fundament a n a letr a a  d o inc is o I , d o 
art. 27 6 d o Cód . Eleitoral , o  se u conhec imen t o 
está subord inad o a  qu e tenh a s id o vent i lad a a 
matéria n o acórdã o recorr ido . Ap l icaçã o d a Sú -
mula d o eg . S T F , verbete s d e n? s 28 2 e  356 . 
Recurso a  qu e s e neg a conhec imen to . A c . 7.09 4 
- BE * 383 /49. A c . 7.08 1 -  B E 383 /39 . A c . 
7.147 -  B E 3 8 3 / 8 9 r A c . 7.29 3 -  B E 385 /3 4 -
A c . 7.29 8 -  B E 385 /40 . A c . 6.96 6 -  B E 
378 /36 . A c . 7.02 6 -  B E 379 /60 . A c . 7.16 2 -
B E 383 /99 . 

Prequest ionamento —  Preclusâo . 1 . A  dou -
trina d o prequest ionamento , const i tuíd a pel o 
S T F e m torn o d o recurs o extraordinár i o e  c o n -
sol idada na s Súmula s 28 2 e  356 , compor t a cert o 
abrandamento quand o t ranspost a par a o  c a m p o 
do recurs o espec ia l , d e m o d o a  compat ib i l iza r 
seu r igor ism o técn ic o c o m a s pecul iar idade s d o 
processo e  d a Just iç a Eleitoral , morment e no s 
recursos relat ivo s à  apuração , no s quai s s e a d -
mi tem at é impugnaçõe s e  decisõe s orai s e  inter -
venção d e le igos . 2 . Nã o tend o hav id o impugna -
ção perant e a  J u n t a Apu rado ra , nã o pod e o 
T R E , po r forç a d e preclusâo , conhece r d o recur -
so interpost o cont r a a  apuraçã o d a urn a —  A c . 
7.303 -  B E 386 /14 . 

Reexame d e prova . A  vi a d o recurs o espe -
cial nã o é  adequad a par a reve r a  prov a produz i -
da pel o impugnant e c o m o  objet iv o d e contraria r 
a prov a documen ta l d a exoneraçã o d o impugna -
do d o carg o públ ic o qu e o  incompat ib i l izar i a pa -
ra a  eleiçã o -  A c . 7.17 1 -  B E 383 /105 . A c . 
7.102 -  B E 383 /55 . A c . 7.15 3 -  B E 383 /94 . 
A c . 6.95 3 -  B E 378 /24 . A c . 7.18 9 -  B E 
384 /42 . A c . 7.50 3 -  B E 387 /18 . A c . 7.53 2 -
B E 386 /56 . A c . 7.02 9 -  B E 379 /63. 

Reexame d e prov a —  Preques t ionamento . 
Recurso espec ia l . Ped id o d e renovaçã o d e apu -
ração. Argü içã o d e o fens a ao s arts . 16 9 e  179 , § 
8? d o Códig o Eleitora l e  art . 1.03 5 d o Códig o C i -
vi l . 1 . A  instânci a d o recurs o especia l nã o ofere -
ce quadr o par a o  reexam e d a prov a d e cond i -
ções ambienta i s d o recint o da s apurações , even -
tua lmente impedi t iva s d a percepçã o visua l d o s 
f iscais d o part ido . 2 . Insubsistent e a  pretens a 
violação do s d isposi t ivo s legai s menc ionados , 
que nã o fo ra m seque r prequest ionado s n o acór -
dão recorr ido , qu e s e c ingi u a  f irma r a  preclusâ o 
temporal par a a s impugnaçõe s à  apuração . 3 . O 
mandado d e seguranç a nã o é  sucedâne o d e re -
curso , n e m mei o idône o a  contorna r a  prec lus i -
v idade inerent e a o s is tem a processua l específ i -
co , sendo , aliás , incabíve l contr a ato s judiciai s 
de qu e ca ib a recurso . Recurs o especia l nã o c o -
nhec ido -  A c . 7.20 1 -  B E 3 8 5 / 1 1. 

Representação d o recorrent e —  Sup r i -
mento . Representaçã o d o recorrente . Insuprive i 
a falt a d e representaçã o mediant e at o poster io r 
à decisã o au e a  declar a —  A c . 7.12 7 —  B E 
383 /75 . 

Sub legenda munic ipa l —  Legi t imidad e re -
cursa l . 1 . Embor a o  acórdã o devess e se r publ i -
cado n a própri a sessã o d e ju lgament o d e 
24.9.82, iss o s ó ocor re u e m vir tud e d e edita l d a -
tado d e 3  dia s depo is , qu e fo i publ icad o n o di a 
seguinte (28.9.82 ) n o Diário  de  Justiça.  S i tuaçã o 
anormal qu e just i f ic a o  retardament o d o recurs o 
apresentado e m 30.9.82 . 2 . A  sub legend a d e u m 
Part ido, apesa r d e órgã o mun ic ipa l , te m legiti -
midade par a recurs o espec ia l , quand o lit ig a c o n -
tra cand idato s d e outr a sub legend a d o m e s m o 
Part ido, porque , ness a hipótese , nã o pod e re -
correr ao s órgão s part idário s super iores , qu e de -
v e m se r indiferente s à s d isputa s da s respect iva s 
sub legendas n o plan o munic ipa l —  A c . 7.04 7 — 
B E 380 /39 . 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O 

Cand ida to nato . Recurs o parc ia lment e pro -
v ido, par a qu e o  J u i z Eleitora l dec id a o  ped id o 
quanto ao s cand idato s nato s —  A c . 7.11 6 —  B E 
383 /67 . 

Co isa ju lgad a —  Indicaçã o d e cand ida tos . 
Co isa ju lgada . S e o  p rocessament o d o ped id o 
de registr o j á for a garant id o po r decisã o proferi -
da e m mandad o d e seguranç a e  t ransi tad a e m 
ju lgado, nã o s e pod ia , n o ju lgament o d o ped id o 
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de registro , reexamina r questõe s relat iva s à  re-
gular idade d e indicaçã o do s cand ida tos e m c o n -
venção mun ic ipa l , c o m o fensa a  res judicata, d e 
vez qu e o  writ  fo i impet rado , e  aco lh ido , par a 
garant i r-se ao s cand ida tos a  cond içã o d e ind ica -
dos par a concor re r à s eleições. Recu rs o especial 
de qu e se c o n h e ce e  a  que se dá prov iment o — 
A c . 7.19 6 - B E 384 /49 . 

C o i s a ju lgad a materia l —  Matér i a C o n s -
t i tuc iona l . Embargo s d e declaração . Man t i d a a 
decisão profer id a n o recurs o especia l ( A c . n? 
7.281) s o b do i s f undamen tos : a ) n o process o 
elei toral , o  registr o d o cand ida t o nã o t em forç a 
de co is a ju lgad a mater ial , quan t o à  matéri a 
cons t i tuc iona l ; b ) a  hipótes e s e enquadr a n a 
no rma d o art . 151 , §  1? , a, por se tratar d e caso 
de irreelegibi l idad e d e Prefei t o e m nov o mu -
nicípio, c r iad o po r desmembramen to , e  nã o na -
quela d a alínea c  d o m e s m o d ispos i t ivo , qu e cu i -
da d e inelegibi l idade . Rejei tado s o s embargos — 
A c . 7.44 0 -  B E 386 /42 . 

Concessão originári a —  T R E —  Eleiçã o 
mun ic i pa l . C o n c e d i d o or ig inar iament e pel o Tr i -
bunal Reg iona l Eleitora l o  registro , dada s a s pe -
cul iares cond içõe s d o caso , e  nad a s e argüind o 
cont ra o  mér i t o d a decisão , mantém-s e o  a to , 
e m atençã o à  regr a d o art. 219 do Cód igo Eleito -
ral -  A c . 7.108 - B E 383 /59 . 

Decisão t ransi t a e m ju lgado —  Impugnaçã o 
(opor tunidade) —  Diretór i o (registr o anu lado) . 
Regis t ro d e cand ida tos . Argü içã o d e su a invali -
dade , e m fac e d e decisã o supervenient e sobr e 
Convenção Part idária . Regis t rado s os candidato s 
a ca rgo s e let ivo s munic ipa is , po r decisão transit a 
e m ju lgado , s ó e m recurs o d e d ip lomaçã o pod e 
ser impugnad a a  val idad e d e su a esco lh a e m 
Convenção c o n v o c a d a po r Diretór i o cuj o regis -
tro fo i poster io rment e anu lad o —  A c . 7.190 — 
B E 3 8 4 / 4 3 . 

Decisão ultra  petita  —  Supressã o d e ins -
tânc ia . S e o  Tr ibuna l Reg iona l reconhec e qu e 
não houv e in tempest iv idad e n a subst i tu içã o d e 
cand ida tos dec larad a pel o J u i z Elei toral , qu e se 
ateve a  ess e pon t o par a nega r o  registro , nã o 
p o d e desd e logo , julga r o  mér i t o d a questão, su-
pr imindo a  instânci a d e Pr imeiro Gra u e  ju lgand o 
além d o ped id o recursal , poi s ta l decisã o neg a 
v igência a o art ig o 460 , do Códig o d e Process o 
C iv i l , e  a o art . 35 , inc is o XII , d o Códig o Eleito -
ral. R e c u r s o d e qu e se c o n h e c e e  a  qu e se dá 
p rov imen to -  A c . 7.19 3 -  B E 384 /47 . 

Filiação poster io r à  convenção . Eleito r indi -
cado cand idat o n a Convençã o d o P D S , no qua l 
se fi l io u trê s dia s depo is , pe t ic ionando , n a mes -
ma data , a o P T B sol ic i tando se u des l igamento. 
Registro indefer ido . Decisã o qu e nã o v io lo u a 
expressa disposiçã o d o art . 3 ? d a Le i n ? 
6.989/82. Recurs o especia l d e qu e se nã o co-
nhece -  A c . 7.070 -  B E 383 /30 . 

Impugnação —  Par t id o d iverso . Recurso . 
Legi t imidade d e Diretór i o Mun ic ipa l d e Part id o 
Político par a impugna r registr o d e cand idatos de 
outro Part id o à  Câmar a Mun ic ipa l , mesm o s e o 
fundamento fo r víci o d a esco lha do s cand idatos 
na convençã o o u a  nul idad e des ta . Recurs o es-
pecial conhec id o e  prov ido , par a que , afastad a a 
i legit imidade, dec id a o  T R E o  recurs o c o m o d e 
direito -  A c . 6.990 -  B E 379 /32 . 

Impugnação —  preclusâo . S e nã o houv e 
impugnação a o pedid o d e registro , nã o se pod e 
recorrer contr a a  decisã o qu e o defer iu , po r for -
ça d a preclusâo . Par a qu e se conheça d e recur -
so interpost o contr a decisã o qu e deferiu o  regis -
tro d e cand idato , é  necessári o qu e o s fato s 
menc ionados pel o recorrent e t enha m s id o vent i -
lados n o acórdã o recorr ido . Recurs o especia l a 
que s e neg a conhec imen to . A c . 7.16 2 —  B E 
383 /99 . A c . 7.069 -  B E 383 /29. A c . 7.532 -
B E 386 /56 . A c . 7.53 1 -  B E 386 /54 . 

Impugnação —  preclusâ o —  Ilegit imidad e 
de parte . Registr o d e cand ida tos . Preclusâo . 
Q u e m nã o apresento u impugnaçã o tempest iv a 
contra o  pedid o d e registr o d e cand idatos , nã o 
tem legit imaçã o par a recorre r cont r a decisã o que 
deferiu o s m e s m o s registros . Recurs o especia l a 
que s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.135 — BE 
383 /83 . 

Legi t imidade par a impugnar . S e o  im -
pugnante-recorrente nã o é cand ida to , ne m parti-
do polí t ico , ne m órgã o d o Ministér i o Públ ico , 
falta-lhe legi t imidad e par a impugna r a  esco lha de 
candidato (Resoluçã o T S E n? 11.278, art . 39; Le i 
Complementa r n ? 5 /70, art. 5 ? e Códig o Eleito -
ral, art . 97). Recurso de que não se conhece — 
A c . 7.03 1 -  B E 380 /23 . 

Legi t imidade par a requere r -  De legad o Espe -
cial —  Diretór i o Mun ic ipa l (omissão) . Ped id o de 
registro fei t o po r De legad o Espec ia l , nomead o 
pela Comissã o Execut iv a Reg iona l , ant e a  omis -
são d o Diretór i o Mun i c i pa l . Regular idad e do pro -
ced imento . Tempest iv idad e d o ped ido . Recurs o 
não conhec id o —  A c . 7.16 5 -  B E 383 /101. 
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Legi t imidade par a requere r —  Órgã o M u n i -
cipal (omissão) . Cand ida to s munic ipa i s ind icado s 
pelo órgã o regiona l po r omissã o d o órgã o loca l . 
Legi t imidade par a pedi r o  registro . Súmul a n ? 
283 d o S T F . Embor a discutíve l a  legi t imidad e d o 
órgão estadua l par a pedi r d i retament e o  registr o 
dos candidato s ind icado s em face d e haver o  ór-
gão munic ipa l de ixad o d e realiza r a  convenção , 
o recorrent e nã o a tacou adequadament e o  outr o 
fundamento suf ic ient e d o Acó rdão , qu e foi o  da 
preclusâo (Súmul a n ? 283) -  A c . 7.066 -  B E 
380 /56 . 

Mi l i c iano es tadua l . A l i s tamen t o irregular . 
Cance lamento d a inscriçã o elei toral . Impedimen -
to insubsistent e a o t e m po d o registro . 1 . Embo -
ra o  mi l ic ian o estadua l nã o poss a al istar-s e elei -
tor n e m , conseqüentemente , fi l iar-s e a  Part id o 
Polít ico, a  nul idad e d a inscriçã o eleitora l nã o é 
absoluta , devend o se r dec larada po r sentença d e 
cance lamento d a inscriçã o elei toral , qu e produ z 
efeitos d e ato jur id icamente vál id o at é à dat a d a 
referida sentença . 2 . A desconst i tu içã o d a inscri-
ção eleitora l e  d a f i l iaçã o part idári a depend e d e 
processo própr io , nã o podend o se r consegu ida 
no process o d e impugnaçã o a o ped ido d e regis -
tro d o cand ida t o al istad o d e m o d o irregular , 
mormente depo i s qu e já desaparece u o  óbic e ao 
al is tamento nã o opor tunament e cance lado , po r 
ter a  praç a de ixad o o  serviç o at iv o d e sua corpo -
ração milita r -  A c . 7.038 -  B E 380 /32 . 

Nul idade —  Cance lamen t o au tomát i co . Re-
curso espec ia l . Intempest iv idade . Falt a de funda -
mentação. Nã o se c o n h e c e d e recurs o especia l 
interposto for a d o t r ídu o lega l e  s e m a funda -
mentação adequada . Obiter  dictum:  a  falt a d e 
cand idatos d o Part id o a  toda s a s eleiçõe s d e 
âmbi to estadua l —  resultant e d e não terem s id o 
opor tunamente subst i tuído s o s cand ida to s cujo s 
registros fo ra m indefer ido s —  é  mot iv o d e nuli -
dade determinant e d o cance lamen t o au tomát ic o 
do registr o do s demais (Resoluçã o n ? 11.270/82 , 
arts. 23 , 41 e 42) -  A c . 7.092 -  B E 383 /47 . 

Ped ido d o própr i o in teressado . Regist r o d e 
cand idato requer id o pel o própr i o in tessado . Ina-
pl icabi l idade d o art . 25 , §  2°,  d a Resoluçã o n ? 
11.270/82, quand o a  omissã o d o Par t ido , n o pe-
d ido d e registro , deveu-s e a  reconsideraçã o 
quanto à  anterio r indicaçã o feit a e m reuniã o d a 
Comissão Execut iv a Reg iona l , e  o  Diretór i o vei o 
a impugnar , e m Juízo , a  pretensã o d o f i l iado . 
Recurso especia l a  qu e s e neg a conhec imen t o 
- A c . 7.05 8 -  B E 380 /49 . 

Prazo —  Convençã o (renovação) . Regis t r o 
de cand idatos . Cor rend o o  exced iment o d o s pra-
zos par a realizaçã o d a convenção e  conseqüent e 
registro d e cand ida to s po r con ta d e decisão que 
a mandar a renovar , nã o há o qu e reparar quant o 
à tempest iv idad e desse s a to s —  A c . 7.186 — 
B E 384 /40 . 

Prazo —  Intempest iv idade . E m nenhum c a-
so pod e se r admi t id o requer iment o d e registr o 
de cand idat o a  Prefei to , V ice-Pre fe i t o e  Ve rea -
dor, apó s o  té rmin o d o praz o previst o n a Reso -
lução n ? 11.278 , (art . 34 , §  5?) , e mui t o meno s 
após expi rad o o  praz o f ixad o n o art. 8?, § 3?, da 
Lei n ? 6.978, d e 1 9 de janeiro d e 1982 . Recu rs o 
especial nã o conhec ido —  A c. 7.194 —  BE 3 8 5 / 6. 

Prazo recursa l —  Decisã o d e 1 ? g rau . O 
prazo d e recurs o d a sentenç a sobr e ped id o d e 
registro d e cand ida to s s ó começ a a  flui r a o f im 
do praz o d e trê s dia s par a a  apresentaçã o d a 
sentença e m Cartór i o pel o J u i z Eleitoral . Inteli -
gência d o art . 1 0 da Le i Comp lemen tar n ? 5, de 
1970, consagrad a pel o Tr ibuna l Super io r Eleito -
ral. Recurs o conhec id o e  prov id o —  A c . 6.96 9 
- B E 378 /38. 

Prazos —  Cand ida to s (escolha ) —  R e n o v a -
ção d o plei to . M a n d a d o d e segurança . Nu l idad e 
da vo tação . Renovaçã o d o pleito . 1 . Idoneidad e 
do writ  par a impugna r acórdã o regional , que , 
de ixando d e declarar a  nul idad e d a eleição mun i -
cipal no s te rmos d o art. 224 do Códig o Elei toral , 
o fendeu direit o l íquid o e  cer t o d o part id o impe -
trante d e concor re r a  um a nova eleição . 2 . S e-
gundo jur isprudênci a velh a e  reiterad a d o T S E, 
deve se r renovad a a  eleiçã o munic ipa l quand o 
os vo to s nulo s ul t rapassare m a  metad e d o s vo -
tos apurado s n o munic íp io , compu tado s entr e 
os nulo s o s vo to s atr ibuído s a  cand ida to s nã o 
registrados, qu e s ó concor rera m à  eleiçã o po r 
força d e med id a l imina r obt id a e m mandad o d e 
segurança 3 . Os cand idatos à  nov a eleiçã o serã o 
l ivremente esco lh ido s pela s convençõe s mun ic i -
pais do s part ido s in teressados , devend o o  pro -
cesso d e registr o e  impugnaçã o sujeitar-s e ao s 
prazos f i xado s na s instruçõe s expedida s pel o 
T R E -  A c . 7.56 0 -  B E 3 8 7 / 3 5. 

P renomes d e cand ida tos —  Lista s —  J u n t a s 
Apuradoras . P renome s d e cand ida tos . A s var ia -
ções do s nome s do s cand idatos deve m consta r 
das lista s par a facil i ta r o  t rabalh o da s J u n t a s 
Apuradoras , send o irrelevant e qu e seja m regis -
tradas -  A c . 7.03 9 -  B E 380 /33. 
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Reabi l i tação pena l —  Trâns i t o e m ju lgad o 
— Prov a poster io r a o praz o d e registro . Admi t i u -
se a lé m d o praz o d e registr o d e cand ida t o prov a 
d o t râns i t o e m ju lgado , nã o o  própr i o fa t o pro -
cessua l a  qu e s e refer e —  A c . 7.12 8 —  B E 
383 /76 . A c . 7.08 3 -  B E 383 /40 . 

R e c u r s o —  Ilegit imidad e d e parte . Recurs o 
eleitoral prev is t o n a Resoluçã o n ? 11.270/82 . 0 
mero eleito r nã o possu i legi t imaçã o par a recorre r 
cont ra decisã o relativ a a  pedid o d e registr o d e 
cand ida to . A g r a v o a  qu e s e d á prov imento , par a 
aprec iar-se o  recurs o eleitora l a o qua l s e neg a 
c o n h e c i m e n t o , po r falt a d e legi t imaçã o d o recor -
rente -  A c . 7.15 0 -  B E 383 /92. 

Revisão —  Fat o superveniente . Recu rs o es-
pec ia l . V io laçã o d o art . 5? , d a Le i Comp lemen ta r 
n? 5 / 7 0 . C o n h e c i m e n t o e  p rov imento . Nã o pod e 
ser revist o o  registr o d e cand ida t o po r fa t o s u -
perveniente, relat iv o à  su a inelegibi l idad e dev id o 
a condenaçã o judic ia l , po r cr im e cont r a a  públ i -
ca admin is t raçã o ( C P , art. 299) . C o n h e c i m e n t o e 
p rov imen to d o recurso , par a a  reform a d a dec i -
são recorr ida , po r v io lador a d o art . 5 ? d a Le i 
Comp lemen ta r n ? 5 /70 , qu e resguard a a  inteire -
za d o registr o qu e nã o fo i impugnad o e  cuj a de -
cisão concess i v a permanece u irrecorrid a —  A c . 
7.172 -  B E 383 /105 . 

Subs t i tu ição (hipóteses) . A  jur isprudênci a 
d o Tr ibuna l Super io r Eleitora l é  n o sent id o d e 
que a  subst i tu içã o d e cand ida t o permi t id a n o 
§ 5 ? d o art . 10 1 d o Códig o Eleitora l é  a  resultan -
te d e mor te , renúnci a e  inelegibi l idade ; nã o a 
originária d e indefer iment o d o registr o po r falt a 
de documen taçã o (art . 26 3 d o C E ) . Recu rs o es -
pecia l d e qu e s e nã o c o n h e c e —  A c . 7.11 4 — 
B E 3 8 3 / 6 5 . -  A c . 7.04 1 -  B E 3 8 0 / 3 5 . -  A c . 
7.046 -  B E 3 8 0 / 3 9 . -  A c . 7.07 6 -  B E 383 /35 . 
- A c . 7.10 7 -  B E 383 /59 . -  A c . 7.11 8 -  B E 
3 8 3 / 6 8 . -  A c . 7.11 3 -  B E 3 8 3 / 6 5 . -  A c . 
6.963 -  B E 3 7 8 / 3 4 . 

Subs t i tu ição —  Comissã o Execut iv a ( com -
petência) . Esco lh a d e cand ida to s pel a Comisã o 
Execu t i va . Ap l icaçã o d a regr a con t id a n o art . 
101, §  5? , d o Cód ig o Eleitoral . Recu rs o a  qu e s e 
nega c o n h e c i m e n t o —  A c . 7.08 8 —  B E 3 8 3 / 4 3 . 

Subs t i tu ição —  Desistênci a anter io r a o jul -
g a m e n t o d o registro . S e g u n d o precedente s d o 
T S E , c o m fe içã o d e prejulgad o (art . 26 3 d o Có -
d igo Elei toral) , pod e o  Part id o subst i tui r cand ida -
to qu e houve r mani fes tad o desistênci a à  cand i -
datura , m e s m o quand o ess a desistênci a ocorr a 

antes d o ju lgament o d o respect iv o pedid o d e re -
gistro. Ta l en tend imento , aliás , result a d a inter -
pretação conjunt a da s norma s d o art . 4 0 d a Re -
solução n ? 11.270/82 , d o art . 1 9 d a Le i Comp le -
mentar 5 /7 0 e  d o §  5 ? d o art . 10 1 d o Códig o 
Eleitoral -  A c . 6.99 8 -  B E 379 /39 . 

Subst i tu ição —  Documentação . Subst i tu i -
ção. Eleiçõe s munic ipa is . O  pedid o d e subst i tu i -
ção d e cand ida t o qu e renunc io u dev e se r apre -
sentado c o m a  observânci a d e toda s a s formal i -
dades exig ida s par a o  registro , fazendo-s e a c o m -
panhar do s d o c u m e n t o s a  qu e s e refer e o  art . 
34, d a Resoluçã o n ? 11.278/82 . Recurs o a  qu e 
se neg a conhec imen t o —  A c . 7.04 0 —  B E 
380/34 . 

Subst i tu ição —  Documentaçã o incomple t a 
— Mudanç a d e ca rgo . Recurs o eleitoral : subst i -
tu ição d e cand idat o ( impossibi l idade) . Sã o estri -
tos o s caso s d e subst i tu içã o d e cand idatos , nã o 
se conf igurando , n a espécie , e m qu e o  subst i -
tu ído, nã o querendo , o u nã o podendo , apresen -
tar certo s documen to s indispensávei s a o se u re -
gistro c o m o cand idat o a  Depu tad o Estadual , re -
solve candidatar-s e a  carg o execut iv o d e V i ce -
Prefei to. Precedente s d o T S E (Cf . Prejulgad o 
A c . 6 .894/82 , Recurs o n ? 5 . 3 3 0 / S P , Re i . M in is -
tro Rafae l Mayer ) . Recurs o d o qua l nã o s e c o -
nhece à  míngu a d e fundamen to s (art . 276 , I , 
a / b , CE ) -  A c . 7.11 5 -  B E 383 /66 . 

Subst i tu ição —  Irregistrabil idad e e  inegabi l i -
dade (dist inção) . Recurs o elei toral : modal idad e 
de subst i tu içã o d e cand ida to , for a da s hipótese s 
do art . 19 , d a Le i Comp lemen ta r n ? 5 /70 , art . 
101, C E , e  art . 54 , Resoluçã o T S E n ? 11.278 . 
Não oper a a  subst i tu içã o d e cand idat o po r el e 
própr io, s e denegad o o  se u primeir o ped id o po r 
insuficiência documen ta l , vei o a  se r ind icado , d e 
novo , pel a Comissã o Execut iv a d o Part ido . A  ir -
registrabil idade nã o s e con fund e c o m a  inelegibi -
l idade, par a o s efei to s d o art . 1 9 d a Le i Comp le -
mentar n ? 5 /70 . N e m o  inst i tut o d a subst i tu içã o 
pode servi r d e mei o par a burlar-s e a  perd a d e 
uma facu ldad e processua l ( a complementaçã o 
da prova ) n a instânci a própr ia . Recurs o d e qu e 
não s e conhec e —  A c . 7.05 7 —  B E 380 /47 . 

Subst i tu ição —  Praz o —  Eleiçã o propor -
c iona l . Subst i tu içã o d e cand ida t o dec larad o ine -
legível depoi s d e u l t rapassad o o  praz o d e 6 0 
(sessenta) dia s anter iore s a o pleito . Apl icaçã o d a 
norma constant e n o art . 4 1 d a Resoluçã o n f 
11.270. Consu l t a respondid a negat ivament e — 
Res . 11.57 1 -  B E 384 /68 . 
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Subst i tu ição —  Praz o —  Intempest iv idade . 
Registro. Cand ida t o a  deputad o estadual . Inde -
fer imento po r falt a d e documentação . Nã o pod e 
o Part id o Polít ic o subst i tui r o  cand idato , cuj o re -
gistro fo i ass i m indefer ido , po r outro , for a d o 
prazo d e pedid o originári o d e registro . Nã o s e 
trata d e hipótes e enquadráve l n o art . 4 0 d a Re -
solução -  T S E -  n ? 11.270 , d e 1982 . Pre -
cedente d o T S E n o Recurs o n ? 5 .332 -SP , a 
30.9.1982. Recurs o especia l nã o conhec id o — 
A c . 6.99 7 -  B E 379 /38 . 

Variação nomina l (registro) . Recurs o eleito -
ral. Especia l c o m ausênci a d e fundamentaçã o 
(CE, art . 276 , I , a/b).  Nã o conhec imen to . Nã o 
se conhec e d e recurs o especia l c o m absolut a 
ausência d e fundamentaçã o adequada , sej a 
quanto à  violaçã o d e disposiçã o legal , sej a quan -
to a o dissídi o jur isprudencial . Trata-s e d e dec i -
são sobr e variaçõe s nomina is , negatóri a d o re -
gistro, a  qua l s e man té m dev id o a o nã o conhec i -
mento d o recurso . D e resto , po rém , s e acres -
centa qu e o  registr o nã o é  permit ido , ma s o  us o 
s im -  A c . 7.04 3 -  B E 380 /37 . 

REPRESENTAÇÃO 

Suspeição (argüição ) —  Mag is t rad o — 
Arqu ivamen to . Representação . Argü içã o d e sus -
peição in fundada . A rqu i vamen to . Demonst rad a 
a inconsistênci a da s suspei ta s levantada s contr a 
magist rado, desaco lhe-s e a representação e  deter -
mina-se o  se u arqu ivament o —  Res . 11.58 9 — 
B E 384 /70 . 

REPRESENTAÇÃO J U D I C I A L 

M a n d a t o —  Regularizaçã o —  Prazo . M a n -
dato. Irregularidad e d e representaçã o judicial . 
S e g u n d o a  regr a d o art . 13 , d o Códig o d e Pro -
cesso Civ i l , ev idenc iad a a  irregularidad e d e re -
presentação judic ial , o  J u i z marcar á praz o razoá -
vel par a se r sanad o o  defe i to , send o ofensiv a 
àquele d isposi t iv o lega l decisã o qu e s e recus e a 
admit ir a  regularizaçã o d a representaçã o judicial , 
perante o  Tr ibuna l a  qu e fo i dir igid o o  recurso , 
na Just iç a Elei toral . Recu rs o especia l d e qu e s e 
conhece e  a  qu e s e d á prov iment o —  A c . 7.59 4 
- B E 388 /41. 

Órgão part idár io . Representaçã o judicia l d e 
órgão part idár io . A d v o g a d o e  De legado . Cond i -
ções d e exercíci o prof issiona l n a Just iç a Eleito -
ral. Impugnaçã o a  registr o po r falt a d e interstíci o 
de f i l iaçã o part idária . 1 . A  representaçã o judicia l 
dos órgão s part idário s perant e a  Just iç a Eleitora l 
f ica a  carg o do s respect ivo s dir igente s e  de lega -

dos o u d e advogado s const i tuídos . 2 . O  advoga -
do qu e subscreve u a  impugnaçã o estav a inscr i t o 
na O A B , nã o tend o s id o comprovad a su a cond i -
ção d e func ionár i o públ ic o gerador a d e i n c o m -
patibi l idade o u impediment o par a advogar ; aliás , 
a advocac i a cont r a Part id o Polít ic o perant e a 
Just iça Eleitora l nã o est á sujeit a à s restriçõe s im -
postas ao s funcionár io s públ ico s pel o Estatut o 
da O rdem . Q u a n d o o  estatut o a lud e a  pessoa s 
de direit o públ ic o e m geral , ess a expressã o que r 
somente abrange r o s ente s públ ico s federais , es -
taduais e  munic ipa is , ampl iand o ass i m a s d ispo -
sições legai s anter iores , qu e c ing ia m o s impedi -
mentos a o ram o d a Fazend a Públic a a  qu e foss e 
v incu lado o  advogado . 3 . C o n q u a n t o s e m apre -
sentação d a habitua l procuração , o  mandat o ju -
dicial fo i p rovad o indiretament e e  rat i f icad o pel o 
órgão part idári o in teressado . 4 . O  interstíci o le -
gal d e do i s ano s d e f i l iaçã o par a o  egress o d e 
um part id o candidatar-s e pel a legend a d e outr o 
não fo i cumpr ido , send o iss o bastant e par a o  in -
defer imento d o pedid o d e registro , at é m e s m o 
de ofíci o -  A c . 7.62 7 -  B E 388 /57. 

REUNIÃO PARTIDÁRI A 

Televisão —  Ci rcu i t o fechado . Reuniã o Par -
t idária. Televisão . Ci rcu i t o f echado . Permit id a a 
realização d e convençã o o u reuniã o partidári a n a 
modal idade TV  Executiva,  desd e que , no s ter -
mos d a Resoluçã o n ? 10.445 , d e 29.6.1978 , nã o 
acessível a o públ ico . Proib id a su a divulgaçã o 
pelas estaçõe s d e televisã o comerc ia l o u esta -
tal , consoant e o  art . 1 2 d a Le i n ? 6.091 , d e 
15.8.1974 -  Res . n? 11.41 8 -  B E 380 /58 . 

s 
SEÇÃO E L E I T O R A L 

Local ização —  G a r i m p o d e Ser r a Pe lada . O 
conhec imen to e  ju lgament o d e impugnaçã o pré -
via e  genéric a d a total idad e d a Z o n a Eleitoral , 
em prejuíz o d a regula r apreciaçã o da s impugna -
ções feita s urn a a  urna , import a subversã o d o 
processo eleitoral , qu e cumpr e corrigir . A n u l a - s e 
o ju lgament o par a qu e seja m aprec iado s o s re -
cursos parciai s -  A c . 7.29 4 -  B E 388 /20 . 

Localização —  Propr iedad e pr ivada . Nu l ida -
de d e vo tação . Localizaçã o d e seçã o eleitora l e m 
propr iedade pr ivad a d e parent e d e cand ida to . A 
vedação cont id a n o parágraf o 4 ? d o art . 13 5 d o 
Código Eleitoral , é  peremptór i a e  abso lu ta , poi s 
visa a  evita r qu e a  vontad e d o eleitorad o sej a des -
v iada pel o proprietár i o d o lugar , cand idat o o u 
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seus parentes . A  preclusâ o previst a n o §  9 ? d o 
m e s m o art ig o é  s ó quant o à  local izaçã o e m pro -
pr iedade pr ivada , previst a n o §  5? , nã o ocor ren -
d o na s h ipótese s d o §  4 ? —  A c . 7.56 3 —  B E 
387 /46 . 

S E N A D O F E D E R A L 

Representação —  Estad o d e Rondôn ia . Re -
presentação d o Estad o d e Rondôni a n o S e n a d o 
Federa l . Inexist ind o o  inst i tut o d a sub legenda , 
os cand ida to s d e todo s o s par t ido s concorrerão , 
ind is t in tamente, à s trê s cadei ra s de senador , sen -
d o elei to s o s trê s qu e obt ivere m mai s vo to s — 
Res . n?  11.52 8 -  B E 380 /63 . 

Representação —  Orde m d e suplência . S e n -
do do i s o s concor ren te s a o ca rgo , ap l ica-s e à  hi -
pótese o  precei t o cont id o n o §  1 ? d o art ig o 6 ? 
da Le i n ? 6 .534 /78 , ist o é , o  1 ? sup lent e ser á o 
cand ida to nã o elei to , e  o  2? , o  qu e houve r s id o 
registrado c o m o  senado r elei to . Desvinculaçã o 
do cand ida t o a  senado r d o suplent e d e su a cha -
pa (Decreto-Le i n ? 1.541/77 , art . 6?) . P receden -
te: A c . 6.754 . Recu rs o não prov id o —  A c . 7.49 9 
- B E 3 8 6 / 4 5 . 

SERVIÇO E L E I T O R A L 

Requis ição d e func ionár io . Au to r i zada , no s 
te rmos d o art . 2 ? d a Le i n ? 6 .999 /8 2 (Preceden -
tes: R e s . n? s 11.66 3 e  11.676 ) -  R e s . n ? 
11.682 -  B E 387 /67 . 

Requis ição d e func ionár i o —  Renovação . 
Requisição d e func ionár i o pel a Just iç a Eleitoral . 
Renovação autor izad a po r mai s u m ano , no s ter -
m o s d a Le i n ? 6 .999 /8 2 -  Res . n ? 11.58 5 -  B E 
384 /69 . 

Se rv ido res requis i tado s (permanência ) — 
Z o n a s Elei torai s d a Capi ta l —  Caráte r excep -
c iona l . Serv idore s requis i tados , a  serviç o d a J u s -
t iça Eleitora l (Le i n ? 6.999/82) . Au to r i zad a su a 
permanênc ia , e m caráte r excepc iona l , na s Zona s 
Eleitorais d a Capi ta l (Le i n ? 6 .999 /82 , art . 3? , § 
1?), r ecomendando -se , po rém , a  abertur a d e 
c o n c u r s o c o m a  possíve l brevidad e par a preen -
ch imen to da s vaga s cr iada s pel a Le i n?  7 .013/8 2 

- R e s . n? 11.64 4 -  B E 3 8 5 / 5 1. 

S U B L E G E N D A 

Desistência d e recurs o —  Legi t imidade . Pe -
d ido d e desistênci a mani fes tad o po r Diretório s 
Reg iona is d e Par t idos . S e u aco lh iment o afront a 
o art . 1 1 d o Decre to -Le i n f 1.541 , qu e assegur a 
às sub legendas , e m relaçã o a o p rocess o eleito -
ral, o s m e s m o s direito s qu e t ê m o s part ido s 
pol í t icos. A g r a v o s prov ido s e  recurso s especiai s 

conhec idos , par a qu e a  instânci a a  quo  examin e 
o mér i t o do s recurso s da s sub legenda s —  A c . 
7.575 -  B E 387 /63. 

Indicação —  Prazo . Indicaçã o d e sub legen -
da . Par a a  inst i tuiçã o d e sub legend a pel a C o m i s -
são Execut iv a Reg iona l , o  requer iment o do s in -
teressados dev e se r fei t o at é 4 8 hora s apó s a 
convocação e , a  indicação , at é 4 8 hora s ante s 
da realizaçã o d a Convençã o Mun ic ipa l . Nã o cu i -
da a  le i d e convençã o extraordinári a par a e s c o -
lha d e cand ida to s a  cargo s elet ivo s —  A c . 7.00 2 
- B E 379 /42. 

Indicação d e cand ida t o —  Eleiçã o mun i -
c ipa l . Recurs o eleitora l cont r a decisã o concess i -
va d e M S : indicaçã o d e cand idat o e m sub legen -
da , pel a Comissã o Execut iv a d o Diretór i o Reg io -
nal d o Part id o (Decreto-Le i n ? 1.541/77 , art . 5? , 
§ 1? , red . d a Le i n ? 6 .978 /82 , art . 13) . E m s e 
tratando d e pleit o mun ic ipa l , poder á a  Comissã o 
Execut iva d o Diretór i o Regiona l d o Part ido , po r 
decisão d a maior i a d e seu s membros , indica r u m 
dos cand idato s a  Prefei to . S e m dúv ida , caber á o 
remédio quand o s e trata r d e at o t ip icament e a d -
ministrat ivo, emanad o d e autor idad e judiciár ia . 
Quanto ao s a to s d e jur isdição , f o g e m ele s d o 
campo restrit o d o mandamus.  Nes t e sent id o é  a 
jurisprudência d o Co lend o S u p r e m o Tr ibuna l Fe -
deral : " N ã o cab e mandad o d e seguranç a contr a 
decisão judicia l c o m t rânsi t o e m ju l gado " —  S ú -
mula n ? 25 8 -  A c . 7.00 9 -  B E 383 /25. 

Indicação intempest iv a —  Ple i t o mun ic ipa l . 
Inst i tuição a  requer iment o d e deputad o esta -
dual . Intempest iv idad e d a indicação , reconhec i -
da n a instânci a loca l -  A c . 7.06 4 -  B E 380 /55. 

Inst i tuição —  Comissã o Execut iv a Regiona l 

— Pleit o munic ipa l . 1 . A  comunicaçã o d a insti -
tu ição d e sub legend a qu e o  órgã o regiona l dev e 
fazer a o munic ipa l pod e se r subscr i t a pel o Dele -
gado Regiona l d o Part ido . 2 . E m fac e da s c o n -
veniências part idária s internas , o  órgã o estadua l 
pode institui r sub legend a munic ipa l c o m o s can -
didatos ind icado s pel o segund o parlamenta r 
mais vo tad o n o munic íp io , morment e quand o o s 
correl igionários d o pr imeir o fora m vi tor ioso s 
na convençã o partidári a —  A c . 7.14 3 —  B E 
383/88 . 

Inst i tuição —  Diretór i o Regiona l —  Plei t o 
munic ipa l . S e o  Diretór i o Reg iona l d o Part id o in -
dicar sub legend a c o m obediênci a à s norma s le -
gais qu e lh e facu l ta m e  d isc ip l ina m ta l indicação , 
a votaçã o do s cand ida to s ind icados , n a C o n v e n -
ção Mun ic ipa l , nã o desval id a e  ne m impossibi l i t a 
a inst i tuiçã o d a sub legend a ind icad a pel o Diretó -
rio Reg iona l ; e, ness e caso, dever á se r respeitad a 
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a indicaçã o d e cand ida to s à  Câmar a Mun ic ipa l , 
feita pel o Diretór i o Reg iona l , c o m bas e n o qu e 
dispõe o  art . 8? , §  1? , d a Le i n ? 1.541/77 . R e -
curso d e qu e s e conhec e e  a  qu e s e d á provi -
mento -  A c . 7.13 8 -  B E 383 /86 . 

Inst i tuição —  Diretór i o Reg iona l —  Prazo . 
Registro d e cand ida tos . Ineficáci a d a indicaçã o 
feita po r Diretór i o Reg iona l d e Part ido , c o m ba -
se n o art . 5? , capu f d o Decre to-Le i n ? 1.541/77 , 
quando nã o obedec id o o  praz o a  qu e s e refer e o 
§ 3 ? d o m e s m o d isposi t iv o legal . Recurs o de qu e 
se conhec e e  a  qu e s e d á prov iment o —  A c . 
6.958 -  B E 378 /28 . 

Inst i tuição irregula r —  Prov a controver t ida . 
Inst i tuição d e sub legend a c o m infraçã o d o art . 
22, §  2?,  d a Resoluçã o n ? 11.278/82 . Alegaçã o 
arr imada e m prov a cont rover t ida . M a n d a d o d e 
segurança indefer id o po r nã o have r certez a 
quanto à  ocorrênci a do s fa to s e m qu e s e fund a 
o a legad o direit o l íquid o e  cer to . Recurs o espe -
cial d e qu e s e nã o c o n h e c e —  A c . 6.97 6 —  B E 
383/24 . 

Mor te d o cand ida t o —  Votaçã o (validade) . 
Mor te d o cand ida t o d e sub legenda . Votaçã o vá -
l ida. Recurs o especia l incabível . 1 . É  pel o meno s 
razoável a  interpretaçã o d a decisã o recorr ida , se -
gundo a  qua l sã o vál ido s o s vo to s dado s a  c a n -
didato d e sub legenda , qu e vei o a  falece r à  tard e 
do di a d a eleição . 2 . Recurs o especia l be m inde -
ferido pel o despach o agravado , porquant o nã o 
demonst rada o fens a à  le i o u divergênci a d e jul -
gados -  A c . 7.55 8 -  B E 387 /32. 

Prefei to —  Regis t r o d o V ice-Pre fe i t o (au -
sência) —  V o t o (val idade) . Recurs o espec ia l . 
Ag ravo . Va l idad e d e registr o d e cand idat o nã o 
impugnado opor tunamente . Preclusâo . Ag rav o 
de inst rument o a  qu e s e neg a prov iment o — 
A c . 6.77 7 -  B E 3 8 5 / 1. 

Regist ro d e cand ida to s (requerimento ) — 
Competência —  Praz o —  Opor tun idade . 1 . Cab e 
ao President e do Diretór i o o u a  De legad o po r el e 
especia lmente c redenc iad o requere r o  registr o 
de candidato s da s sub legendas . S o m e n t e s e nã o 
o fize r n o praz o d e t rê s (3 ) d ias , o s insti tuidore s 
das sub legenda s poderã o requere r o  registr o 
perante a  Just iç a Eleitora l (Decreto-Le i n ? 
1.541/77, art . 9?) . 2 . Nã o ocor rendo , porém , 
omissão po r part e d o Diretór i o Mun ic ipa l , tam -
p o u c o ser á dad o ao s inst i tuidore s da s sub legen -
das requere r o  registro , tant o mai s s e fo r po r au -
mento d o númer o d e vaga s a  sere m preenchida s 
e nã o po r subst i tu ição . D e qualque r m o d o , h á 

de respeitar-s e o  calendári o elei toral , no s preci -
sos te rmo s d o art . 34 , §  5P , d a Resoluçã o T S E 
n? 11.278 , d o C E , art . 93 , e  d a Le i n ? 6.978 , 
art. 11 . Recurs o nã o conhec id o —  A c . 7.02 4 — 
B E 379 /58 . 

Senado r (desvinculação ) —  Sup len t e — 
Dec . -Le i 1 .541/77. Desvinculaçã o d o cand ida t o 
a senado r d o suplent e d e su a chap a (Decreto -
Lei n ? 1.541/77 , art . 6?) . Precedente : A c . 6.754 . 
Recurso nã o prov id o —  A c . 7.49 9 —  B E 3 8 6 / 4 5. 

Subst i tu ição d e cand idat o —  Competênc i a 
— Pleit o mun ic ipa l . Inst i tuiçã o pel a Comissã o 
Execut iva Regiona l par a pleit o munic ipa l . Subs t i -
tu ição d e cand ida to . Nã o pod e o  interessad o 
compel i r a  Comissã o Execut iv a Regiona l a  insti -
tuir sub legend a par a o  pleit o munic ipa l o u a 
substi tuir cand ida t o desis tente , porque , m e s m o 
depois d e inst i tuída , a  facu ldad e d e subst i tu i r 
cont inua send o d o insti tuidor , qu e é  o  ó rgã o 
part idário regional . Nã o compet e a o Depu tad o 
Estadual , qu e pleiteo u a  inst i tu içã o d a sub legen -
da p e r a n t e a  Com issã o Execut iv a Reg iona l , 
substi tuir cand idat o desistent e contr a a  von tad e 
daquela Regiona l -  A c . 7.13 3 -  B E 383 /80 . 

Subst i tu ição d e cand ida to s (competência ) — 
Prazo recursal . Subst i tu içã o d e cand idato s po r 
sub legenda. Praz o d e recurso . Preclusâo . Recur -
so especia l incabível . Nã o s e conhec e d e recurs o 
especial quand o nã o demons t rad a violaçã o d a le i 
ou dissídi o d e ju lgados , um a ve z qu e cab e a o 
Delegado d a sub legenda , e  nã o a o part ido , a 
subst i tu ição d e candidat o daquel a —  A c . 7.07 4 
— B E 383 /33. 

V ice-prefe i to —  Regis t r o e m dua s sub -
legendas. Recurs o especia l . A g r a v o . Va l idad e d e 
registro d e candidat o nã o impugnad o opor tuna -
mente. Preclusâo . A g r a v o d e inst rument o a  qu e 
se neg a prov iment o —  A c . 6.77 7 —  B E 3 8 5 / 1. 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 

A g r a v o d e Instrument o —  Prov iment o — 
Recurso extraordinár i o (negativ a d e seguimento ) 
— Matéri a eleitoral . O  p rocessament o d o recur -
so extraordinár io , e m razã o d e prov iment o a o 
agravo d e se u indefer imento , nã o retir a a o Re la -
tor a  facu ldad e d e negar- lh e segu iment o e m 
despacho , c o m bas e n o art . 21 , §  1? , d o RI . É 
inviável o  recurs o extraordinár io , e m matér i a 
eleitoral, c o m vista s a o art . 13 9 d a C F , s e nã o 
prequest ionados, n a instânci a a  quo,  o s d ispos i -
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t ivos cons t i tuc iona i s dado s c o m o mal fer idos . 
A g r a v o Reg imenta l improv id o —  R E 99.383-5 — 
B E 383 /110 . 

Inelegibi l idade —  C a s a m e n t o re l ig ioso . É 
legít ima a  hermenêut ic a const i tuc iona l qu e c o n -
s iderou inelegíve l a  espos a casad a apena s reli -
g iosamen te c o m o  titula r d o carg o po r entende r 
«que q u e m anal is a det idament e o s princípio s 
que nor te ia m a  Const i tu içã o n a part e at inent e à s 
inelegibi l idades, h á d e convi r qu e su a in tenção , 
no part icular , é  evitar , entr e outra s co isas , a  per -
petu idade d e g rupo s famil iares , o u o l igarquias , à 
f rente d o s execut ivos» . Ser i a i lógic o conceder -s e 
à c o n c u b i n a casad a n o rel ig ioso , o  qu e s e neg a 
à espos a legít ima . A  le i da s inelegibi l idade s c o m -
porta u m a interpretaçã o const ru t iv a d a apl icaçã o 
da pro ib içã o lega l a o cas o conc re to . R E nã o co -
nhec ido . R E 98.935-8 -  B E 380 /72 . 

Inelegibi l idade —  Casamen t o rel ig ioso . C a n -
d idato a  Prefei t o casad o ec les ias t icament e c o m 
a atua l t i tula r d o ca rgo , que , po r su a vez , suce -
deu se u mar id o n a eleiçã o munic ipa l anterior , é 
inelegível. Interpretaçã o f inalíst ic a d a letr a d,  d o 
parágrafo 1? , d o art . 151 , d a C F . Precedent e d o 
S T F . Decisã o qu e nã o contrar i a a  Le i Ma io r (art . 
139). Recu rs o extraordinár i o nã o conhec id o — 
R E 98.968- 4 -  B E 3 7 9 / 8 1. 

Inelegibi l idade —  C a s a m e n t o rel ig ios o — 
C o i s a ju lgad a (ofensa) . Recurs o d e d ip lomação . 
Inelegibi l idade po r casamen t o canôn ico . A l e g a -
ção d e o fens a à  co is a ju lgada . A  questã o d e s a -
ber s e o  me i o ut i l izad o par a impugna r a  d ip loma -
ção é  t id o c o m o hábi l pel o T R E é  matér i a qu e 
diz respei t o apena s a  norma s processua i s eleito -
rais ordinár ias , nã o s e resolvend o à  lu z d o §  3 ? 
d o art . 15 3 d a Const i tu ição , qu e del a nã o trata , 
e que , s e m e la , nã o pod e se r t id o c o m o ofend i -
d o . A  in tepretaçã o finalístic a qu e equiparo u o 
casamen to rel igios o a o casament o civi l par a efei -
to d e inelegibi l idad e da s pessoa s po r el e unida s 
já fo i endossad a pel o Plenári o d o S T F ( R R E E 
98.935 e  98.968) . A g r a v o regimenta l a  qu e s e 
nega p rov iment o —  A l 94.483- 4 -  B E 386 /76 . 

Inelegibi l idade —  Condenaçã o cr imina l — 
Trânsi to e m ju lgado . Inelegibi l idade . Alíne a n  (e m 
sua nov a redação ) d o incis o I  d o art ig o 1 ? d a Le i 
C o m p l e m e n t a r n ? 5 / 7 0 . Interpretaçã o n o sent id o 
de qu e bast a a  condenação , a ind a qu e nã o t ran -
s i tada e m ju lgado . Falt a d e prequest ionament o 

das questõe s const i tuc ionai s (Súmula s n? s 28 2 e 
356). A d e m a i s , s e est a Cor t e j á dec laro u const i -
tuc ional a  norm a anterio r qu e tornav a inelegíve l 
cand idato denunc iado , c o m mai s razã o é  const i -
tuc ional a  intepretaçã o d e qu e a  condenação , a 
que alud e a  nov a redaçã o dess a no rma , nã o ne -
cessi ta d e have r t ransi tad o e m ju lgado . Ag rav o 
regimental a  qu e s e neg a prov iment o —  A l . 
92.794-8 -  B E 385 /53. 

Inelegibil idade —  Paren tesc o —  Funcionári o 
des ignado par a responde r pel o expedient e d a 
Prefei tura. Designaçã o d e Secretár i o d e Estad o 
para responde r pel o expedient e d a Prefei tura , n o 
impedimento do s subst i tu to s legais . Exercíci o d o 
cargo po r pouca s horas . Designaçã o tornad a 
sem efei to . Inelegibil idad e d e parent e nã o conf i -
gurada. A  designaçã o d e func ionár io , pel o Pre -
feito, par a responde r pel o exercíci o d a Prefei tu -
ra, e m fac e d e imped iment o lega l d o V ice -
Prefeito e  d o President e d a Câmar a Mun ic ipa l , 
designação ess a tornad a s e m efei t o hora s de -
pois, nã o import a e m conf igurar-s e inelegibi l ida -
de par a carg o eleitora l d e cunhad o d o func ioná -
rio des ignad o (art . 151 , §  1 ? d a Const i tu ição) . 
Admi t i r -se qu e designaçõe s dess a naturez a im -
pl icassem e m inelegibi l idad e d e parente s n o gra u 
previsto n o precei t o const i tuc iona l , poder ia , in -
c lusive, enseja r modal idad e f raudulent a d e afas -
tamento do s plei to s d e pesso a l igad a po r gra u 
de parentesc o a o func ionár io , s e est e est ivess e 
conlu iado c o m o  Prefei to , opos i to r polí t ic o da -
quela -  R E 98.936-6 -  B E 379 /79 . 

Recurso —  Interposiçã o po r tele x (requisi -
tos) —  Expedient e of ic ia l d a secretar ia . Recurs o 
Eleitoral. 1 . Recurs o extraordinár io . Ausênci a d e 
matéria const i tuc iona l suscetíve l d e cons idera -
ção. 2 . Interposiçã o d e recurso , n a Just iç a Elei -
toral , po r mei o d e telex . S u a mani festaçã o po r 
esse mei o exige : expediçã o po r intermédi o d e 
estação oficia l d a E C T ; atestaçã o d o reconhec i -
mento, po r tabel ião , d a f i rm a d o signatár io ; che -
gada a o Tr ibuna l recorr id o dentr o d o praz o d o 
expediente oficia l d e su a Secretar i a —  A g I . 
90.466-2 -  B E 378 /57 . 

Recurso especia l —  Juíz o d e admissib i l ida -
de —  Regist r o d e cand ida to . Recurs o extraordi -
nário. Matéri a eleitoral . Const i tu ição , art . 139 . 
Lei Complementa r n ? 5 , d e 1970 , art . 1 4 e  se u 
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parágrafo ún ico . A  decisã o d o T S E , acerc a d a 
inexistência d e juíz o d e admissib i l idad e d e recur -
so espec ia l , no s caso s d e impugnaçã o d e regis -
tro d e cand idatos , nã o vers a questã o d e nature -
za const i tuc iona l , mas , apenas , referent e à  legis -
lação eleitora l ordinár ia . A f i rmand o o  T S E qu e 
inexiste ta l juíz o d e admiss ib i l idad e d o recurs o 
especia l , n a hipótes e referida , nã o infr ingi u a 
Const i tu ição, d e mo ld e a  enseja r recurs o ex -
traordinár io, c o m apo i o n o art . 453 , §  3? , d a Le i 
Ma ior , a legando-s e o fensa à  co is a ju lgada . A g r a -
vo regimenta l desprov id o —  A g I . 90-492- 1 — 
B E 378 /58 . 

Recurso especia l —  Preques t ionament o — 
Ofensa à  co is a ju lgad a (alegação) . Inexistênci a 
de o fens a a o art ig o 153 , §  3? , d a Const i tu içã o 
Federal . A g r a v o regimenta l a  qu e s e neg a provi -
mento -  A l 94.318- 8 -  B E 387 /87. 

Recurso extraordinár i o —  Ofens a à  norm a 
const i tuc ional (ausência) . A g r a v o regimenta l a 
que s e neg a prov imento , porquant o er a inviáve l 
o recurs o extraordinár i o à  míngu a d e afront a a 
preceito const i tuc iona l —  A l 90.723- 8 —  B E 
380 /71 . 

T 

TÍTULO D E ELEITOR 

Al fabe t i zandos d o M O B R A L . Expediçã o pa -
ra o s a l fabet izando s d o M O B R A L atravé s d e en -
tend imento entr e o  órgã o e  o  J u i z Eleitora l d a 
Zona -  Res . n? 11.76 2 -  B E 388 /74 . 

Prazo d e ent rega . Entreg a d e tí tulo s eleito -
rais. S o m e n t e pod e se r feit a at é 3 0 dia s ante s d a 
data da s eleiçõe s —  Res . n ? 11.50 9 —  B E 
380 /62 . 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

Compos ição —  J u i z d e A lçada . T R E s . C o m -
posição. 1 . S ó durant e a  efêmer a vigênci a d a E C 
16/65 , o s J u i z e s do s Tr ibunai s d e Alçad a t ive -
ram assent o no s T R E s . 2 . A tua lmen te , a  repre -
sentação do s mag is t rado s estaduai s no s T R E s 
cabe a  do i s Desembargadore s e  a  doi s J u i z e s d e 
Direito, ist o é , a  do i s magis t rado s d e 2°  gra u e  a 
dois d e 1? . O  J u i z d e Alçad a é  magis t rad o d e 2 ? 
grau, ma s nã o é  Desembargador . 3 . Indicad o n a 
condição d e J u i z d e Direi to , o  membr o d o T R E 

perde, m e s m o dentr o d o biênio , a  t i tular idad e 
d o cargo , s e acei t a p romoçã o par a J u i z d o 2°. 
grau o u Desembargado r —  Res . n ? 11.43 4 — 
B E 379 /66 . 

Declaração d e inconst i tuc ional idad e —  Le i 
Estadual —  Competênc ia . Emend a n ? 1 2 / 8 1 , d a 
Const i tu ição d o Estad o d o A m a z o n a s . Criaçã o 
de novo s munic íp ios . Incompetênci a d o T R E pa -
ra declarar , administ rat ivament e e  e m tese , a  in -
const i tuc ional idade d e le i es tadual . Recurs o c o -
nhec ido e  prov id o -  A c . 6.95 0 -  B E 384 /20 . 

M e m b r o s —  Féria s —  Licenç a —  A p r o v a -
ção d o T S E . Licenç a par a t ra tament o d e saúd e 
conced ida a  membr o d e T R E . Independe m d a 
aprovação d o T S E as féria s o u l icença s conced i -
das pelo s T R E s ao s seu s membro s (Precedentes : 
Res . n ? 9.23 2 -  B E 263 /939 ; Res . n ? 9.42 2 -
B E 263 /941 ; Res . n ? 9.78 1 -  B E 284 /140 ; Res . 
n? 10.774 ) -  Res . n ? 11.61 8 -  B E 385 /47 . 

M e m b r o s —  Just iç a c o m u m (afastamento) . 
Concessão pel o T R E - M T d e a fas tament o d e 
J u i z e s d o serviç o judiciár i o c o m u m . Aprovaçã o 
nos caso s e m qu e a  necess idad e do a fas tament o 
foi dev idament e just i f icad a —  Res . n ? 11.58 2 — 
B E 384 /69 . 

M e m b r o s —  Just iç a c o m u m (afastamento ) 
— Conversã o e m di l igência . Concessã o pel o 
T R E - M T d e a fas tament o d e seu s membro s d o 
serviço judiciár i o c o m u m . Aprovaçã o no s caso s 
em qu e a  necess idad e d o a fas tament o fo i dev i -
damente just i f icada . Conversã o d o ju lgament o 
em dil igênci a quant o à  si tuaçã o d o J u i z d e direi -
to e  d o jui z federa l —  Res . n ? 11.57 6 —  B E 
384 /68 . 

P rocessamento e letrônic o d e dado s ( implan -
tação) —  Dil igência . Projet o par a a  implantaçã o 
do processament o eletrônic o d e dado s n a J u s t i -
ça Eleitora l d o Ri o Grand e d o S u l . Dil igênci a pa -
ra qu e o  T R E reexamin e o  se u projeto , fazend o 
as alteraçõe s constante s d o parece r d a 
Procurador ia-Gera l Eleitoral , e  par a qu e o s de -
mais T R E s remeta m a s sugestõe s qu e julgare m 
conven ientes sobr e a  matéri a —  Res . n?  11.69 9 
- B E 387 /76 . 

T R I B U N A I S R E G I O N A I S E L E I T O R A I S 

Distr ibuição e m g rupo s (cr i tér io) . P rocess o 
Classe 1 0 ? / R O . Reexam e d a Resoluçã o T S E n ? 
11.624. A  Resoluçã o T S E n ? 11.624 , qu e distri -
buiu o s Tr ibunai s Regionai s e m grupo s e  de u 
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outras prov idências , baseou-s e n o elei torad o d e 
cada Es tad o na s úl t ima s eleiçõe s d e 1 5 d e no -
vembro d e 198 2 -  Res . n ? 11.66 0 -  B E 
386 /67 . 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

R e g i m e n t o d a Secretar i a (alteração ) —  Cr ia -
ção d e Subsecretár ia . A l teraçã o d o Reg iment o 
da Secretar i a par a subdividi r a  Subsecretár i a J u -
diciária e m Subsecretár i a Judic iár i a e  S u b s e c r e -
tária d e Taqu ig ra f ia , Acórdão s e  Resoluções . — 
Res . n ? 11.62 5 -  B E 380 /70 . 

u 

U R N A 

Impugnação —  Argü içã o d e nul idad e 
(opor tun idade) . Impugnaçã o d e urna . Nul idad e 
não argüid a perant e a  M e s a Recep to ra . ( C E , art . 
149). Preclusâo . Recurs o c o n h e c i do e  prov id o — 
A c . 7.30 4 -  B E 386 /17 . 

Impugnação —  Preclusâo . Impugnaçã o d e 
urna. In tempest iv idade . Preclusâo . Ausênci a d e 
prova relativ a à  fundamentaçã o verba l d o recur -
s o . Fundamentaçã o escri t a apresentad a a  des -
t e m p o . Inocorrênci a d a a legad a violaçã o do s § § 
2? e  4 ? d o art . 16 9 d o Códig o Eleitoral . A g r a v o a 
que s e neg a prov iment o —  A c . 7.31 1 —  B E 
386 /28 . A c . 7.38 7 -  B E 386 /37 . 

Vedação (falta ) —  Apuração . Apuração . 
Falta d e vedaçã o d a urna . A  falt a d e vedaçã o d a 
urna nã o imped e a  su a apuração , desd e qu e 
ado tadas a s caute la s legais . Ver i f i cad a a  regula -
r idade d a vo tação , nã o h á qu e presumir-s e f rau -
de e m decorrênci a d e s imple s irregularidad e — 
A c . 7.21 1 -  B E 384 /56 . A c . 7.21 8 -  B E 
384 /60 . 

V io lação —  Fraud e —  Prov a —  Declaraçã o 
de nu l idade . Apuraçã o d e urna . A legaçã o d e 
v io lação e  f raud e inexistentes , po r falt a d e c o m -
provação. A l é m d o mais , s e f raud e houvesse , 
não poder i a o  cand ida t o alegá-la , poi s soment e o 
f iscal d e su a própri a facçã o partidári a teri a c o n -
dições d e prat icá-l a (CE , art . 219 , parágraf o ún i -
co ) . A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o —  A c . 
7.573 -  B E 3 8 7 / 6 2 . 

V 

V E R E A D O R 

Número (f ixação ) —  Competênc ia . Verea -
dores. Númer o d e vaga s a  considerar . 1 . Recur -
so espec ia l . Desmerec e conhec imen to , quand o 
não indic a disposiçã o d e le i federa l qu e tenh a s i -
do contrar iada , ne m divergênci a n a interpreta -
ção entr e doi s o u mai s t r ibunais . 2 . O  númer o 
de Vereadores , m e s m o var iand o e m funçã o d o 
elei torado, dev e par a cad a Munic íp i o se r objet o 
de forma l f ixaçã o pel o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
antes d a eleiçã o —  A c . 7.58 2 —  B E 388 /27 . 

V I C E - P R E F E I T O 

Subst i tu ição —  S u b l e g e n d a . Cand ida t o re -
gistrado n a Just iç a Eleitoral . S u a subst i tu içã o s ó 
poderá ocorre r na s hipótese s prevista s n o art . 5 4 
da Resoluçã o n ? 11.278/82 . O  cand ida t o a  V i ce -
Prefei to, um a ve z registrado , v incu la-s e à  suble -
genda qu e o  ind icou , nã o à  pesso a do cand idat o 
a Prefei t o -  A c . 7.04 1 -  B E 3 8 0 / 3 5 . 

Vinculação a o prefeit o —  Votaçã o ref lexa . 
Dest i tuído d e si tuaçã o au tônoma , ma s v incu lad o 
e aderent e à  votaçã o dad a a o Prefei to , o  V i ce -
Prefei to, c o m est e eleito , t e m a  su a condiçã o a l -
cançada e  desconst i tuído , po r vi a ref lexa , n o c a -
so d e cance lament o d o d ip lom a d o Prefei t o elei -
to -  A c . 7.85 5 -  B E 3 8 8 / 3 1. 

V O T A Ç Ã O 

Anulação —  Fraud e —  A t a d e apuraçã o 
(extravio). Fraude . Extravi o d a at a d e apuração . 
Alegação d e o fens a a  d isposi t ivo s legai s invoca -
dos . Inexistênci a d e mot iv o par a s e determina r a 
anulação d a votaçã o po r nã o have r comprova -
ção d e fraud e (art . 166 , §  1?) . —  Recu rs o nã o 
conhec ido -  A c . 7.50 2 -  B E 387 /17 . 

Conval idação —  Fraud e inexistent e —  Re -
curso e x offício.  Apuração . Nul idad e d e vota -
ção. N a ocorrênci a d a irregularidad e previst a n o 
i tem I X d o art . 16 5 d o Códig o Eleitoral , a  J u n t a 
pode agi r n a fo rm a d o qu e prev ê o  §  3 ? d o mes -
m o art . 165 , recorrend o d e of íc i o par a o  Tr ibuna l 
Regiona l . S e a  le i prev ê a  anulabi l idad e d a vota -
ção, e  o  Tr ibuna l Regiona l conc lu i pel a inexis -
tência d e f raude , lícit a é  a  decisã o qu e conval id a 
a votação . A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o — 
A c . 7.50 4 -  B E 386 /49 . 
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Conval idação —  Recurs o de of íc io. Recurs o 
contra d ip lomação . Nul idad e d e votação. É  inad-
missível o  recurs o espec ia l , quand o interpost o 
contra decisã o profer id a se m ofensa a  express a 
disposição d e le i , mas , s im, fundada e m que, 
inexist indo f raude , o  Tr ibuna l Regiona l pod e 
conval idar vo taçã o qu e for a objet o d e recurs o 
de ofíc io , no s te rmos d o qu e dispõe o  §  3 ? do 
art. 16 5 do Códig o Eleitoral . Precedente : Recur -
so d e A g r a v o n ? 5.925 . A g r a v o a  qu e se neg a 
prov imento —  A c. 7.54 4 —  B E 387 /26 . 

Nul idade —  A t a ( inexistência) . Votação . 
Nul idade d a efetuada e m Seçã o Eleitora l d e que 
não s e lavrou a  respect iv a a ta . Recurso eleitora l 
af i rmativo d a va l idade, po r ausência d e prejuízo . 
Não conhec imen to , po r falt a d e demonst raçã o 
dos pressuposto s do art. 276, I , a  e  b d o Códig o 
Eleitoral -  A c . 7.202 -  B E 385 /13. 

Nu l idade —  Cand ida to s a o pleit o munic ipa l 
(falta). .P rocess o d e consu l ta . Interpretaçã o d o 
art. 8? , §  2°, inc is o II , d a Lei n? 6 .978/82, n a re-
dação d a Le i n? 7 .015 /82. N o cas o d e o Part id o 
não indica r cand ida to s no s município s e m que 
pudesse tê- l o fe i to , o s vo tos dado s ao s cand ida-
tos na s eleiçõe s d e âmbi t o estadua l (Governa -
dor, Senador , Depu tado s Federai s e  Deputado s 
Estaduais) serã o nu lo s e m todo s esse s m u -
nicípios, desd e qu e ul t rapasse m o s 5 % (cinc o 
por cento ) previsto s n o incis o II , d o art . 8P , § 
2? , d a Le i n ? 6 .978 /8 2 (n a redaçã o d a Le i n? 
7.015/82) , observad o o  limit e mín im o d e 6 (seis ) 
municípios. -  R e s . n? 11.55 3 -  B E 380 /65 . 
Res. n ? 11.55 4 -  B E 380 /66. A c . 7.187 - B E 
384 /41 . A c . 7.181 -  B E 384 /36. A c . 7.200 -
B E 385 /10 . 

Nu l idade —  Cédul a of ic ia l —  U s o d e 
pape l -carbono. Vo tação . Nu l idade . U s o de pa-
pel -carbono n o preench iment o d e cédul a of i -
c ia l . S e o acórdã o regiona l af i rm a inexisti r prov a 
de fa ls idade , f raude , coaçã o o u quebr a d e sigi l o 
do vo to , capaze s d e viciar a  vo tação , conc lu ind o 
por declara r qu e nã o resto u provad o o  us o de 
carbono n o preench iment o da s cédulas, nã o há 
cab imento par a o  recurs o espec ia l , qu e se dest i-
naria a o reexam e d e fa tos . Recurs o especia l a 
que s e neg a conhec imen t o —  A c . 7.537 —  BE 
387/24 . 

Nul idade —  Incoincidênci a —  Identidad e d e 
graf ia. Nu l idad e d e vo tação s o b alegação d e in-
coincidência d e cédula s c o m o númer o d e vo-
tantes, e  ident idad e d e grafia e m várias cédulas . 
A o anula r tod a a  votação , houv e violaçã o pel o 

acórdão recorr id o d o d ispos t o n o art . 21 9 do 
Código Elei toral . Nã o ocorrênci a d e v io laçã o 
comprovada e  de impugnaçã o ante s d a abertur a 
da urna . Recurs o conhec id o e  prov id o par a val i -
dar a  votaçã o nã o v ic iada d a urn a —  A c. 7.61 4 
- B E 388 /50. 

Nul idade —  Incoincidênci a —  Suspe i t a d e 
f raude. Recurs o espec ia l . Anu laçã o d e vo taçã o 
por incoincidênci a d e vo tos. Q u a n d o nã o ocor r e 
(CE, art . 166 , §  1?) . Embora ocorr a a  inco inc i -
dência d e vo to s n a abertur a d a urna , ta l nã o 
const i tuirá mot iv o d e nul idade d a votação desd e 
que nã o resulte d e f raude comprovad a ( C E , art. 
122, §  1?) . A previsã o lega l arred a a  anulaçã o 
por mer a suspei ta , tant o mai s quand o a  matéri a 
argüida abranj a apena s a incoincidênci a d e vo to s 
(CE, art . 223, caput). Recu rs o especia l conhec i -
do e  provid o -  A c . 7.50 1 -  B E 386 /47 . 

Nul idade —  M e s a receptor a (const i tu içã o 
irregular). Recurs o cont r a d ip lomação . Nu l idad e 
de votação , c o m bas e n o fat o d e qu e a presi -
dente d a mes a receptor a d e vo to s nã o era elei -
tora. Ausênci a d e contrar iedad e à  Const i tu içã o 
da Repúblic a (art . 147 , §§ 1? e 2?) , falt a d e pre -
quest ionamento e  inocorrênci a d e conf l i t o juris -
prudencia l . A g r a v o a  que se nega prov iment o — 
A c . 7.57 7 -  B E 387 /65 . 

Nul idade —  Preclusâo . Nul idad e d e vo ta -
ção. Alegaçã o d e ocorrência d e vícios e  irregula -
ridades nã o comprovadas . Intempest iv idade . 
Preclusâo. Fundamentaçã o alhei a à  matéri a s o b 
exame. A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o — 
A c . 7.58 3 -  B E 388 /27 . 

Nul idade —  Renovaçã o d o pleit o ( 50 % de 
votos nulos) . M a n d a d o d e segurança . Nu l idad e 
da votação . Renovaçã o d o pleito . 1 . Idoneidad e 
do writ  par a impugna r acórdã o regional , que , 
deixando d e declarar a  nul idad e d a eleição mun i -
cipal no s te rmos d o art. 224 do Códig o Elei toral , 
o fendeu direit o l íquid o e  cer t o d o Part id o impe -
trante d e concorre r a  um a nova eleição . 2 . S e-
gundo jur isprudênci a velh a e  reiterad a d o T S E, 
deve se r renovad a a  eleiçã o munic ipa l quand o 
os vo to s nulo s ul t rapassare m a  metad e d o s vo -
tos apurado s n o Munic íp io , compu tado s entr e 
os nulo s o s vo to s atr ibuído s a  cand ida to s nã o 
registrados, qu e s ó concor re ra m à  eleiçã o po r 
força d e medid a limina r obt id a e m mandad o d e 
segurança. 3 . O s cand ida tos à  nov a eleiçã o se-
rão l ivrement e esco lh ido s pela s convençõe s m u-
nicipais do s Part ido s in teressados , devend o o 
processo d e registr o e  impugnaçã o sujeitar-s e 
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aos prazo s f i xado s na s instruçõe s exped ida s pel o 
T R E -  A c . 7.56 0 -  B E 387 /35 . 

Nu l idade —  Seçã o eleitora l ( local ização) . 
Nu l idade d e vo tação . Localizaçã o d e seçã o elei -
toral e m propr iedad e privad a d e parent e d e can -
d idato . A  vedaçã o cont id a n o parágraf o 4 ? d o 
art igo 13 5 d o Cód ig o Eleitoral , é  peremptór i a e 
abso lu ta , poi s v is a a  evita r qu e a  von tad e d o 
e le i torado sej a desv iad a pel o propr ietár i o d o lu -
gar, cand ida t o o u seu s parentes . A  preclusâ o 
prevista n o parágraf o 9 ? d o m e s m o art ig o é  s ó 
quan to a  local izaçã o e m propr iedad e pr ivada , 
prevista n o parágraf o 5? , nã o ocor rend o na s hi -
póteses d o parágraf o 4 ? —  A c . 7.56 3 —  B E 
3 8 7 / 4 6 . 

Nu l idade —  Urna s nã o apurada s —  J u n t a 
Eleitoral ( recusa) . Nul idad e d e vo tação . R e n o v a -
ção d o plei t o 126 ? Zon a Eleitora l d o Paraná . De -
c id indo a  J u n t a nã o apura r a s urna s relativa s a o 
pleito eleitora l real izad o no s Munic íp io s d e Cor -
bélia e  B raganey , e m virtud e d e f raud e indiscr i -
m inada , e  dess a decisã o nã o tend o s id o inter -
pos to recurso , é  razoáve l a  Resoluçã o d o Tr ibu -
nal Reg iona l que , dand o pel a inval idad e d a vota -
ção , de te rmino u a  realizaçã o d e nov a eleiçã o 
nos munic íp ios , c o m a  convocaçã o d e t o d o elei -
to rado -  A c . 7.19 5 -  B E 3 8 5 / 8 . 

N ú m e r o d e elei tore s —  Comun icação . Nú -
mero d e elei tore s qu e vo tara m e m cad a seção . 
Comun icação a o Tr ibuna l Reg iona l , no s te rmo s 
d o art . 15 6 d o Cód ig o Eleitoral . A t r aso s n o rece -
b imen to , o u erro s materiai s no s respect ivo s ex -
ped ien tes , e m decorrênci a d e precar iedad e na s 
comun icações posta i s o u telegráf icas , s e m auto -
rizar t emore s quan t o à  regular idad e d o pleito . 
Rec lamação qu e s e mand a arquiva r —  Res . n ? 
11.599 -  B E 3 8 4 / 7 2 . 

V O T O 

Confusão d e n o m e —  Legend a part idári a 
( cômpu to ) . V o t o . Confusã o d e n o m e . Legend a 
part idár ia. Nã o send o possíve l dist ingui r c o m 
c lareza a  preferênci a d o eleitor , qu e vo t a nu m 
cand ida to , esc revend o apena s se u sob renome , 
q u a n d o est e é  c o m u m somen t e a  concor ren te s 
às eleiçõe s proporc iona i s po r u m m e s m o Part i -
do , o  v o t o s ó ser á c o m p u t a d o par a a  legend a 
part idária (C . Elei toral , art . 176 , inc is o III , e  Re -

solução n ? 11.457 , d e 22.9.82 , art . 27 , incis o III ) 
- Res . n? 11.46 6 -  B E 379 /73 . 

Nul idade —  Argü içã o (oportunidade) . Nul i -
dade d e voto s (Le i n ? 6 .978/82 , art . 8? , II ; Le i 
n? 7 .015/82) . Necess idad e d e argüiçã o pel o 
meio adequad o e  n o praz o legal . Preclusâo . A 
nul idade d e qualque r ato , nã o decre tad a pel a 
Jun ta Apu rado ra , soment e poder á se r argüid a 
quando d a su a prátic a e  n o praz o legal , nã o 
mais podend o se r a legada , a  nã o se r qu e a  ar -
güição sej a basead a e m mot iv o supervenient e 
ou d e índol e const i tuc iona l . S e o  art . 8? , II , d a 
Lei n ? 6 .978 /82 , c o m a  redaçã o d a Le i n ? 
7 .015/82, fo i descumpr ido , impunha-s e a  provo -
cação do s interessado s leg i t imados , poi s o  fat o 
não result a e m nul idad e per  se.  Recu rs o despro -
v ido -  A c . 7.29 2 -  B E 385 /33 . A c . 7.59 8 -
B E 388 /42 . 

Preferência. Funcionário s d a E C T . Preferên -
cia par a vota r aquele s que , n o di a d o pleito , 
a tendam ao s eleitore s e m trânsi t o na s agência s 
postais (CE , art . 143 , §  2?) . Precedentes : Reso -
luções n? s 10.15 6 e  10.50 2 -  Res . n ? 11.50 4 -
B E 380 /62 . 

Princípio d a v inculaçâo . Não-obr iga -
tor iedade d a votaçã o n a chap a comple t a (Reso -
lução n ? 11.271) . Obr igator iedad e d o vo t o e m 
candidatos d o m e s m o part ido . Q u a n d o o  part id o 
não tive r registrad o cand ida to s a  níve l mun ic ipa l , 
permite a  Le i n ? 6.97 8 e m se u art . 8? , §  1? , qu e 
o eleito r vot e a  níve l Estadua l e  Federa l , desd e 
que sej a e m cand ida to s d o m e s m o part id o — 
Res. n ? 11.52 3 -  B E 380 /62 . 

V o t o e m b ranc o —  V o t o vá l ido . Nu l idad e 
de pleit o munic ipa l . A legaçã o e ivad a d e erro , 
pois o  vo t o e m branc o é  vo t o vál ido , jamai s vo -
to nulo . Nã o at ing ind o a  nul idad e seque r 1 0 % 
do elei torado , nã o oferec e o  cas o superfíci e par a 
a incidênci a d o art . 22 4 d o C E . A g r a vo a  qu e s e 
nega prov iment o —  A c . 7.30 6 —  B E 386 /19 . 

V o t o e m separad o —  Au to r idades . O  J u i z 
Eleitoral e  demai s autor idade s menc ionada s n o 
parágrafo ún ic o d o art . 23 , d a Resoluçã o n ? 
11.456, pode m vota r e m separad o «e m qualque r 
seção d o municíp i o e m qu e fo re m elei tores» , 
não podend o por tanto , vota r e m zon a eleitora l 
diversa daquel a e m qu e s e achare m inscr i to s — 
Res . n ? 11.55 0 -  B E 380 /65 . 
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V o t o e m separad o —  Dupl ic idad e (ine -
xistência). Recu rs o espec ia l . Eleito r d e outr a S e -
ção qu e vo ta , e m separado , c o m a s cautela s d o 
art igo 147 , §  2? , d o Códig o Eleitoral , inexist ind o 
dupl ic idade d e vo tação . Inocorrênci a d e hipótes e 
de anulabi l idade , c o m apo i o n o art ig o 221 , inc i -
so III , letr a b,  d o m e s m o Código . Recurs o espe -
cial nã o conhec id o —  A c . 7.21 0 —  B E 384 /56 . 

V o t o e m separad o —  Retençã o d o t í tu lo . 
R e z o n e a m e n t o d o e le i to rad o e m Sa lvado r 
(1978). Au to r i z a a  tomad a do s vo to s e m separa -
do , c o m a  retençã o do s t í tulo s eleitorai s corres -
pondentes -  Res . n ? 11.55 2 -  B E 385 /43 . 

V o t o nul o —  V o t o e m branco . Nul idad e d e 
votação. Ar t . 224 , d o Códig o Eleitoral . Par a o s 
efeitos d o qu e prev ê o  art . 224 , d o Códig o Elei -
toral , nã o s e cons idera m c o m o nulo s o s vo to s 
em branco . A g r a v o a  qu e s e neg a prov iment o 
- A c . 7.54 3 -  B E 387 /25 . 

z 

Z O N A E L E I T O R A L 

Criação (Competência ) —  Munic íp i o e leva -
do à  C o m a r c a . Criaçã o d e zon a eleitoral . N o v o 
municíp io. Ocor rend o t rans formaçã o po r le i d o 
município e m c o m a r c a , à  mesm a dever á corres -
ponder um a zon a eleitoral , a  f i m d e qu e o  J u i z 
tenha so b su a jur isdiçã o a  Just iç a c o m u m e  a 
eleitoral. A  competênc i a par a a  criaçã o é  d o 
T R E e  a  aprovaçã o d o T S E (CE , arts . 23-VII I e 
30-IX), cons iderando-s e implícit a a  cr iaçã o n a 
Resolução d o Reg iona l encaminhad a a o T S E 
sob form a d e consu l t a —  Res . n ? 11.65 9 —  B E 
386/67 . 

Rezoneamen to —  Eleitore s (redistr ibuição) . 
Zonas eleitorais . Rezoneamen t o d e 197 8 n o M u -
nicípio d e Sa lvador . Redistr ibuiçã o d e elei tores . 
Notícia d e providência s tomada s pel o T R E — 
Res. n ? 11.60 7 -  B E 385 /46 . 
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